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As ideias 

dos comunistas 

As tentativas, de que 

alguma comunicação 
social tem sido porta- 
dora, para promover 
elementos de intriga e 
mistificação que preju- 
diquem o «novo impul- 
so na organização, 

intervenção e afirmação política» decidido 
pelo Comité Central, nãó apresentam nada de 

surpreendente. 
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■ Edgar Correia Pág. 20 

Oposição 

à esquerda, 

coerente 

e responsável 

0 balanço apresentado pelo ministro dos 
Assuntos Parlamentares não é sério, e ainda 
menos inocente. Do que se trata é de mani- 
pular alguns números e de falsear o contexto 

Político em que se inserem, por forma a res- 
suscitar com novas roupagens a teoria cava- 
quista das «forças de bloqueio». 

® António Filipe Pág. 21 

portugal\ 2000 

Caminhos 

para a unidade 

Um animado debate sobre o tema «O Pro- 

jecto de Esquerda e de Poder - Que Polí- 
bcas? Com que forças? Por que caminhos?». 

Pág. 23 

Os baldios 

são do povo 

Um 22 anos de administração democrática dos 

baldios pelos povos foi possível concretizar, 
em mais de uma centena de localidades do 

distrito de Viseu, um notável conjunto de ini- 
etativas que se traduzem numa invulgar obra 
de progresso económico, social e cultural. 

Pág. 25 
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Suplemento 

especial da 

Festa do "Avante!" 

No próximo número, 
contamos publicar 
um suplemento 
especial sobre a 

Festa do Avante!, 
dando a conhecer 
os artistas e 
os espectáculos 
que este ano vão 
marcar presença 
na Atalaia. 

Fúria legislativa 

ao serviço 

do patronato 

A generalidade dos projectos legislativos do Governo contém matérias que, a serem aprovadas, lesa- 

riam gravemente importantes direitos dos trabalhadores, como é o caso da escandalosa tentativa de 

alteração do conceito de retribuição, que conduziria à redução real de algumas prestações salariais 

- palavras de José Ernesto Cartaxo, da Comissão Executiva da CGTP-IN, que em entrevista ao 

«Avante!» comenta a actual situação social e laboral. . , 

nvww: M n 

19 perguntas com resposta 

Esclarecer, informar, desfazer dúvidas, no que respeita à institucionalização das Regiões 

Administrativas, é o objectivo do PCP, para que os portugueses possam tomar uma posição 

consciente e escbrecida sobre a matéria. págs. 15,16,17 e 18 

Editorial Irresponsabilidade e arrogância 
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Carlos Carvalhas visita obras na cidade de Lisboa 

RESUMO 

22 

Quarta-feira 

23 

Quinta-feira 

Carlos Carvalhas visita, a convi- 
te da CML, várias obras em curso 
na cidade de Lisboa ■ A CNA con- 
tabiliza em 98 milhões de contos os 
prejuízos provocados pelo mau tem 
nos cereais e azeite ■ O Banco de 
Portugal revela que a economia 
cresceu em 1997 cerca de 4 por 
cento, tendo aumentado o défice da 
balança de bens e serviços para 8 
por cento ■ O Conselho de Justiça 
da Federação Portuguesa de Fute- 
bol despromove o Leça da Palmei- 
ra à 2a Divisão de Honra por crime 
de corrupção num processo que 
remonta a 1994 e em que foi detido 
o árbitro José Guímaro ■ O ex- 
-rainistro do Interior espanhol, José 
Barrionuevo, e o ex-secretário de 
Estado de Segurança, Rafael Vera, 
são condenados a 13 anos de cadeia 
por sequestro e má gestão de fun- 
dos públicos ■ Os ministros dos 
países da Convenção Oslo-Paris 
(OSPAR) reunidos em Sintra deci- 
dem banir as plataformas metálicas 
de exploração petrolífera e assinam 
o compromisso de eliminar total- 
mente os efluentes radioactivos até 
ao ano 2020, 
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Sexta-feira 

O secretário-geral do PCP, 
Carlos Carvalhas, exige mais 
debate político sobre o referendo 
sobre as regiões e insiste na inuti- 
lidade da consulta sobre a Europa 
■ Um atirador furtivo penetra no 
Congresso dos EUA fazendo qua- 
tro feridos ■ Ura porta-voz do 
governo indonésio anuncia que 
serão retirados cerca de um milhar 
de militares de Timor-Leste ■ A 
Missão da CPLP encontra-se em 
Bissau com o Presidente Nino 
Vieira ■ Fonte governamental 
angolana afirma que o massacre 
da UNITA na província de Bula 
provocou 215 mortos e 70 feridos 
I Keizo Obuchi é eleito presiden- 
te do Partido Liberal Democrata, 

sucedendo assim, no cargo de 
primeiro-ministro do Japão, ao 
demissionário Ryutaro Hashi- 
moto. 

O Presidente da República pro- 
mulga a Lei das Finanças Locais, 
apesar dos protestos de muitos 
autarcas ■ O grupo parlamentar 
do PCP critica o Governo pela 
falta de apoio aos agricultores e 
realiza ura conjunto de visitas às 
regiões agrárias mais afectadas 1 
E inaugurado o complexo de pis- 
cinas no Estádio Nacional ■ 
Mário Soares chega à capital da 
Argélia para dar início à missão 
de informação da ONU 1 O 
enviado especial da ONU para 
Timor-Leste termina uma visita à 
Indonésia afirmando que todas as 
partes desejam uma solução nego- 
ciada ■ Israel e Palestina aceitara 
retomar as negociações, ao 
mesmo tempo que o parlamento 
israelita aprova uma lei estabele- 
cendo que qualquer retirada de 
um território anexado não poderá 
ocorrer sem um referendo e sem 
ura voto do Parlamento por maio- 
ria absoluta. 
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Sábado 

Relatório da OCDE revela que 
a taxa de desemprego é maior para 
os jovens com qualificação acadé- 
mica superior em Portugal ■ Ter- 
mina era Lisboa o Congresso 
Extraordinário e Mundial come- 
morativo dos 500 anos das Santas 
Casas de Misericórdia ■ A Asso- 
ciação das Nações do Sudeste 
Asiático lamenta a realização de 
testes nucleares em Maio passado 
na índia e no Paquistão e lança um 
apelo à interdição total deste tipo 
de armas. 
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Domingo 

Representantes do Governo da 
Guiné-Bissau, da Junta Militar e 
do Grupo de Contacto da CPLP 
assinam a bordo da fragata Corte 
Real um memorando de entendi- 
mento que declara uma trégua no 
conflito ■ Dados oficiais revelam 
que o desemprego aumentou 15 
por cento neste primeiro semestre, 
em relação a igual período de 
1997 ■ Mais de 20 pessoas são 
assassinadas na região de Saida, 
na parte ocidental da Argélia ■ 
Realizam-se no Cambodja as pri- 
meiras eleições pluralistas nos 
últimos 30 anos. 
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Segunda-feira 

Um navio petroleiro fica enca- 
lhado no Mar da Palha depois de 
passar a barra de Lisboa sem o 
auxílio dos serviços de pilotagem 
■ Um incêndio destrói completa- 
mente a fábrica de máquinas de 
café Briel em Leça do Balio, dei- 
xando sem emprego 250 trabalha- 
dores ■ Fidel Castro confirma a 
sua presença na Cimeira Ibero- 
Araericana que se realiza no Porto 
em Outubro. 
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Terça-feira 

O empresário Belmiro de Aze- 
vedo presta declarações na Assem- 
bleia da República sobre o alegado 
favorecimento do Governo à Sonae 
■ Pilotos de barra decidem manter 
a greve e queixam-se do Governo à 
OIT e à UE ■ António Guterres 
manifesta ao secretário-geral da 
ONU, Koffi Annan, disposição de 
Portugal para aceitar uma solução 
«intercalar» para Timor-Leste ■ 
Partidos da oposição parlamentar 
guineenses exigem retirada «incon- 
dicional» das forças de ocupação 
estrangeiras e saúdam mediação da 
CPLP no conflito ■ Polícia sérvia 
cerca centenas de separatistas alba- 
neses armados numa aldeia do oci- 
dente de Kosovo, próximo da 
Albânia ■ Oposição cambodjana 
rejeita resultados das eleições legis- 
lativas de domingo, acusando-as de 
fraude. 
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Irresponsabilidade e arrogância 

As reacções do Governo às lutas dos pilo- 
tos das barras e dos camionistas que 
transportam mercadorias perigosas evi- 
denciam a irresponsabilidade e a arro- 
gância que cada vez mais dão forma à 
forma de "governar o País" adoptada 
pelo engenheiro Guterres. Tudo indi- 
cando que, nesta matéria, o pior ainda 
está para vir, é certo que o que já veio é 

suficiente para causar sérias preocupações. 

0 exame a que o Governo queria submeter os camio- 
nistas era,, para a esmagadora maioria deles, um autêntico 
despedimento com justa causa. Tratava-se, ao fira e ao 
cabo, de prosseguir caminhos e métodos que já atiraram 
para o desemprego muitos milhares de trabalhadores - e 
como sempre acontece nestas situações o governo não 
hesitou em recorrer a velhas fórmulas 
da velhíssima cartilha antilaboral: o 
direito à greve foi posto em causa, 
multiplicaram-se as ameaças e chan- 
tagens , invocarara-se, hipocritamen- 
te, "os superiores interesses do País". 
A greve dos camionistas - contra os 
exames/despedimentos, por melhores 
salários e por melhores condições de 
trabalho - levou ao encerramento 
total ou parcial, por falta de combus- 
tíveis, da quase totalidade dos postos 
de abastecimento do País. Comentan- 
do este facto, o secretário de Estado 
Armando Vara falou de "prejuízos 
graves para a economia nacional" e, 
utilizando a arma-tipo do Governo, 
disparou a habitual ameaça: para pôr 
termo à greve, "o Governo tem um 
plano e executá-lo-á". Referia-se às 
clássicas "medidas de emergência" 
que, como se sabe, incluem a clássica 
"requisição civil". Alcançada parte das reivindicações 
apresentadas - do lado do Governo há a garantia da anu- 
lação, nos exames, do risco de desemprego que lhes era 
inerente; por parte da associação patronal há o acordo com 
a atribuição de um subsídio de risco cujo valor está a ser 
discutido na base dos 40 contos reivindicados pelos 
camionistas - a greve foi, naturalmente, suspensa. 

"Os prejuízos graves 

para a economia 

nacionar e para 

"os interesses do País" 

são da exclusiva 

responsabilidade 

do Governo, 

da sua arrogância, 

da sua irresponsabilidade, 

da opção que tomou 

e assume de se colocar 

sempre, sempre contra 

os interesses 

dos trabalhadores 

D, emonstradas ficaram a razão e a força da razão dos tra- 
balhadores, a importância decisiva da luta na defesa dos seus 
interesses e direitos. Demonstrado ficou, igualmente, que se 
o Governo não tivesse rejeitado há um mês e meio o que acei- 
tou agora, os camionistas não teriam tido necessidade de 
recorrer à greve - pelo que "os prejuízos graves para a eco- 
nomia nacional" e para "os interesses do País" são da exclusi- 
va responsabilidade do Governo, da sua arrogância, da sua 
irresponsabilidade, da opção que tomou e assume de se colo- 
car sempre, sempre contra os interesses dos trabalhadores. 

governo do PS e o seu objectivo de criar condições para 
proceder à privatização dos portos, à liberalização de 
alguns importantes sectores estratégicos, enfim, à privati- 
zação de todas as actividades portuárias. Decidindo arbi- 
trariamente retirar a autonomia aos pilotos das barras e 
tornando-os dependentes das administrações dos diversos 
portos, o Governo semeou ventos. E quando a inevitável 
tempestade surgiu, sacudiu a água do capote e lançou as 
culpas de tudo para cima dos pilotos. Inclusive, não hesi- 
tou em, substituindo-se e antecipando-se às decisões dos 
tribunais, considerar alguns pilotos culpados de acusações 
que só no final do ano serão submetidas a julgamento. Em 
todo este processo, o ministro João Cravinho esteve à altu- 
ra do governo a que pertence guterrizando exemplarmen- 
te a situação. Para além do recurso à mesma argumenta- 
ção hipócrita e pretensamente defensora dos "interesses 
do País" utilizada em relação aos camionistas, o ministro 
Cravinho e o Governo exibiram ou uma monumental igno- 
rância ou uma irresponsabilidade de dimensão semelhan- 

te. Em nome do Governo, o ministro 
suspendeu o regulamento dos servi- 
ços de pilotagem, dispensando os 
pilotos e deixando aos comandantes 
dos navios a decisão de entrarem ou 
saírem dos portos pelos seus próprios 
meios e por sua conta e risco - com o 
tranquilizante aviso de que, no caso 
de encalharem, os seguros cobririam 
as despesas... E sempre minimizando 
junto da opinião pública as eventuais 
consequências da ausência dos pilo- 
tos, nomeadamente divulgando 
"informações" género: "No Verão as 
condições de tempo nos mares são 
mais favoráveis" e "as barras portu- 
guesas são totalmente conhecidas dos 
comandantes das embarcações". Em 
crescendo de irresponsável delírio, o 
ministro produziu, depois, a dispara- 
tada ideia de substituir os pilotos das 
barras {5or pilotos automáticos; e 

finalmente - violando a lei da greve e colocando-se na ile- 
galidade - decidiu conceder licenças de pilotagem a ofici- 
ais da marinha mercante - com a curiosidade de tal deci- 
são ter sido comunicada à Capitania do Porto por um orga- 
nismo (o INPP) que, contra a opinião dos pilotos, o Gover- 
no extinguiu na quinta-feira passada. 

Na sequência de tanta irresponsabilidade, quatro navi- 
os encalharam, até ao momento, em vários portos - feliz- 
mente, ao que parece, sem consequências particularmente 
graves. E poucas pessoas duvidarão de que a responsabi- 
lidade destes acidentes, e de outros que eventualmente 
venham a verificar-se, é toda do Governo do engenheiro 
Guterres. 

T. 

N. I o caso dos pilotos das banas, a situação é semelhan- 
te, assumindo em alguns aspectos maior gravidade. Na 
origem básica da situação está a febre privatizadora do 

ambém neste caso os "interesses do País" estão a 
ser prejudicados por efeito da irresponsabilidade e da 
arrogância do Governo. Neste cenário surreal adquirem 
maior relevância as garantias dadas pelos pilotos de 
que, no que lhes diz respeito, tomarão "todas as medi- 
das para nunca faltar pão ao País". Mas não há qual- 
quer sinal que indicie ter o governo do engenheiro 
Guterres entendido o significado dessa garantia. Afi- 
nal, ao Primeiro-Ministro e aos ministros todos nunca 
há-de faltar o pão, não é verdade? 
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Elisa em suma 

Laria Elisa Domingues, vulgo Maria 
Elisa, Elisa em suma, é uma mulher de 
sucessos. "Directora de Programas da 
RTP", a ela se deve a luminar programa- 
ção do canal público. Nas horas vagas, 
Elisa tem ainda tempo e talento para 
escrever o seu "Diário" que o DN, gulo- 
so e lambão, publica e destaca e no qual 
ela exibe uma prosa que nos recorda 
aquelas crianças prendadas capazes de 
produzir promissoras redacções e de reci- 
tar, de cor, para enlevo da família, a sau- 
dosa "Balada da Neve". Ainda nos tem- 
pos livres, Elisa tem vindo a erguer um 

Programa televisivo ao qual, com a 
modéstia que a caracteriza, deu o seu pró- 
prio nome e que, segundo se diz, é pago 
na razão inversa da qualidade que tem. 
Mas Elisa não é só isto: nos intervalos da 
sua directoria, ela faz muitas outras coi- 
sas. Por exemplo: o notável intróito ao 

Momentos/25 anos inesquecíveis/Os 
pontos altos da televisão", que o Expres- 
so deu à luz no sábado passado. Elisa está 
113 TV há 25 anos - 25 anos de êxitos pes- 
soais que são parte grande do ÊXITO que 
loni sido esta televisão que é de nós todos, 

os anos anteriores ao 25 de Abril" - a 
que alguns exagerados chamam fascismo 
" Elisa prefere não falar. Mesmo assim, 

não resiste à tentação de relembrar que 
"nesse clima peculiar da Primavera caeta- 
nista", "pude entrevistar (Vitorino Nemé- 
sio) com relativa liberdade". 

livrar-se, da fama de ser mulher inteli- 
gente, culta e talentosa pelo que se lhe 
dispensa a necessidade de apresentar 
provas de que assim é. 

D epois do 25 de Abril é que as coisas 
se complicaram e pioraram. Por acção da 
"mão de ferro do PCP nas redacções", 
obviamente. Mas Elisa, mulher de 
armas, não permitiu que lhe roubassem a 
"relativa liberdade" da Primavera marce- 
lista: lutou, lutou, lutou e venceu! 
Assim, em 1980 , Proença de Carvalho, 
essa eminente figura de democrata, con- 
vidou-a para "directora de programas da 
RTP", dando início a um período de ouro 
no qual, reconquistada a "relativa liber- 
dade", passaram a reinar connosco o 
pluralismo, a independência, a isenção, a 
seriedade informativa, Elisa conta-nos 
todas estas estórias estribada em sólidas, 
incontestáveis e incontestadas opiniões 
que positivamente nos esmagam. Arma- 
da de Aristóteles, Morin, Platão, Popper, 
debica em cada um deles as opiniões que 
sustentam a sua teoria comunicacional 
- e de citação em citação enche Elisa o 
paparrâo, salvo seja. Senhores!, o que 
esta senhora sabe!, o que esta senhora 
leu!... Aliás, Elisa não se livra, nem quer 

U ma pessoa que num curto intróito 
como é o seu cita em abono próprio os 
autores acima re-citados, revela de duas 
uma: ou vastas, profundas e reflectidas 
leituras, ou a oportuna utilização de um 
livro de citações oportunamente adquiri- 
do. Inclino-me para a segunda hipótese 
dado que, sabendo-se viver Elisa uma 
vida de frenéticas azáfamas e imperativas 
urgências, é bem possível que tenha 
optado por seguir o sábio conselho do seu 
amigo Platão: "Na urgência não se pode 
pensar." 

Seja como for e viremo-nos para onde 
nos virarmos, esbarraremos sempre, ine- 
vitável e inexoravelmente, na sólida inte- 
ligência, na compacta cultura, no torren- 
cial talento, no frondoso apego à "relati- 
va liberdade", dessa genial pequena figu- 
ra que dá pelo nome de Maria Elisa 
Domingues, vulgo Maria Elisa, Elisa em 
suma. 

■ José Casanova 

A direita também encalha 

viagem para a direita não tem sido"um alegre passeio, nem 
a recuperação capitalista uma espécie de blitzkrieg. A cada 
passo, Por mais derrubante ou menos audacioso, tem vindo sem- 
Pre a encontrar, ao correr destes mais de vinte longos anos, um 
caropo de escolhos e barreiras, onde a política de direita trope- 
Ça e' P0r vezes, encalha. Barreiras erguidas pelos trabalhadores 
f,P, 08 homens e mulheres de esquerda, à custa de muitos sacri- 

1C10S' tal não fosse, há muito que a direita poderia vanglori- 
as de ter recuperado para os antigos donos e para novos 

^tròes o essencial do que haviam perdido no 25 de Abril - o 

dãos1C'0 C''n'ie'ro so')re a Pfhtica, a liberdade e a vida dos cida- 

E s|a fiagem difícil - uma viva luta de classes que se vem tra- 
0 entre os recuperadores de privilégios e os defensores dos 

tr hi' entre a ^'re'ta e a esquerda, entre os capitalistas e os 
amadores - está, infelizmente, a ser concluída nesta fase. A 

rota vem ganhando. Sem razão que lhe assista, apoiada na 
lra e na força, em amizades espúrias e alianças vis. No 

0 campo de batalha, ficaram pelo caminho empresas des- 
1 as. terra abandonada, centenas de milhares de desemprega- 

dos, jovens sem futuro à vista, direitos estropiados. Mais razõ- 
es para que, à esquerda, se levantem mais numerosas e fortes 
barricadas. E se ergam bandeiras - não de sonho utópico, como 
aquelas que costumam atribuir-nos, mas de projecto consisten- 
te e transformador. 

A viagem da direita, com vela enfunada ou à remadela escra- 
va, tem um estilo e várias vozes. As vozes sempre com a devi- 
da ressonância estrangeira. Pelam-se os caudilhos pela palavra 
alienígena. Mário Soares encantava o provincianismo lusitano 
com o seu francês macarrónico e o seu ami Mitterrand. Cavaco 
Silva com o seu belfo inglês e a sua amiga Thatcher. Guterres 
vai mais longe e mais baixo e, em Portugal, fala castelhano com 
su amigo Aznar, um delfim do franquismo com quem costuma 
passar umas feriazinhas balneares. 

Enquanto isso, os ministros vão interpretando o pensamento, 
as vontades e as vozes dos chefes. Com a arrogância que fala todas 
as línguas. Ameaçando, por exemplo, os pilotos da barra e pondo 
em perigo a navegação. E que a direita, às vezes, encalha. 

■ Leandro Martins 
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Cada um escolhe o seu 

TRABALHADORES 

Liita(s) 

Desenvolvem-se importantes lutas da classe ope- 
rária e de outros trabalhadores em vários países, 
de todos os continentes. Porque a cortina de 

silêncio é grande, na tentativa de eludir as contradições 
do grande capital e minimizar a capacidade dos traba- 
lhadores em enfrentar a sua poderosa ofensiva, trazemos 
aqui algumas notas sobre essas lutas. 

Nos EUA, vai na T semana a greve em 2 fábricas 
de peças da General Motors. Este tentacular grupo eco- 
nómico - o maior do mundo em volume de negócios - 
com fábricas de automóveis em 51 países, viu assim 
paralisar 26 das 29 fábricas que detém nos EUA, Cana- 
dá e México. Em causa está o anunciado despedimento 
de 50 mil trabalhadores. À estratégia de "racionalidade" 
da administração GM opõem os trabalhadores a sinis- 
tralidade das condições de trabalho, a desorganização 
das linhas de montagem e reclamara contra a deslocali- 
zação de capitais e tecnologia para países de mão-de- 
-obra barata, altamente explorada. Os vultuosos lucros 
de 6,7 mil milhões de dólares da GM em 1997 (mais 
34% que em 96) correspondem a despedimentos nos 
EUA e à entrada em funcionamento de 4 fábricas na 
Polónia, Argentina, Tailândia, China e a 3 no Brasil. O 
carácter transnacional da produção industrial, nos dias 
de hoje, mais não visa que obter chorudos proveitos era 
curtos prazos. 

Esta greve - a mais longa desde 1970 no sector 
automóvel dos EUA - alargou-se na última semana a 
mais uma fábrica e ganhou o apoio e expressiva solida- 
riedade da população. Só então a administração GM age 
judicialmente, reclamando o carácter ilegal da greve. Ao 
mesmo tempo que Clinton procura uma mediação. 

Este conflito, tal como há um ano a greve vitoriosa 
na multinacional de transporte de encomendas ou a 
recente manifestação de 40 mil operários da construção 
civil, em Nova Iorque, revela importantes e positivas 
alterações no movimento operário e sindical dos EUA. 

Na Coreia do Sul as greves sucedem-se desde 
Abril. No último mês e meio, cem mil trabalha- 
dores da Hyundai e doutras marcas automóveis, 

a que se juntaram os estaleiros navais, metalúrgicos, 
telecomunicações, transportes desenvolveram um 
amplo movimento grevista. É a resposta aos despedi- 
mentos massivos. Todos os dias 10 mil trabalhadores 
perdem o seu emprego. Foi a "receita" do FMI pela sua 
"ajuda" de 55 mil milhões de dólares, após a crise asiá- 
tica de finais de 97. O regime sul-coreano está hoje, 
ainda mais, nas mãos das transnacionais e das institui- 
ções financeiras internacionais. Submetendo-se à sua 
estratégia, o novo governo procura quebrar a unidade da 
combativa classe operária da Coreia do Sul. Prende 
dezenas de dirigentes sindicais. Mas as últimas notícias 
dão-nos conta de progressos favoráveis aos trabalha- 
dores nas negociações sindicatos /governo. 

Praticamente ignoradas têm sido as greves gerais 
realizadas este ano, nomeadamente na Grécia (várias), 
na Bolívia, Dinamarca, Zimbabwe, e mais recente- 
mente em Porto Rico, onde os trabalhadores paralisa- 
ram toda a actividade a 7 e 8 de Julho, apoiando a greve 
de 3 semanas dos 6400 trabalhadores dos telefones. 

Alcançando resultados diversos, fortemente repri- 
mida a da Bolívia, ou bloqueada pela requisição civil na 
Dinamarca, estas greves apontavam objectivos imedia- 
tos distintos. Mas tinham conteúdos comuns na sua opo- 
sição a novas formas de exploração e opressão. 

Queremos ainda recordar, pelo seu particular signi- 
ficado, as greves do início do ano na Alemanha 
(F.P. e mineiros) e a luta pelas 35 horas em Itá- 

lia. Espanha e outros países europeus: Assinalamos 
ainda o grande êxito da greve dos estivadores da Aus- 
trália, em Abril/Maio, e acompanhámos grandes lutas 
na Argélia, Bangladesh, Bulgária, Canadá, Colôm- 
bia, Costa do Marfim, Croácia, Nepal, Rússia. 

A luta dos trabalhadores é muito desigual, por vezes 
com poucos resultados. Mas persiste e expande-se. 
Como corolário da ofensiva "global" do capitalismo e 
da sua incapacidade de resolver os grandes problemas 
da actualidade. A luta de classes é, pois, uma realidade. 
E agudiza-se, mesmo nos principais centros capitalistas. 
Por isso se procura desacreditar e minar os sindicatos. 
E, no nosso país. ministros do PS tomam posições 
assustadoras contra o direito à greve. 

■ Manuela Bernardino 
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Maioria não cumprirá 

Pacto de Estabilidade da UE 

No relatório do Banco de Portugal refe- 
rente a 1997, apresentado esta semana 
pelo seu governador, António de Sousa, 
conclui-se que a maior parte dos Estados 
membros da União Europeia, entre os 
quais Portugal, «não cumprirá os requisi- 
tos do Pacto de Estabilidade e Cresci- 
mento», ao mesmo tempo que se prog- 
nostica que «a economia portuguesa está 
livre do risco de sobreaquecimento» nos 
próximos anos. António de Sousa consi- 
dera que «haverá um crescimento susten- 
tado e não inflacionista», mas subordina 
tal crescimento à «moderação salarial», 
sem a qual, para o governador do Banco 
de Portugal, não se evitará a «perda de 

competitividade e o crescimento do 
desemprego», afirmando, ao mesmo 
tempo, que o crescimento económico de 
4% calculado para o ano passado se 
deveu, sobretudo, ao aumento da procura 
interna, nomeadamente no investimento 
em máquinas e na construção, a par do 
aumento do consumo das famílias na 
aquisição de bens duradouros, explicado 
pelo aumento dos rendimentos e a baixa 
de taxas de juros. Nisto tudo só não se 
percebe como é que a «moderação sala- 
rial» pode garantir a continuação do cres- 
cimento económico registado o ano pas- 
sado e que assentou, precisamente, no 
aumento dos rendimentos... 

SMNíãMA 

Desemprego aumenta 

14,8% neste semestre 

Segundo dados 
do Instituto de Em- 
prego e Formação 
Profissional (1EFP), 
no primeiro semes- 
tre deste ano inscre- 
veram-se nos cen- 
tros de emprego do 
IEFP 194 131 novos 
desempregados, o 
que representa um 
acréscimo homólo- 
go de 14,79%, nú- 
meros que entram 
em contradição com 
as previsões do 
Banco de Portugal, 
também apresenta- 
das esta semana, e 
que anunciam para 
este ano nova acele- 
ração do crescimen- 
to da economia. A 
contradição reside 
no facto de o mesmo 
Banco de Portugal 
atribuir o cresci- 
mento económico, 
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Indonésia faz de conta 

que «amnistia» e «retira» 

Dos 15 presos 
políticos timorenses 
pretensamente 
«libertados» esta 
semana pelo regime 
indonésio, por de- 
creto presidencial 
de Habibie, pelo 
menos cinco já 
tinham cumprido há 
dois meses a pena 
de prisão imposta 

pelo regime dita- 
torial de Jacarta, 
enquanto os 10 res- 
tantes - igualmente 
estudantes timoren- 
ses detidos durante 
manifestações, esta- 
vam presos há vári- 
os meses sem culpa 
formada. Entretan- 
to, a retirada de 
1000 homens do 

exército ocupante 
indonésio do terri- 
tório de Timor- 
-Leste, anunciada 
com pompa e cir- 
cunstância pelo regi- 
me indonésio, redu- 
ziu-se para um total 
de 400 soldados 
indonésios, que saí- 
ram do território na 
presença de dezenas 

de jornalistas convi- 
dados por Jacarta 
para testemunharem 
a «retirada». Conti- 
nuam, entretanto, 
era Timor-Leste lar- 
gas dezenas de 
milhares de soldados 
indonésios a garantir 
pela força e o geno- 
cídio a «integração» 
do território. 

Manifestações contra Habibie 

na capital da Indonésia 

Dezenas de mi- 
lhares de pessoas 
manifestam-se em 
Jacarta, capital da 
Indonésia, dando o 
seu apoio a Mega- 
wati Sukarnoputi, 
filha do presidente 
Sukarno, afastado 
há três décadas por 
um golpe sangrento 
liderado por Suhar- 

to. A manifestação 
realizou-se no se- 
gundo aniversário 
do ataque orquestra- 
do pelo regime de 
Suharto contra a 
sede do Partido 
Democrático Indo- 
nésio (PDI), onde 
grupos paramilita- 
res atacaram a sede 
do partido para 

expulsarem Mega- 
wati Sukarnoputi e 
os seus apoiantes, 
após manobras con- 
duzidas pelo regime 
indonésio que a 
afastaram da lide- 
rança do partido. 
Esta manifestação 
seguiu-se a uma 
outra também ocor- 
rida esta semana na 

cidade de Yogya- 
karta, reunindo 30 
mil pessoas apoian- 
do igualmente Ma- 
gawati e rejeitando 
o regime agora en- 
cabeçado por Habi- 
bie, frontamente 
criticado por não 
fazer avançar a 
democratização no 
país. 

B 

avaliado em 4%, no 
ano passado, ao 
aumento dos rendi- 
mentos e conse- 
quente aumento do 
consumo, o que não 

parece coadunar-se 
com o crescente 
aumento do desem- 
prego, mais uma vez 
registado neste 
semestre. 

Suspeita de atentado 

na morte de Alioune Beye 

Segundo o Diário de Notíci- 
as, avolumam-se as suspeitas 
de que a queda do avião que 
vitimou o mediador especial 
das Nações Unidas para o pro- 
cesso de paz em Angola, Ali- 
oune Beye, e mais sete pessoas 
tenha sido consequência de um 
atentado. Citando fontes diplo- 
máticas portuguesas, o DN 
afirma que as investigações em 
curso sobre o desastre depara- 
ram com os destroços de uma 
bala que, aparentemente, não 
era pertença de nenhum dos 
ocupantes da aeronave, entre 
os quais seguia o oficial portu- 
guês Alvaro Costa, que acom- 
panhava Beye com o objectivo 
de obter apoio de dirigentes 
africanos para ultrapassar a 
crise em Angola. O Governo 

português acompanha de perto 
as investigações, tendo desig- 
nado ura elemento responsável 
do Instituto Nacional de Avia- 
ção Civil para integrar a comis 
são que conduz o inquérito 
sobre as circunstâncias que 
levaram à queda do bimotor no 
passado dia 26 de Junho, quan- 
do se preparava para aterrar no 
aeroporto de Abidjan, na Costa 
do Marfim, Alioune Beye tinha 
intensificado, nas semanas que 
antecederam a sua morte, as 
pressões e as críticas à UNITA 
pelo seu não cumprimento do 
que ficara estabelecido nos 
acordos de Lusaca, e que 
desencadeara um agravamento 
de sanções decretadas pela 
ONU contra o movimento de 
Jonas Savimbi. 

SIDA aumenta em Portugal 

Dois matemáticos e um epide- 
mologista concluíram um estudo 
que durou ano e meio, utilizando 
métodos cientificamente reco- 
nhecidos, com o objectivo de 
estimar o universo de pessoas 
infectadas com o vírus da SIDA 
em Portugal e fazer uma previ- 
são segura da evolução deste ter- 
rível flagelo no nosso país no 
início do próximo século. 
Segundo as conclusões do estu- 
do, divulgadas esta semana pelo 
Diário de Notícias, haverá actu- 
almente no nosso país 26 975 
seropositivos para o HIV-1, dos 

quais 17 098 serão toxicodepen- 
dentes, 6 237 heterossexuais, 
2385 homo e bissexuais e 1255 
casos de hemofílicos, transfusio- 
nados e filhos de mães infecta- 
das, não havendo divulgação de 
resultados em relação ao HIV-2 
dado o reduzido número de 
casos registados não permitir 
uma correcta aplicação do méto- 
do de avaliação. Para o início do 
próximo século, a equipa de 
investigadores avança com a 
seguinte evolução da prolifera- 
ção declarada da doença no 
nosso país: 6.556 toxicodepen- 

dentes com SIDA 
(um aumento de 
232%), 2,786 hete- 
rossexuais (mais 
89%), 1889 homo e 
bissexuais (mais 
30%) e 752 outros 
casos. Segundo de- 
clarou o orientador 
do estudo, João 
Amaral, as estimati- 
vas possuem interva- 
los de confiança de 
95% e, logicamente, 
uma margem de erro 
de 5%». 
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oferta de trabalho caiu drasti- 
camente desde Novembro, em con- 
sequência das chuvas contínuas e 
agora a oferta é quase nula devido à 
falta de produção a tratar e a 
colher^ 

(Jorge Santos, dirigente do Sindicato 
da Agricultura, Alimentação e 

Florestas, suplemento 'Negócios', 
Diário de Notícias, 27.7.98) 

^[A figura do trabalhador agríco- 
la, que não existe, é] erradamente 
comparada à do trabalhador inde- 
pendente 99 

(idem ibidem) 

99 É escandaloso que sejam pagos 
milhões de contos para fomentar o 
trabalho ilegal [na agricultura]99 

(idem ibidem) 

99 Não são acções de um governo 
responsável [suspensão do Regula- 
mento dos Serviços de Pilotagem 
nos portos portugueses], mas do de 
uma república das bananas99 

(David Cockroft, secretário-geral da 
Federação Internacional dos 

Trabalhadores de Transportes, Diário 
de Notícias, 25.7.98) 

99 Só na república das bananas é 
que 80 indivíduos podem fazer ver- 
gar o País a interesses cor- 
porativos 99 

(Ministro João Cravinho, idem. 
27.7.98) 

99Graças à campanha de uma meia 
dúzia de colunistas, em conjugação 
com declarações de destacados cen- 
tralistas, surgiu a moda de se ser 
contra a regionalização99 

(Leonel Moura, A Capital, 27.7.98) 

99 Políticos que sempre defende- 
ram as regiões, pessoas que nunca 
pensaram seriamente no assunto, 
gente que gosta de aparecer nos jor- 
nais, de súbito surgiram todos com 
um argumentário, trivial mas con- 
certado, contra a regionalização. E 
a moda pegou, em particular no 
meio jornalístico, na intelectualida- 
de lisboeta e no político necessita- 
do99 

(idem ibidem) 

99 o professor [Marcelo Rebelo dc 
Sousa] pode partir descansado, por- 
que a gente vai ajudá-lo99 

(Alberto João Jardim, Público. 
27.7.98) 

99Não se percebe por que ele se dei- 
xou levar por Marcelo, comprome- 
tendo-se com a quase certa derrota 
do refercndo99 

(Dirigente do PSD/Madeira não 
identificado, idem) 

99Dinossáurios na Lourinhã99 

(Título do Jornal dc Notícias. 
28.7.98) 
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CGTP condena 

«fúria legislativa» do Governo 

«Inaceitável 

cedência 

ao patronato» 

Em entrevista ao «Avante!», José Ernesto 

Cartaxo, da Comissão Executiva da CGTP-IN, 
comenta a actual situação social e laboral, com 

Estaque para as alterações legislativas que o Governo 
Pretende efectuar. São analisadas as greves dos 
motoristas e dos pilotos de barra e a reestruturação 
smdical e são reveladas as grandes linhas da agenda 
smdical já definida para a «rentrée». 

Está em marcha a alteração de 
"'"'tos aspectos da legislação 
a oral, num sentido desfavorá- 

Ve aos trabalhadores. O facto de 
estarmos num período que, em 
•""'tas empresas, é até de encer- 
ramento para férias significa que 
0 overno alcançou os objectivos 
l"6 pretendia quando definiu 
este calendário e que os seus pro- 
jectos vão mesmo ser aprovados? 

T não se entende, e 
"'to menos é aceitável, que a pro- 
uÇão legislativa em curso recaia 

ej" pleno período de férias, o que 

jectivamente inviabiliza o cabal 
xercício do direito de participação 
os trabalhadores na elaboração da 

fiação do trabalho, 
- Encontram-se, de momento, 
Processo de produção legislati- 

a nada menos do que 34 projectos 
ora incidência laboral, entre os 

4 e estão em discussão pública e os 
e estão em apreciação em sede 

ue Concertação Social. 
falta de argumento credível, o 

np
OVerno tem vindo a evocar a 

djt
Cefldade tk cumprir o desacre- 

1 3 0 ^cordo Estratégico, para 
o Çar uma despropositada e grave 

't|SIVa 'egislativa contra os direi- 
tos trabalhadores, quando o que está em causa é uma inaceitável 

edência às exigências e ameaças 
■0 Patronato. 

j ^fória legislativa que se apossou 
overno até fez esquecer as 

regras legislativas processuais, 
levando-o a querer usurpar compe- 
tências que são pertença da Assem- 
bleia da República, Tal precipitação 
obrigou já o Governo a arrepiar 
caminho, de tal forma que 3 dos pro- 
jectos legislativos que se encondam, 
neste momento, sujeitos à discussão 
pública vão ser remetidos à AR e, 
em nosso entender os restantes 
devem seguir o mesmo caminho, 

Este procedimento vem confir- 
mar a justeza das reclamações 
expressas pela CGTP-IN e é tam- 
bém resultado da determinação 
manifestada pela estrutura sindical 
e pelos trabalhadores, bem patente 
nas acções desenvolvidas no mês 
de Maio e Junho e, em particular, 
no Plenário Nacional de Activistas 
no passado dia 22 de Julho, no qual 
participaram 2 mil quadros, o que 
já obrigou o Governo a um primei- 
ro recuo. Mas os perigos reais não 
estão ainda afastados. 

Qual é o perigo real desta 
«fúria legislativa»? 

- A essência do actual proces- 
so legislativo é a desregulamen- 
tação do trabalho e o reforço dos 
poderes patronais, isto é, a gene- 
ralidade dos projectos legislati- 
vos contém matérias que lesari- 
am gravemente importantes 
direitos dos trabalhadores - como 
é o caso da escandalosa tentativa 
de alteração do conceito de retri- 
buição, que conduziria à redução 

real de algumas prestações sala- 
riais. 

Mas também outros diplomas 
contêm disposições inaceitáveis. É 
o que se passa, nomeadamente, 
com o tempo parcial, «lay-off», 
regime das férias, contratos a 
prazo, trabalho nocturno e, pasme- 
se, dar ao patronato o direito de 
participação na elaboração da 
legislação do trabalho. 

O processo legislativo em curso 
comprova que o Governo persiste 
na prática de produzir legislação 
avulsa, em doses sucessivas, dei- 
xando para trás a sistematização 
técnica do quadro geral da legisla- 
ção do Trabalho que, se feita com 
rigor e objectividade, irá desmisti- 
ficar a tese da rigidez da leis do tra- 
balho como factor impeditivo da 
competitividade das empresas e 
comprovar que os trabalhadores 
portugueses têm, na prática, um 
nível de protecção laboral e social 
muito inferior ao da generalidade 
dos outros trabalhadores europeus. 

Quem será mais atingido se as 
alterações se concretizarem? 

- Os trabalhadores em geral e os 
jovens era particular, na medida em 
que iriam encontrar um quadro 
legislativo com maior desprotec- 
ção, desregulamentação e precari- 
zação do trabalho, 

Sabendo-se dos problemas exis- 
tentes a nível do emprego, nomea- 
damente em relação aos jovens, e 
do desemprego de longa duração; 
da crescente precarização do traba- 
lho; das ameaças de despedimentos 
em muitas e importantes empresas; 
das pesadas cargas dos horários de 
trabalho; do baixo nível salarial 
(Portugal está na cauda dos salári- 
os europeus); da crescente desi- 
gualdade na distribuição do rendi- 
mento e do baixo nível de consumo 

' 

das famílias trabalhadoras; das 
ameaças que pesam cada vez mais 
sobre a Segurança Social e o siste- 
ma de reformas; do precário siste- 
ma de Saúde - sabendo-se tudo isto 
e tendo presente que se atravessa 
um período de crescimento econó- 
mico sustentado, segundo diz o 
Governo, então será legítimo inter- 
rogar: em nome de que interesses 
nacionais se pretende agravar ainda 
mais a situação dos trabalhadores 
portugueses por via da actual ofen- 
siva legislativa? 

O que os trabalhadores exigem, 
o que o País precisa, não é desta 
legislação, mas outra, de sinal con- 
trário, que qualifique o trabalhador 
e valorize o trabalho. 
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Os resultados 

da luta 

sãu estímulo 

para continuar 

No plenário da CGTP-IN, dia 22, usou da palavra um 
dirigente do Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilotos, 
Comissários e Radiotécnicos da Marinha Mercante, repre- 
sentativos dos pilotos de barra, que não é filiado na cen- 
tral. Por que motivos apoia a CGTP-IN a greve dos pilo- 
tos e como vê a posição do Governo neste caso? 

José Ernesto Cartaxo: A participação de sindicatos 
não filiados nos plenários e outras iniciativas da CGTP é 
uma prática corrente, à luz dos princípios da unidade e 
democracia sindical que orientam a nossa confederação. 

Quanto ao conflito, ele resulta da forma como o Gover- 
no se propõe «reestruturar» o sector marítimo-portuário, 

cedendo às pressões de interes- 
ses particulares de natureza 
económica, pretendendo impor 
unilateralmente um modelo 
dogmático, sem abertura ao 
diálogo com as organizações 
representativas dos pilotos. 

As medidas anunciadas 
pelo Governo não só não resol- 
vem o conflito, como foram 
precipitadas, porque não foram 
antes esgotadas as possibilida- 
des de diálogo e porque corres- 
pondem a uma incorrecta ava- 
liação do papel do serviço 
público de pilotagem que pode 
acarretar consequências econó- 
micas, ambientais e sociais 
desastrosas. 

O que levou os dirigentes 
da Festru/CGTP-IN a defen- 
derem a suspensão da greve 
dos motoristas de mercadori- 
as perigosas? 

Ter obtido, da parte do 
Governo, a garantia de alterar o 
actual sistema de revalidação 
do certificado de formação exi- 

gível para o transporte de mercadorias perigosas, de forma 
a que nenhum motorista corra o risco de desemprego em 
resultado da acção de formação de reciclagem destinada a 
reforçar as competências profissionais. 

Para já, ficou assegurado, entre outras condições, que 
os actuais certificados permanecem válidos até Fevereiro de 
1999. Acabou também o actual sistema de avaliação, basea- 
do era exames ou testes escritos, Garantiu-se a obrigato- 
riedade da formação adequada às necessidades dos traba- 
lhadores, responsabilizando, por isso, a entidade formado- 
ra. Os custos com a formação e renovação do certificado 
passam a ser da responsabilidade dos empregadores e/ou do 
Estado, e não dos trabalhadores como acontecia até agora. 
Caso se verifique insuficiência de conhecimentos por parte 
de algum motorista na acção de formação, esta terá de ser 
repetida e, mantendo essa situação, competirá a um júri 
tripartido, no qual a federação está representada, proceder à 
avaliação cujo resultado só é válido desde que haja neces- 
sidade. 

E, ainda, ter obtido, da parte da associação patronal, a 
atribuição de um subsídio de risco, cujo valor está a ser 
discutido, com base na reivindicação sindical que é de 
40 contos. 

Estes foram os resultados, obtidos de imediato, que 
levaram a Festru a propor a suspensão da greve. A deci- 
são tomada democraticamente pelos plenários de moto- 
ristas confirmou a oportunidade e justeza dessa pro- 
posta. 

As movimentações laborais que se verificaram desde 
há alguns meses têm reflexos na organização sindical dos 
motoristas? 

De uma forma geral, as lutas reivindicativas têm tido 
reflexos positivos na organização sindical, e esta não foge, 
decerto, à regra. 
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Entrevista 

com 

José 

Ernesto 

Cartaxo 

0 crescendo das lutas 
verificadas no primeiro 
semestre do ano, os facto- 
res novos que trouxe à luta 
sindical e, sobretudo, os 
resultados alcançados, são 
um elemento importante 
que não deixará de estar 
presente em toda a nossa 
acção e, estamos certos, 
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constituirá um estímulo ao 
prosseguimento e intensificação da luta, com confiança e 
determinação, na defesa dos direitos e interesses dos traba- 
lhadores, criando também condições para a necessária 
mudança de rumo das políticas económicas e sociais no 
nosso país. 

Como está a decorrer o processo de reestruturação 
no movimento sindical unitário? 

0 processo de reestruturação sindical é um processo 
contínuo e demorado, de adequação da organização sindical 
às alterações no aparelho produtivo, na organização das 
empresas, na estrutura do emprego, na'evolução das profis- 
sões e na definição de melhores formas de intervenção sin- 
dical no quadro económico, social, político e ideológico em 
que esta se desenvolve, 

A reestruturação sindical em curso implica ainda o 
reforço da organização sindical de base, com mais sindica- 
lização e mais participação dos trabalhadores, a eleição de 
mais delegados sindicais, a sua formação e acompanha- 
mento, 

A reestruturação sindical implica também um processo 
de concentração de sindicatos e federações, que resultará 
em organizações mais fortes, com maior concentração e 
mais descentralização da acção e dós meios humanos e 
materiais, para os locais de trabalho e as regiões. 

Este processo de reestruturação tem uma componente 
defensiva e de resistência, de salvaguarda da base e dos 
direitos essenciais existentes, e outra componente de res- 
surgimento e crescimento da sindicalização e da acção em 
diversos sectores, e de implantação em novos sectores 
emergentes. 

A CGTP-IN já marcou a agenda para a «rentrée»? 

Sim, nos órgãos da nossa central e numa recente reunião 
de federações e uniões sobre acção reivindicativa, já se fez 
um primeiro balanço da luta desenvolvida nestes primeiros 
7 meses do ano e perspectivou-se a sua continuação para o 
segundo semestre. 

Neste sentido, estão marcadas reuniões da Comissão 
Executiva e do Conselho Nacional para os dias 31 de Agos- 
to e 2 de Setembro, respectivamente, de federações e uniões 
para o dia 11 de Setembro, e as restantes estruturas estão a 
programar, para a primeira quinzena de Setembro, reuniões 
dos órgãos e plenários de activistas, para que, a partir da 
segunda quinzena de Setembro, também de forma progra- 
mada, todo o nosso trabalho seja virado para o contacto, o 
esclarecimento e a mobilização dos trabalhadores nos locais 
de trabalho. 

Os objectivos de luta que irão estar no centro de todo 
este trabalho têm a ver com a luta contra a revisão da 
legislação laboral, a defesa e melhoria da Segurança 
Social e o desenvolvimento da luta reivindicativa nas 
empresas, em articulação com a contratação colecti- 
va, era torno dos salários, da redução dos horários de tra- 
balho (nomeadamente visando o grande objectivo das 35 
horas), da defesa do emprego com qualidade, da inclu- 
são dos prémios nos salários-base, da higiene e seguran- 
ça, da formação contínua e da defesa dos direitos, tendo 
presente as reivindicações específicas de cada sector e 
empresa. 

Neste calendário para a «rentrée» não podemos deixar 
de dar muita atenção à campanha de fundos para a sede da 
CGTP-IN e à sindicalização, às comemorações do 28° Ani- 
versário da CGTP-IN, à preparação e realização da 3a Con- 
ferência de Organização (dias 27 e 28 de Novembro no 
Porto) e, ainda, a participação na campanha do referendo 
pela regionalização. 

No plenário nacional de 22 de Julho, em Lisboa, participaram mais de dois mil quadros sindicais de todo o País, que se deslocaram do Parque Eduardo VII até ao Minis- 
tério do Trabalho e Solidariedade, na Rua Rosa Araújo 

Crescimento para o capital 

Foram divulgadas na sema- 
na passada estatísticas oficiais 
do Banco de Portugal que con- 
firmam estar-se a viver um 
período de crescimento econó- 
mico no País. Concluída nesta 
altura boa parte dos processos 
de revisão da contratação 
colectiva, a CGTP-IN tem 
dados que permitam avaliar 
em que medida esse cresci- 
mento se reflectiu nos salários 
e nas condições de vida dos 
trabalhadores? 

- Na verdade, todos os dados 
disponíveis apontam para o 
crescimento económico, mas, 
em simultâneo, são conhecidos 

outros dados que confirmam 
aquilo que temos vindo a denun- 
ciar e combater, ou seja, que este 
crescimento não se tem vindo a 
reflectir numa melhor distribui- 
ção do rendimento nacional a 
favor do trabalho. 

Basta atentar que, só entre 
1992 e 1996, os salários perde- 
ram vários pontos face aos 
lucros e a rendimentos de pro- 
priedade e de capital (em 1992 a 
parte dos salários era de 45,1 % e 
em 1996 era de 40,7%). 

A própria Comissão Euro- 
peia reconhece que a parte da 
massa salarial no Produto Inter- 
no Bruto tem vindo a cair e que 
os custos salariais por unidade 

produzida estão num nível infe- 
rior aos de 1970. E até um estu- 
do recente da UNICE (confede- 
ração patronal europeia) con- 
clui que, era Portugal, os custos 
directos e indirectos com a 
mão-de-obra são os mais baixos 
da Europa, mesmo atrás da Gré- 
cia, 

Estamos, portanto, perante 
uma redistribuição profunda do 
rendimento a favor do capital e 
em detrimento da força do tra- 
balho. 

Pese embora a intensa luta 
reivindicativa realizada este 
ano, em tomo dos salários, e que 
levou à conquista de aumentos 
médios superiores ao tecto psi- 

cológico que o Governo tentou 
impor, através da Função Públi- 
ca, a verdade é que, mesmo 
assim, ficamos ainda muito 
aquém, senão mais longe, da 
aproximação dos salários mé- 
dios europeus. 

E neste quadro que a luta 
por melhores salários continua 
na ordem do dia, tanto mais 
que, com a entrada em vigor 
do euro, os diferentes níveis 
de preços e salários praticados 
em cada um dos países da UE 
vão ficar mais evidentes, o que 
vem dar mais argumentos à 
justeza da luta pela melhoria 
do poder de compra dos salá- 
rios. 

Carvalho da Silva responde 

a comentaristas e governantes 

«Basta de disparates!» 

«Nos últimos dias tem-se escrito bastante acerca do movimento 
sindical e das suas fragilidades... Perdoamos aos que, por desconhe- 
cimento ou por má-fé, dizem disparates, e também somos solidários 
com eles. Mas, era relação a algumas matérias, já chega de dispara- 
tes.» 

Foi com este protesto que o coordenador da CGTP iniciou a con- 
ferência de imprensa dada segunda-feira, num intervalo da Comissão 
Executiva da central, A tais disparates - explicitamente imputados a 
comentaristas mas, por referências indirectas, alargados a alguns 
governantes que se têm mostra- 
do mais prolixos - Carvalho da 
Silva retorquiu, sublinhando que 
«o movimento sindical portu- 
guês está, felizmente, mais dinâ- 
mico do que há alguns anos, 
aumentámos a sindicalização, 
em muito significativo cresci- 
mento contínuo nos últimos três 
anos, não apenas no sector 
público, mas também em várias 
áreas do sector privado». 

«Aumenta também a partici- 
pação dos trabalhadores» e 
«aumentam as receitas das quo- 
tizações dos trabalhadores, para 
o conjunto dos sindicatos da 
CGTP», acrescentou. 

Quanto à intervenção dos tra- 
balhadores na luta, «ela é feita 
por razões muito fundamentadas 
e vai inevitavelmente aumen- 
tar», afirmou Carvalho da Silva, 
que compareceu perante os jor- 
nalistas acompanhado por José 
Ernesto Cartaxo, Manuel Lopes, 
Amável Alves e Eduardo Cha- 
gas - todos da Executiva e os 

dois últimos com responsabilidades sindicais nas estruturas que têm 
conduzido as lutas dos motoristas de combustíveis e outras mercado- 
rias perigosas e dos pilotos de barra. 

A CGTP, disse Carvalho da Silva - que teceu largos elogios à luta 
dos motoristas e à forma como foi conduzida pela Festru encara o 
futuro «com muita confiança, muita serenidade» e «um profundo sen- 
tido de responsabilidade», e «vai lutar pelas reivindicações dos tra- 
balhadores mas não vai dar boleia a nenhuma política de terra quei- 
mada». 
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O movimento sindical está mais dinâmico, afirma a CGTP (foto do plenário nacional de dia 22) 
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Chiado queima 

Até 25 de Agosto, quando 
passam dez anos sobre o incêndio 
no Chiado, o Ministério do 
Trabalho deverá dar uma resposta 
às reivindicações dos 
trabalhadores que perderam o 
emprego, O CESP/CGTP 
informou que o chefe de gabinete 
do ministro assumiu a 

responsabilidade do Governo 
quanto à reavaliação e 
revalorização das carreiras 
contributivas para a Segurança 
Social, à possibilidade de reforma 

antecipada a partir dos 55 anos de 
idade, e à atribuição de subsídio 
de desemprego aos trabalhadores 

desempregados. A exigência do 
pagamento de indemnizações 
pelo tempo de trabalho deverá ser 
abordada com outras entidades, 
entre as quais a CML, com 
mtervenção no Fundo 
Extraordinário de Apoio à 
Recuperação do Chiado. 
A reunião no Ministério teve 

gar na sequência de um 
Plenário de trabalhadores, na 
terça-feira, após o qual centena 
e meia de pessoas se 
deslocaram à Rua Rosa Araújo. 

Crundig 

s 185 trabalhadores da 
M prosseguem a luta pelo 

Pagamento de salários e contra 
a tentativa de despedimento de 
tj116 estão ameaçados. Depois 

e cortes de estrada simbólicos 
"as segunda e lerça-feiras, os 

alhadores encaram a 
Possibilidade de realizar acções 
"tais duras, caso não recebam 
a e 0je os salários prometidos 
Para a passada sexta-feira, 
re e'e a Lusa, citando fonte 
sindical. 

Arteiros 

Em Angra do Heroísmo, 
molestando contra a sobrecarga 

e'rabalho devida à falta de 
Preenchimento de vagas, os 
tetros decidiram entrar em 

grave na próxima semana, 

«WrracS;» 
*«on a piralisaçío, afirma 

e a zonas do concelho onde 
a eorrespondência só é 
'stnbuída duas vezes por 
mana, chegando a verificar-se 

atrasos de 30 dias, e exige 
Preenchimento de vagas 

'Xls'entes no quadro 
^ empresa. 

Aveiro 

j^oi desenvolvida uma 
"lensa actividade» no 

P 'meiro semestre de 1998, 

j a Direcção Distrital da 
mo dos Sindicatos de 

semr0' Na SUa reuniã0 da 
passada foram 

levaH1ZadaS Várias acções 

cant? a Ca^0 c'es^e ■'ane'ro na 

Pltal do distrito e em Espinho 

in: rdm Unidas orientações e 
as^

aspara o período após 

Pelo cumprimento das promessas feitas 

SODIA fecha amanhã 

mas ORTs mantêm-se activos 

Na ex-fábrica da Renault em Setúbal ficam, até ao fim 

do ano, dezena e meia de trabalhadores, em tarefas de 

manutenção, depois de ali terem chegado a trabalhar 

1500 pessoas e ao fim de 18 anos em que foram 

produzidos mais de 600 mil automóveis. 

«Os nossos problemas não 
estão resolvidos até final de 
Julho, mas o Governo terá 
que ouvir e sentir a nossa 
pressão, até que honre as pro- 
messas feitas e cumpra a pala- 
vra dada», afirma a Comissão 
de Trabalhadores, num comu- 
nicado que distribuiu na 
semana passada, após uma 
reunião com o secretário de 
Estado adjunto do ministro da 
Economia. Vítor Ramalho 
reafirmou que as oportunida- 
des de emprego anunciadas 
são para concretizar. 

Assim, a Gestnave receberá 
todos os trabalhadores com 
mais de 50 e menos de 55 anos; 

tivo; com a Solisform, a Ges- 
tnave promoverá acções de for- 
mação, mesmo sem garantia de 
emprego, e abrangendo a espe- 
cialidade de instrumentação e 
controlo. O Governo vai pros- 
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Qual será o próximo «investidor-beduíno» a levantar a tenda do 
País, depois de arrecadar lucros, incentivos financeiros e bene- 
fícios fiscais? 

da média de 202 trabalhadores, 
119 ficarão com vínculo efec- 

seguir os contactos com a 
General Motors (Azambuja), a 

Intenções positivas 

sem respostas concretas 

O Secretariado Inler-Regional do Alentejo da 
CGTP-IN, recebido sexta-feira passada na residên- 
cia oficial do primeiro-ministro, ouviu da parte do 
Governo «um conjunto de intenções que, a concre- 
tizar-se, virão ao encontro das nossas propostas»; 
no entanto, «quanto às questões concretas que 
colocámos, as respostas não se ouviram ou foram 
contempladas apenas em parte» - refere uma nota 
divulgada segunda-feira pela estrutura que reúne as 
uniões de sindicatos dos distritos de Beja, Évora e 
Portalegre. 

Os sindicalistas registaram, como positivas, 
afirmações de António Guterres e de outros 
membros do Governo quanto à intenção de não 
deixar cair a única indústria de transformação 
de cortiça situada no Alentejo (a Robinson 
Bros, com 200 trabalhadores sem salário há dois 
meses e quase paralisada por falta de matéria- 
-prima), de não permitir o despedimento de 
nenhum mineiro de Aljustrel e de constituir uma 
sociedade de capital de risco com os meios 

financeiros mínimos face às necessidades da 
região; como resposta concreta satisfatória, 
anotaram o compromisso de manter no concelho 
de Mourão a fábrica da Portucel, 

O Governo não disse quando vão reabrir as Piri- 
tes de Aljustrel, nem quando serão ali descongela- 
dos os salários. Ficou sem resposta a exigência de 
que os apoios à manutenção dos rendimentos dos 
agricultores sejam extensivos aos assalariados 
agrícolas, bem como a reclamação de medidas efi- 
cazes de combate ao desemprego estrutural na 
região, que se mantém há mais de uma década na 
ordem das 40 mil pessoas, apesar da diminuição da 
população. 

O secretariado alentejano da CGTP classificou a 
reunião cora o Governo como «positiva» e decla- 
rou que «continuará atento ao concretizar das 
intenções anunciadas», quer quanto à implementa- 
ção de políticas quer no que toca a não discriminar 
as estruturas sindicais nos instrumentos de acom- 
panhamento das diversas medidas. 

CP recusou assinar 

o acordo que antes propôs 

A federação dos Ferroviários acusou o Con- 
selho de Gerência da CP de ter decidido 
«arrastar por tempo indeterminado» o conflito 
laboral no sector, «obviamente com o conhe- 
cimento da tutela». 

Em nota distribuída sexta-feira à comunica- 
ção social, a FSTFP/CGTP refere que o CG da 
CP apresentou, dia 17, uma proposta para 
acordo, o que levou a federação a mostrar-se 
disponível para assinar um acordo de princí- 
tio. Na reunião seguinte, dia 22, a federação 
apresentou-se nas negociações «predisposta a 
assinar» um documento que, «não sendo o 
acordo desejável, vinha minimamente ao 
encontro das principais reivindicações dos fer- 
roviários». 

Mas, «contra todas as regras de um proces- 
so negocial, o CG volta atrás com a sua pala- 

vra e recusa a assinatura do acordo que ele 
próprio propusera», o que leva a federação 
sindical a interrogar: «Terá o CG sido apanha- 
do de surpresa pela disponibilidade da federa- 
ção para assinar o acordo? Ou não haverá por 
detrás desta insólita situação ura móbil incon- 
fessável, em termos de política geral, que leva 
o Governo a arrastar artificialmente um con- 
flito que tantos prejuízos e transtornos de toda 
a ordem tem causado à economia nacional e às 
populações?» 

A luta dos trabalhadores das empresas do 
grupo CP pela garantia de estabilidade de 
emprego, pelo prometido regulamento de car- 
reiras, por melhores salários e mais dignas 
condições de trabalho levou já, nos últimos 
meses, à realização de três greves, com eleva- 
dos níveis de adesão. 

Lear Corporation, o Parque 
Industrial de Vendas Novas e a 
Siemens de Évora. Foi reafir- 
mado o compromisso de, caso 
a fábrica de Setúbal acabe por 
ser vendida a outro construtor 
automóvel, ser dada prioridade 
de admissão aos trabalhadores 
agora despedidos. 

Contabilizando outras ofer- 
tas de oportunidade de empre- 
go na Tecopura, na ABB e na 
OGMA, a CT considera-as 
«manifestamente insuficien- 
tes» e critica o facto de não 
abrangerem o conjunto das 
profissões e qualificações exis- 
tentes na Sodia. 

Depois de valorizar os resul- 
tados conseguidos pela luta 
desenvolvida desde que foi 
conhecida a decisão da Renault 
francesa de desactivar a fábrica 
de Setúbal, a CT defende a 
criação e manutenção em fun- 
cionamento do Grupo de Apoio 
ao Emprego e Formação Pro- 
fissional «enquanto existirem 
trabalhadores sem emprego». 
«Pela nossa parte, tudo faremos 
para que também os organis- 
mos representativos dos traba- 
lhadores tenham o seu grupo de 
apoio, e criaremos condições 
para que os trabalhadores se 
mantenham unidos em torno 
dos objectivos há muito de- 
lineados». 

«A não serem cumpridas as 
promessas feitas e tantas vezes 
repetidas ao longo de todo este 
processo, o Governo sairá dele 
sem honra nem dignidade», afir- 
ma a CT. «Os trabalhadores e os 
seus representantes não permiti- 
rão que o Governo se comporte 
como um serviçal da Renault», 
conclui o comunicado. 

As 

bizarrias 

lie 

Shlmotorí 

Os trabalhadores da Optec, 
empresa de capitais japoneses 
que fabrica cobre esmaltado em 
Viana do Castelo, são muitas 
vezes obrigados a fazer conti- 
nência ao director de produção, 
de apelido Shiraotori e que usa, 
alegando razões de segurança, 
um capacete com as letras 
«capt», de capitão. 

Joaquim Gaspar, dirigente do 
STIEN/CGTP, fez estas revela- 
ções aos jornalistas junto às ins- 
talações da empresa, na segun- 
da-feira, e revelou ainda - citado 
pela Agência Lusa - que o 
senhor Shimotori obriga funcio- 
nárias a posarem para ele tirar 
fotografias à hora de almoço, 
trata trabalhadores por nomes de 
animais, era japonês, e «chega a 
querer que os funcionários 
joguem com ele o "sumo", uma 
luta japonesa». 

«Ele diz que o espaço em que 
trabalhara é japonês, pelo que a 
lei que ali se aplica é a japone- 
sa», acrescentou Joaquim Gas- 
par, que pouco antes da confe- 
rência de imprensa fora solicita- 
do para uma reunião com o pre- 
sidente da Câmara de Viana e o 
director da Optec, onde este 
negou algumas das acusações, 
considerando outras como brin- 
cadeira. 

O dirigente sindical denun- 
ciou à imprensa situações que 
constituem violação da legisla- 
ção laboral, pois «os funcioná- 
rios que dominam as línguas 
inglesa, francesa e inglesa e se 
deslocam a vários países para 
contactos com clientes são qua- 
lificados como caixeiros-aju- 
dantes, enquanto os operadores 
informáticos estão inseridos na 
categoria de operadores fabris, 
a mais baixa existente na 
empresa». 

Dois acordos 

o um não 

A Fenprof assinou com a associação representativa dos estabe- 
lecimentos de Ensino Particular e Cooperativo (AEEP) um acor- 
do que consagra aumentos salariais médios de 4,6 por cento, para 
vigorar por um ano a partir de 1 de Outubro. Os docentes tiveram 
aumentos que variam entre 2,4 e 30,6 por cento (média ponderada de 
5 por cento) e o tempo para atingir a remuneração mais elevada foi 
reduzido de 32 para 29 anos. A Federação Nacional dos Professores 
considera que o acordo ainda não corresponde à necessidade de equi- 
parar as remunerações com as que são praticadas no ensino público, 
mas «constitui uma boa resposta nesse sentido». 

Para hoje, anunciou também a Fenprof, está marcada a assi- 
natura de ura «acordo de instituição» com a União das Miseri- 
córdias Portuguesas, para ser aplicado aos trabalhadores desta 
União, mas que servirá como modelo a que poderão aderir as 
misericórdias e os respectivos trabalhadores. A federação, que 
lidera a comissão negociadora sindical, explica que, desta forma, 
as misericórdias e os trabalhadores podem exercer o direito à con- 
tratação colectiva, sem que a UMP tenha que se assumir como 
associação patronal. 

A solução foi encontrada porque «ambas as partes, mantendo as 
características próprias, dialogaram em espírito de boa-fé e de forma cons- 
trutiva», atitude que «contrasta com a intransigência da União das Insti- 
tuições Particulares de Solidariedade Social, que se recusa à concilia- 
ção por razões estranhas ao que se encontra em discussão», regista a Fen- 
prof, na nota que distribuiu à imprensa. 
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SARILHOS GRANDES 

CDU lega obra... 

As obras neste momento em curso na Estrada do Arse, Estrada 
do Malpique, Rua dos Paulinos e Rua do Poço Novo, na 
freguesia de Sarilhos Grandes, são todas elas da iniciativa da 
CDU, tendo sido planificadas e iniciadas quando esta força 
política presidia aos destinos da Câmara do Montijo. 
O esclarecimento surge da parte da Comissão de Freguesia de 
Sarilhos Grandes do PCP, devido ao engano em que muitos 
moradores frequentemente incorrem, atribuindo-as ao actual 
Executivo. 
Assim, fazendo prova do que diz, os comunistas informara os 
moradores da freguesia que as obras para a Estrada do Arse e 
Estrada de Malpique foram adjudicadas em 5 de Novembro e 
a da Rua dos Paulinos em 2 de Julho de 1997, tendo a obra da 
Rua do Poço Novo sido mesmo iniciada em 24 de Outubro 
desse ano. 

MONTIJO 

... e Câmara não cumpre 

Entretanto, sete meses passados sobre as eleições autárquicas, 
os trabalhadores da Câmara Municipal e os Montijenses 
continuara à espera das promessas que a presidente da Câmara 
e o PS lhes fizeram durante a campanha eleitoral, 
designadamente as referentes ao Cine-Teatro Joaquim de 
Almeida, ao alcatroamento da rua de ligação ao cemitério do 
Pinhal Fidalgo e à melhoria da rede viária e da recolha de lixo. 
Para desviar, porém, as atenções desse incumprimento, 
procura-se responsabilizar os trabalhadores por questões que 
não são da sua competência, como é notoriamente intentado 
no artigo não assinado e publicado na Gazeta de 27 de Junho e 
no próprio boletim municipal. 
A Célula dos Trabalhadores Comunistas da Câmara Municipal 
de Montijo, a quem cabe a denúncia, afirmando que os 
trabalhadores não se deixarão intimidar, lembra que o que 
estes esperavam era que a presidente da Câmara e o PS 
cumprissem o compromisso assumido do pagamento em dias 
das horas extraordinárias efectuadas em 1997. 

COIMBRA 

Monumento da Resistência 

Dezenas de cidadãos de Coimbra, de diferentes sensibilidades 
democráticas e estratos sociais, representados por Alberto 
Vilaça, Emanuel Vieira Alberto e Jorge Gouveia Monteiro, 
primeiros subscritores, entregaram ao Presidente da 
Assembleia Municipal, no passado dia 22 de Julho, ura 
abaixo-assinado propondo a inauguração de um monumento à 
resistência ao fascismo, no 25° aniversário do 25 de Abril. 
Os signatários - lutadores pelas liberdades fundamentais antes 
do 25 de Abril e pela afirmação do regime então instaurado - 
evocam no documento a prisão, a tortura, as perseguições a 
que muitos conirabricénses, tal como outros democratas 
portugueses, foram sujeitos durante o fascismo e a que 
souberam resistir numa luta já «assinalada de modo indelével, 
noutros pontos do País». E, manifestando o desejo de que 
também Coimbra assinale essa luta, sugerem que nas 
comemorações do 25° aniversário da Revolução de Abril, em 
1999, seja inaugurado na cidade o que «poderia designar-se 
Monumento da Resistência ao Fascismo». 
Para tanto, apelam ao empenho e disponibilização financeira 
da Assembleia Municipal e do Executivo camarário que 
deverá proceder desde já à abertura de um concurso para 
apresentação de projectos. 

BRAGANÇA 

CTT funcionam mal 

«As deficiências no sector da distribuição e as insuficiências 
no atendimento continuam a agravar-se» na Direcção 
Comercial dos CTT, há cerca de um ano instalada em 
Bragança, diz, por sua vez, a Comissão Concelhia do PCP. 
Cartas registadas com avijp de recepção dirigidas a 
instituições e entregues a particulares, telegramas que 
aparecem 5 ou 6 dias depois de enviados em apartados de 
entidade análoga, troca de correspondência, cartas encontradas 
na via pública, são algumas das deficiências apontadas pelos 
comunistas, que consideram ainda as actuais instalações dos 
CTT «manifestamente insuficientes para o fluxo actual de 
utentes e demasiado centralizadas dada a dispersão 
populacional pela área geográfica da cidade». Problemas que 
são atenuados apenas pela compreensão dos utentes e o 
empenho dos trabalhadores». 
Para atacar esta grave situação, o PCP defende, pois, algumas 
medidas urgentes que passam designadamente pela criação de 
condições técnicas e humanas que permitam oferecer 
«qualidade e segurança» e a abertura de um novo balcão de 
prestação de serviços dos CTT, na cidade de Bragança. 

PR recebe PCP 

Uma delegação do PCP, constituída pelo seu Secretário- 

-geral, Carlos Carvalhas, e por Luís Sá e Octávio 

Teixeira, membros da Comissão Política, encontrou-se, 

na sexta-feira passada, a seu pedido, com o Presidente 

da República, Jorge Sampaio. 

À saída da audiência, em decla- 
rações prestadas aos órgãos de 
comunicação social, Carlos Carva- 
lhas disse ter a delegação falado 
sobre «os referendos em geral» e 
manifestado ao Presidente da 
República a preocupação do seu 
partido com a questão da democra- 
cia portuguesa que pode «ficar fra- 
gilizada», sobretudo com a convo- 
cação do referendo da Europa. 

Ou seja, o PCP foi a Belém dizer 
que, «independentemente da deci- 
são do Tribunal Constitucional, o 
sr. Presidente da República não 
deveria convocar o referendo sobre 
a Europa porque é um referendo 
que não tem conteúdo,» 

Aproveitando a oportunidade, a 
delegação do PCP falou sobre a 
situação social, considerando que 
«os portugueses não podem ficar à 
margem do crescimento económi- 
co». E, sobretudo em relação aos 

reformados, defendeu que o Gover- 
no português «tem que ter era aten- 
ção as propostas que neste momen- 
to se encontram na Assembleia da 
República» sobre a matéria. 

No que se refere ao referendo da 
regionalização, Carlos Carvalhas 
lembrou que ele está neste momen- 
to a ser apreciado pelo Tribunal 
Constitucional mas, «se tivermos 
um referendo, se o Tribunal Cons- 
titucional se decidir pelo sim, natu- 
ralmente que vamos fazer uma 
campanha afirmativa». 

O PCP não teme que a regiona- 
lização divida o País, pelo contrá- 
rio. A verdade é que, do ponto de 

vista económico, existem grandes 
diferenças entre algumas regiões e 
há investimentos que hoje se 
fazem, «que são decididos pelas 
CCRs, que são órgãos não eleitos, 
muitas vezes afastados das popula- 
ções, do poder local e que decidem 
com atraso e muitas coisas mal». 
Por isso, para o PCP, «se não hou- 
ver uma regionalização e uma des- 
centralização é que essa divisão se 
vai verificar». 

Carlos Carvalhas, Luís Sá e Octávio Teixeira com o Presidente da República 

Guimarães 

«Novo impulso» fputifica 

«Por um novo impulso na 
organização, intervenção e afir- 
mação política do Partido» é o 
lema que, após a reunião do 
Comité Central de 14 e 15 de 
Fevereiro, tem presidido à discus- 
são e definição de medidas práti- 
cas no plano organizativo nas 
várias organização do PCP. 

Na passada sexta-feira, 
depois já de ter sido constituída 
a Direcção Inter-Regional do 
Norte, foi a vez de os comunis- 
tas de Braga anunciarem a cria- 
ção de dois novos organismos 
de direcção: um para o vale do 

Ave e outro para o vale do 
Cávado, que não substituem, 
contudo, «as Comissões Con- 
celhias do Partido como estru- 
turas determinantes no desen- 
volvimento da actividade parti- 
dária ao nível local.» 

O organismo para o vale do 
Ave tem como âmbito geográfico 
os concelhos de Guimarães, Vila 
Nova de Famalicão, St0 Tirso, 
Fafe, Vizela, Cabeceiras e Celori- 
co de Basto e a sua composição 
conta com quadros que desenvol- 
vem actividade nas diferentes 
áreas da vida laboral, autárquica, 

CAMARADAS FALECIDOS 

António Diniz Cabaço 

Faleceu, cora 94 anos, o camarada António Diniz Cabaço, natural 
de S. Julião do Tojal. De há muitos anos militante do PCP, esteve preso 
no Tarrafal cerca de 16 anos. O seu funeral, realizado era 24 de Julho, 
constituiu uma grande manifestação de pesar, cabendo a um ex-tarra- 
falista fazer-lhe o elogio fúnebre. 

Tinha sido recentemente nomeado pela Câmara Municipal de Lou- 
res para uma condecoração municipal que foi recebida por familiares 
seus, era cerimónia pública, no dia 25 de Julho. 

Artur Duarte Painço 

Faleceu no dia 26 de Julho, após doença prolongada, o camarada 
Artur Duarte Painço, com 72 anos de idade. 

Membro do Partido desde 1976, militava nas organizações de fre- 
guesia de Seixal e Amora, sendo um grande amigo e colaborador do 
«Avante!». 

Carlos Jesus Oliveira 

Com 80 anos de idade, faleceu recentemente o camarada Carlos 
Jesus Oliveira. Militante do PCP desde 1974, estava organizado na fre- 
guesia de Apelação. 

José Pereira de Sousa 

Faleceu recentemente, com 82 anos de idade, o camarada José 
Pereira de Sousa, operário têxtil reformado, natura! e residente era 
Retorta, Vila do Conde. Preso várias vezes pelas suas convicções, ade- 
riu ao Partido em 1974, Fazia parte da Organização de Vila do Conde. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 

ensino, saúde, empresarial e asso- 
ciativa. 

Com a constituição deste 
organismo - que terá como cen- 
tro de actividade a cidade de 
Guimarães -, os comunistas 
visam aumentar a eficácia e qua- 
lificação da sua resposta aos 
problemas no vale do Ave; o 
estudo do desenvolvimento da 
região nas vertentes económica, 
social, cultural e ambiental; uma 
melhor articulação entre o traba- 
lho dos comunistas nos órgãos 
autárquicos, Assembleia da 
República e Parlamento Euro- 
peu; a afirmação do PCP como 
oposição de esquerda, combati- 
va e consequente, com soluções 
alternativas às orientações neoli- 
berais do Governo. 

Como tarefas imediatas, o 
organismo do vale do Ave apon- 
tou o combate às propostas legis- 
lativas do Governo na área labo- 
ra! e a luta pela regionalização, 
através nomeadamente de uma 
íampanha «com imaginação» 
pelo Sim e por uma grande parti- 
ciação no referendo. 

A terminar, a nova direcção do 
PCP para o vale do Ave considera 
que os trabalhadores, empresários, 
quadros técnicos e intelectuais da 
região «são uma riqueza inestimá- 
vel» que é preciso estimular e 
valorizar, sendo que, pelo seu lado, 
os comunistas tentarão contribuir 
«para o crescimento da massa cri- 
tica» e para o encontrar de solu- 
ções que garantam a prosperidade 
e o bem-estar da sua população. 

SECURITAS 

não cumpre 

Mais uma empresa que não 
respeita os direitos dós trabalha- 
dores, diz o Sector de Empresas 
de Lisboa do PCP, referindo-se à 
SECURITAS e ao que se passou 
com a maior parte dos vigilantes 
(se não todos) enviados para a 
Expo a quem, no decurso da ins- 
trução, foram «prometidas» con- 
dições de trabalho que na prática 
se verificaram ser totalmente 
diferentes. 

São as horas nocturnas que são 
pagas como diurnas; prémios de 
desempenho que não são pagos; 
horas extra recebidas como des- 
pesas de transporte e sem recibo; 
instalações degradantes e quase 
desumanas (para cada turno de 
20 trabalhadores existe ura único 
contentor, sem condições de 
higiene e segurança); serviços de 
12 horas de pé, no alcatrão, com 
temperaturas que chegam a atin- 

gir os 48 graus; horários de entra- 
da e saída sem correspondência 
com os horários dos transportes 
públicos, enfim... aquilo a que se 
chama «desumanização do traba- 
lho e falta de respeito pela digni- 
dade do cidadão». 

Por outro lado, qualquer traba- 
lhador que reclame melhores 
condições de trabalho está sujei- 
to a represálias, por vezes amea- 
çado pelos chefes e deslocado 
para outro posto de trabalho mais 
difícil e isolado. 

Assim, manifestando a sua 
solidariedade com as reclama- 
ções dos trabalhadores da 
SECURITAS, o PCP pergunta: 
«Como e quando actua a tão 
apregoada Inspecção dc Traba- 
lho, num local onde actualmente 
está exposta a grande montra de 
Portugal aos olhos do Mundo - a 
Expo 98?» 
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Sismo no Faial 

Comunistas propõem 

plataforma para acorrer 

à calamidade 

A Direcção do PCP/Açores, representada pelos membros do seu 

Secretariado, pelo deputado regional e pelo coordenador regional, visitou 
no passado dia 21 de Julho, na ilha do Faial, as zonas mais atingidas pelo 
sismo de dia 9 de Julho, onde contactou, conforme foi referenciado na 

ultima edição do «Avante!», sinistrados e responsáveis locais. 

Com esta acção, o PCP pretendeu «siste- 
matizar o conhecimento adquirido», de 
forma a participar «com propostas e inter- 
venção própria» no esforço de reconstrução 
e reabilitação das zonas sinistradas que urge 
iniciar. 

Em conferência de imprensa para balan- 
ço da visita, os comunistas açorianos clas- 
S|ficaram de «claramente positiva» a ava- 
IaÇão que fizeram às acções de emergência 

6 socorro até à data empreendidas. 
A Comissão Local da Protecção Civil 

«esteve à altura da dimensão da catástrofe», 
respondendo prontamente às informações 
objectivas que ia recebendo; o Hospital da 

orta e o Centro de Saúde revelaram «eie- 
vado grau de prontidão»; a Comissão 

egional de Protecção Civil chegou rapida- 
raente e «entrosou-se» bem nos trabalhos já 
em curso; e os reforços da Protecção Civil 
oram «rápidos» e «oportunos». Ou seja, a 

mvei dos socorros imediatos «tudo funcio- 
nou bem porque funcionou com um claro 
sentido de solidariedade». 

A A DORAA faz, entretanto, algumas refe- 
rencias especiais, a primeira das quais diri- 

a à Associação Faialense de Bombeiros 
0'untários, quer pela sua imediata mobili- 

ZaÇão quer pela sua acção prolongada e per- 
rjrnnente, apesar dos problemas que alguns 

os bombeiros e suas famílias viviam nas 
respectivas habitações. 

Ema palavra particular foi também para 
^ estacamentos de bombeiros do Pico, 

ao Jorge, Terceira e outros que estiveram 
oc'd, assim como para os meios milita- 

■ ine compareceram e para os radioama- 
0res, cujo contributo na eficiência das 
0municações foi «inestimável», 

as também as empresas de construção 
Vl disponobilizaram máquinas e traba- 
3 ()reíii3 EDA e os seus trabalhadores 

^eonseguiram o "milagre" de restabelecer a 

tud^'3 e^ctr'ca>> no próprio dia; a Telecom 0 fez para manter operacionais as liga- 

res telefónicas; os trabalhadores dos 
UnicíPÍos, das Obras Públicas, dos Servi- 

PCP  

solidário 

Aquando do grave tremor de terra que 
atingiu a Ilha do Faial, o Secretário-geral 
do PCP, Carlos Carvalhas, manifestou à 
Presidência do Governo Regional dos 
Açores, e por seu intermédio ao povo dos 
Açores, a «inteira solidariedade» do PCP 
e os seus sentidos pêsames às famílias 
enlutadas. 

Uma mensagem onde era também dei- 
xada uma palavra de reconhecimento 
pelo trabalho dos Serviços de Protecção 
Civil local e regional e que Carlos César, 
Presidente do Governo Regional, agrade- 
ceu «sensibilizado» em 14 de Julho. 

ços Florestais, dos Serviços Agrícolas, do 
Instituto de Acção Social e outros foram 
exemplo de esforço e dedicação; as IPSS 
deram resposta imediata, principalmente 
em termos de alimentação dos desalojados; 
o voluntariado funcionou bem no que res- 
peita ao Banco Alimentar, Caritas e outros 
organismos; e o Serviço de Protecção Civil 
e o SIVISA (vigilância sismológica) desde 
a primeira mantêm informada a população 
sobre a evolução da crise, numa postura de 
«prevenção, alerta e verdade.» 

Enfim, uma «onda de solidariedade» que 
se estendeu a todas as ilhas, a todo o País, 
às comunidades emigrantes. Contudo, a 
destruição é muito grande na ilha do Faial e 
requer medidas no plano legislativo, admi- 
nistrativo e orgânico. 

Assim, colocam-se três prioridades para 
o PCP: adquirir e montar módulos pre- 
fabricados em número suficiente, de forma 
a proceder a um rápido realojamento; criar 
um quadro legislativo próprio; criar um 
órgão de coordenação das acções de recons- 
trução, reabilitação, ordenamento e apoio 
aos desalojados e sinistrados. 

Designadamente em relação ao quadro 
legislativo, há que definir juridicamente o 
conceito de sinistrado e a natureza dos apoi- 
os, assim como a situação das famílias com 
encargos bancários sobre residências e bens 
destruídos; o direito dos idosos a residência 
própria; a situação dos comerciantes com 
estabelecimentos destruídos; a situação e 
direitos dos desalojados que são inquilinos. 

Quanto ao órgão de coordenação, ele 
deve integrar os municípios das áreas afec- 
tadas, ter um acompanhamento governa- 
mental directo e situado no terreno e dispor 
de um "staff técnico credenciado, multi- 
disciplinar e «caldeado com técnicos expe- 
rientes em situações deste tipo.» 

Para os comunistas, a urgência não pode 
servir de álibi para que «se trabalhe mal» e 
«se não faça justiça a todos os sinistrados». 

Pelo seu lado, o PCP dispõe-se a contri- 
buir para a definição do quadro jurídico na 
Assembleia Legislativa Regional e nos 
órgãos em que participa e ainda em diálogo 
directo com o Governo Regional, a quem, 
aliás, já pediu uma audiência para lhe dar a 
conhecer as suas opiniões, avaliações e pro- 
postas. 

Finalmente, o PCP/Açores lembra que 
aos prejuízos das intempéries de 96 e 97 
ainda por recuperar há que juntar agora os 
muitos milhões de contos necessários à 
reconstrução das zonas sinistradas e que os 
meios financeiros regionais são escassos. É 
por isso «indispensável» não só a solida- 
riedade nacional e a cooperação comunitá- 
ria, como a existência de «um quadro de 
estabilidade política» que permita a rápida 
recuperação das infra-estruturas, rede viá- 
ria, áreas produtivas e habitações. 

Uma estabilidade que não é compatível 
com «jogos de poder», razão por que o PCP 
propõe a todos os partidos parlamentares e 
ao Governo Regional o estabelecimento 
«de uma plataforma mínima que permita a 
aprovação no ano corrente e no próximo 
ano de Orçamentos adequados às neces- 
sidades e à urgência que a recuperação das 
calamidades impõe». 

Os açorianos nunca compreenderão, 
garante o PCP, que não se faça tudo para 
que a Região disponha dos meios orçamen- 
tais adequados a uma boa solução dos pro- 
blemas provocados pelas calamidades que 
os Açores enfrentaram. 

Vila Real 

Agricultura requer mais verbas 

0s encontros que manteve 
vJ11.? '■ ""selho Agrícola de 
do il Ca'e a direcção da Casa 

__ ouro, a Direcção da Organi- 
Jf Regional de Vila Real do 

eportunidade de ava- 
ECP teve 

vf,; a s.'lua<t2o da agricultura e 
nroKiniCU'tUra na ''egião. cujos 
bliv e'1138 Va' 'evar a Assem- 
tin i' t ^PÚWica e ao Ministé- 
Gm 3 ,gricultura através do seu 
TP0 Parlamentar, 

■retanto, constatou uma si- Ent 

tuação que lhe suscita desde já as 
mais vivas preocupações: é, nas 
frutas, a perda das produções de 
pêra, maçã, cereja, pêssego, etc.; 
no olival, a existência de uma 
quebra média de mais de 30 e, em 
alguns concelhos, até 50%; no 
amendoal, uma quebra de cerca 
de 50%; na vinha, nomeadamen- 
te no Douro, a quebra da produ- 
ção é de da ordem dos 30% em 
relação a 1997, ano era que pro- 
dução ficou já aquém da média 

dos últimos dez anos, nos cereais, 
nomeadamente no centeio, as 
sementeiras que o mau tempo não 
deixou que fossem as previstas. 

Assim, considerando que a 
perda de produção vai no segun- 
do ano consecutivo, a DORVIR 
propõe que o Governo decrete a 
Calamidade Agrícola e accione 
o Fundo de Calamidades, com 
reforço de verbas, para que não 
se repita a situação de 97, em 
que muitos produtores ficaram 

sem subsídios e a outros foram 
atribuídos subsídios ridículos. 

Considerando ainda que os 
vitivinicultores do Douro, 
região de monocultura, contri- 
buem com mais 180.000 con- 
tos/ano para o Seguro Colecti- 
vo/Fundo de Calamidade, os 
comunistas defendem ainda que 
o Governo crie desde já uma 
linha de crédito, por si assumi- 
da, para preparar a campanha 
vitivinícola de 1999. 
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Festa do «Avante!» 

Jornadas 

juntam «o útil 

ao agradável» 

A pouco mais de um mês da Festa, as jornadas de trabalho 
prosseguem na Atalaia a um ritmo cada vez mais intenso. 

Porém, para quem nunca tenha participado no trabalho prepa- 
ratório da Festa era anos anteriores - só conhecendo a Festa pelo 
que ela apresenta nos dias em que se abre ao público -, se lá for 
agora arrisca-se a ura enorme susto. Uma paisagem de fios eléc- 
tricos e tubos de ferro coloridos, uns já armados e outros caídos 
no chão, à espera que uma mão amiga os levante, dão, de facto, 
ao «estreante» uma imagem algo assustadora do trabalho que o 
aguarda. 

Os troncos nus, as caras suadas mas sorridentes, as roupas pin- 
tadas, a piada brejeira dos mais velhos, a gargalhada sonora dos 
mais jovens, a manifesta alegria que paira no ar, encarregam-se, 
entretanto, de desanuviar o cenho franzido dos que pela primei- 
ra vez se propuseram ajudar à edificação da Festa! 

Porque a verdade é só uma: quem uma vez participa na cons- 
trução desta espantosa iniciativa dos comunistas portugueses que 
é a Festa do «Avante!» nunca mais deixa de participar. 

Não por ser obrigado, obviamente... mas por opção. Porque 
reconhece que há festa nesta forma de fazer a Festa. E nesta 
forma de juntar trabalho e confraternização, responsabilidade e 
divertimento, política e alegria, reconhece uma forma de se enri- 
quecer como pessoa e como comunista, a sua forma de estar no 
mundo. 

Os veteranos explicara-lhe que todos os anos é assim: «Pen- 
samos sempre que vai ser difícil ter tudo pronto no dia da aber- 
tura, mas a verdade é que está sempre.» É certo que, às vezes, já 
as portas da Festa estão a abrir e ainda se vêem ós «construtores», 
todos sujos, a correr de um lado para o outro, a esconder tintas e 
pincéis e a exibir um stress, por vezes exuberante, que dias e dias 
de muito trabalho fizeram acumular. Passadas, porém, as duas 
primeiras horas, lá aparecem eles, lavados de fresco, com a ale- 
gria e o orgulho estampados na cara, prontos para comer uma 
fatia de leitão na Bairrada ou uma espetada de boa carne na 
Madeira, a beber uma «caipirinha» no Brasil ou ura «cocktail» 
no Algarve. E ainda, na maioria das vezes, a participar nós tur- 
nos que durante os três dias da Festa se revezam para melhor 
receber os visitantes da Festa. Daquela verdadeira cidade de ale- 
gria e íraternidade que (sem dinheiro) só os comunistas seriam 
capazes de edificar! 

Acredite-se ou não, não se está a vender «gato por lebre». 
Quem nunca participou, que o faça e confirmará! 
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0 mar é património comum 

"Os Verdes" lembram, em Sintra, que «o mar é 

património comum e é responsabilidade comum 

preservá-lo». Um objectivo a que se impõe dar-lhe 

conteúdo na prática política. 

A necessidade de «compro- 
missos precisos, definidos no 
tempo, que responsabilizem 
cada Estado participante por 
tomar medidas preventivas, de 

conferência de imprensa reali- 
zada enquanto decorria em 
Sintra a Convenção para a Pro- 
tecção do Meio Marinho do 
Nordeste Atlântico (OSPAR). 

Oceanos. Uma decisão que 
«finalmente se faz eco dos ape- 
los que os partidos verdes e 
ecologistas há muito vinham 
lançando» e que radica na cres- 
cente consciência «da impor- 
tância que os oceanos assu- 
mem como fonte geradora de 
vida e património comum da 
Humanidade». 

meios que permitam uma efi- 
caz fiscalização na ZEE (zona 
económica exclusiva) e nos 
nossos portos; urgência máxi- 
ma na aquisição de um navio 
de combate à poluição; contro- 
lo rigoroso dos produtos quí- 
micos e pesticidas utilizados 
na agricultura; fiscalização efi- 
caz e responsabilização das 
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protecção eficaz dos ecossiste- 
mas e de preservação da diver- 
sidade biológica do meio mari- 
nho» foi defendida pelo Parti- 
do Ecologista "Os Verdes", em 

0 documento do Partido 
Ecologista começa por subli- 
nhar a importância da decisão 
da ONU de declarar 1998 
como Ano Internacional dos 

Declaração 

de Sintra 

A reunião, em Sintra, de ministros da Convenção para a Pro- 
tecção do Meio Marinho do Nordeste Atlântico (OSPAR), ter- 
minou com a assinatura de uma Declaração que surge como 
mais um passo para a despoluição dos mares. 

0 apoio à protecção da diversidade marinha, o controlo das 
substâncias químicas e eliminação das radioactivas líquidas até 
2020 e as excepções admitidas à obrigatoriedade de desmante- 
lamento das plataformas no mar, foram os principais pontos da 
Declaração de Sintra. 

O encontro chegou a um consenso relativamente ao número 
de plataformas petrolíferas que será possível deixar no oceano 
após o fim da exploração, estabelecendo em 40 o número máxi- 
mo permitido. Só as bases das estruturas que pesam mais de dez 
mil toneladas poderão permanecer no mar após a desactivação. 
O resto das plataformas será desmantelado em terra para reuti- 
lização ou reciclagem. O processo terá de ser iniciado até 9 de 
Fevereiro de 1999. 

A questão das emissões de efluentes radioactivos líquidos 
ocupou grande parte dos trabalhos, tendo ficado decidida uma 
redução das emissões até ao nível zero até ao ano 2020. 

O anexo à Convenção agora assinada é dedicado à protec- 
ção dos ecossistemas e diversidade marinha, que pode ser afec- 
tada em resultado das actividades humanas e, ao mesmo tempo, 
implica medidas para acudir às áreas marinhas prejudicadas. 

Elaborar uma lista sobre as actividades humanas que pos- 
sam ter impacto no meio, eleger as actividades prioritárias sobre 
as quais devem ser desenvolvidos programas e identificar as 
espécies, habitats e ecossistemas marinhos que necessitam de 
ser protegidos, conservados ou restaurados, são alguns dos itens 
constantes do novo anexo. 

O controlo das descargas, emissões e perdas de substâncias 
perigosas, com a sua substituição por outras menos agressivas 
para o ambiente - tendo como meta a eliminação até ao ano 
2020-, foi outra das conclusões da reunião. 

A Declaração de Sintra reserva ainda uma parte para a coo- 
peração internacional, reafirmando a necessidade de intensifi- 
car as relações com outras organizações, no sentido de reduzir 
as consequências ambientais de certos rios e outros oceanos no 
Atlântico Nordeste. 

Neste quadro, "Os Verdes" 
entendem que Portugal tem 
«responsabilidades próprias e 
acrescidas», e apresentara um 
amplo conjunto de exigências, 
reclamando, antes do mais, a 
desmclearização dos mares 
portugueses. 

"Os Verdes" exigem assim, 
ao governo português; o fira da 
imersão de material bélico no 
mar; a definição de normas 
para circulação de navios que 
transportem substâncias tóxi- 
cas; a discussão pública e defi- 
nição de um plano de redução, 
substituição e/ou eliminação 
de substâncias tóxicas utiliza- 
das nos processos produtivos; 
prioridade para aquisição dos 

indústrias poluentes; informa- 
ção aos pescadores e melhor 
fiscalização das práticas pisca- 
tórias; normas de segurança 
que permitam a redução de aci- 
dentes em navegação; uma 
política integrada de ordena- 
mento da costa e gestão do 
mar. 

A concluir, o Partido Ecolo- 
gista lembra que é por iniciati- 
va de Portugal que este é o ano 
que tem como objectivo «cons- 
ciencializar para a importância 
dos oceanos para o futuro da 
Humanidade», cabendo agora 
ao governo português «assumir 
a importância desse objectivo e 
dar-lhe conteúdo na prática 
política». 

Conservação 

da Natureza 

Sem dia ou hora 

marcados 

Em véspera do Dia Nacional da Conservação da Natu- 
reza, "Os Verdes" sublinham, era comunicado de impren- 
sa, a necessidade de não se ficar pelos dias e anos especi- 
ais. Um assinalar de datas especiais que não leva a que «à 
conservação da natureza, como às restantes questões 
ambientais, seja dada a merecida importância pelo gover- 
no». 

A questão que se coloca à partida, afirma-se no docu- 
mento-do Partido Ecologista, é que «em Portugal prevale- 
ce ainda uma visão redutora da Conservação da Natureza, 
restringindo-se a sua acção quase exclusivamente às áreas 
protegidas e, mesmo estas, debatendo-se, como todos 
sabemos, com inúmeras dificuldades para ultrapassar as 
ameaças que sobra elas pairam", 

A Conservação da Natureza deveria entretanto esten- 
der-se a outros domínios tão importantes como a agricul- 
tura, a indústria extractiva, a política de pescas, portos e 
transportes, o Plano Rodoviário Nacional e o ordenamen- 
to urbano, a densificação do litoral e a desertificação do 
interior, a limpeza e desobstrução das linhas de água e a 
revalorização das frentes ribeirinhas dos pólos urbanos. 

"Os Verdes" lembram que grande número de áreas pro- 
tegidas portuguesas continuam sem planos de ordena- 
mento. Em 23 são 16 as áreas protegidas (excluindo os 
monumentos naturais) que «continuam a não dispor do 
instrumento fundamental para correcta gestão dos recur- 
sos que se visa preservar através da classificação». 

É o caso dos Parques Naturais de Montesinho, do 
Alvão, de S. Mamede, da Arrábida e do Guadiana, e das 
Reservas Naturais da Serra da Malcata, da Berlenga, dos 
Estuários do Tejo e do Sado. Estas duas últimas alvo de 
uma enorme pressão em termos urbanos e industriais. 

O documento dos ecologistas considera particularmen- 
te grave a ausência de uma Estratégia Nacional da Con- 
servação da Natureza, entretanto prevista na Lei de Bases 
do Ambiente desde 1987, e refere, como relevante, o pro- 
cesso de Avaliação de Impacte Ambiental, de que a actu- 
al lei «não cumpre os objectivos de prevenção da prática 
de atentados contra a natureza e as pessoas, e de escolha 
do local mais indicado para a realização de determinado 
projecto». 

"Os Verdes" colocam ainda uma questão particular- 
mente importante - o facto de a conservação da natureza 
andar aliada, no nosso país, a um relativo desfavoreci- 
mento, em termos económicos, das áreas protegidas. Uma 
lógica que - alertam "Os Verdes" - tem de ser invertida, 
«sob pena de as populações se virarem contra a preserva- 
ção, quando o que se pretende é exactamente a conscien- 
cialização de todos para as questões ambientais». 

Inaugurado com a presença do Presidente da República 

Loures tem novo Museu Municipal 

s 
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O novo Museu Municipal de Loures 

O Município de Loures dis- 
põe, desde o passado fim-de- 
-semana, de um novo Museu 
Municipal. Instalado na Quin- 
ta do Conventinho, Mealhada, 
este importante equipamento 
foi inaugurado no domingo 
em cerimónia a que esteve 
presente o Presidente da 
República, Jorge Sampaio, 
que interveio após discurso de 
boas vindas do presidente da 
Câmara, Demétrio Alves. 

Adquirido recentemente 
pelo município, este conjunto 
patrimonial - cuja construção 
remonta a 1575 e no qual 
viveram os frades Capuchos - 
é um exemplar único desta 
arquitectura conventual em 
Loures. 

Situado a dois quilómetros 
de Loures, na encosta da 

Mealhada, o Museu Munici- 
pal "Quinta do Conventinho" 
está localizado numa das mais 
belas quintas do concelho, 
beneficiando de uma localiza- 
ção e enquadramento privile- 
giados, com acesso directo à 
Estrada Nacional 8. 

O novo Museu que integra 
um centro de documentação 
sobre a história do concelho, 
salas de reservas arqueológi- 
cas, etnográficas e de trans- 
portes e utensílios saloios, 
exposições temporárias, ate- 
liers, uma cafetaria, uma loja 
municipal (venda de artesana- 
to, livros, discos, postais, 
vídeos, etc.) e uma capela, 
está inserido numa agradável 
e ampla zova verde, onde 
relevam os jardins e as hortas 
pedagógicas. 
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Sim à regionalização 

A direcção da Casa do Alentejo decidiu, por unanimidade, defender o Sim 
a regionalização no referendo que irá ser realizado. Reiterando ainda a sua 
posição quanto ao facto de exigir, de acordo com o seu lema - Alentejo, 
um povo, uma cultura, uma região -, uma só região para o Alentejo. 

Professores tomam posição 

Em comentário ao texto apresentado pelo Ministério da Educação em 
conferência de imprensa, a direcção do Sindicato dos Professores da 
Grande Lisboa (SPGL) levanta algumas questões. 
Segundo o SPGL, as alterações anunciadas para os currículos do ensino 
básico e secundário são extremamente confusas e/ou questionáveis, 
nomeadamente no que respeita à redução da carga lectiva para 25 horas, 
a Sncstâo da obrigatoriedade da Educação Tecnológica, a eventual 
substituição dos actuais apoios pedagógicos acrescidos por horas de 
®u^0'a concretização da área projecto e ainda a ausência de qualquer 
mferência às Escolas Profissionais. 
O Sindicato refere ainda as medidas anunciadas em tomo da Educação 
Pre-Escolar, criticando a ausência de referências à necessária aproximação 
dos vencimentos dos educadores das IPSS's aos da rede pública, a 
necessária estabilização do corpo docente e os métodos de avaliação do 
sistema educativo, considerando sem sentido que se recorra a um sistema 
universal de provas. 
A concluir, o Sindicato dos Professores considera que ao ME «continuam 
a faltar as linhas de rumo claras para a melhoria efectiva e global do 
sistema de ensino». 

toldados indonésios 

saem de Timor 

Ura primeiro contingente de cerca de 400 soldados, entre os quais uma 
norapanhia de comandos pára-quedistas, abandonaram Tiraor-Leste 
terça-feira passada. 
A retirada prevista para os próximos dois meses elevará o total de tropas 

u116 :sa™ ^ território ocupado há mais de 20 anos pela Indonésia a um ataraão inteiro, cerca de 600 homens, devendo o seu apoio logístico 
Permanecerem Timor, 

ra responsável militar estima que os efectivos militares totais indonésios 
Timor-Leste deve ascender a 12 700 homens. 

Lest^d'0 ^ ret'raí'a ^0' ^e't0 ^ a v's'ta a caP'ta' indonésia e a Timor- 
Marker, 

to representante do secretário-geral das Nações Unidas, Jamsheed 

Manifestação de agricultores 

Representantes de 20 associações agrícolas estiveram presentes numa 
P'' estação, de agricultores realizada segunda-feira nas Caldas da Rainha. 

m causa está o pedido de declaração de calamidade e o acesso ao 
spectivo Fundo de Apoio, exigido pelos agricultores da Região Oeste, 

Pw a destruição das culturas de maçã e pêra rocha, na sequência das 
nipéries que ocorreram nos primeiros meses do ano. 
onfederação dos Agricultores de Portugal, que organizou esta 

unitestação, exige ainda a criação de uma linha de crédito a médio prazo, 
te seis e oito anos, cora um período de carência de dois anos e taxa 

e juro totalmente bonificada. 

CDU/Açores defende 

Universidade da Horta 
Ern 
da aProvada Por unanimidade em reunião da Câmara Municipal 
i 0rta'a CDU/Açores defende o financiamento da construção das novas 
. Departamento de Oceanografia e Pescas da Universidade 
Urf ^0reSna c'c'a^e ^ Dorta e a manutenção dos três Pólos '^ersitários da Universidade dos Açoi ■es, em Ponta Delgada, Angra 
J0 Heroísmo e Horta, 

nec Çores considera que «essa tripolaridade corresponde à 
urb6^"!'31'6 'nclues,'onavel de, através da valorização dos três pólos 
e e n?s

k
anl'80s e principais, se possibilitar o desenvolvimento harmónico 4 i ibrado de toda a Região» e que seria muito grave que essa 

^Polandade fosse posta em causa 

desc")erman™C'a Universidade e do DOP na Horta é essencial ao 
fW"„.n!0lviment0 cultural, económico e social desta área do arquipélago», 

moção. defende a 

^3mpo de arqueologia 

íla Quinta do Almaraz 
T 

teiuou quarta-feira o Io Campo Internacional de Arqueologia, na 

ArQ111!' ?0 ^'rnaraz'em Almada, realizado por iniciativa do Núcleo de 
O Q 0S'a e História do Museu Municipal da Câmara, 

nac contou com a presença de cerca de 20 estudantes de várias 
cj*5 - portugueses, espanhóis, tunisinos e palestinianos -, e teve 
Me r !ec''vo a troca de experiências científicas entre jovens da bacia do 
arou»T-3"6011161™5 directamente se relacionam com os achados 
com 08 Recuados na Quinta do Almaraz, um importante entreposto 
prov

erC'a' ^ 'dadc do Ferro e onde é possível encontrar objectos 
flore Hf1'68 ^ ^eni'c'a' Egipto e Grécia. Este entreposto comercial 
O se^

eil,entre os óculos VIII e II antes de Cristo, 

amizad 0':,Íect'V0 do Campo Arqueológico é fomentar laços de 
O enr 6 6 C00PeraÇã0 em torno dos países mediterrânicos, 
Mun" ■rramento do Campo decorreu na sala polivalente do Fórum 
dinlnC Romeu Correia, com a avaliação científica e entrega de " onías de participação. 

CNA exige 

medidas urgentes 

«O momento é de extrema gravidade e a situação não se 

compadece com hesitações, nem com argumentos de 

dificuldades financeiras e/ou orçamentais.» Foi isto, 

em síntese, que a CNA veio dizer, em conferência de 

imprensa, reclamando a declaração do "estado de 

calamidade" para as culturas e regiões afectadas. 

Porque o que está em causa é «o futuro da agricultura e 

dos agricultores portugueses». 

A agricultura portuguesa vive 
momentos particularmente difí- 
ceis. A situação actual é de um 
enorme endividamento, com 
grande parte a constituir dívidas 
a curto prazo; uma quebra brutal 
das produções em função das 
aleatoriedades climatéricas; a 
invasão do país e das grandes 
superfícies pelos produtos 
estrangeiros, nomeadamente 
carne, frutas, leite e vinho. 

Pelas estimativas da Confede- 
ração Nacional da Agricultura - 
CNA e associadas, divulgadas 
em documento entregue à 
imprensa, o total de perdas é de 
98 milhões de contos. 

Concretamente, não vai ser 
possível a sementeira de cereais 
de Outono/Inverno em mais de 
70% da área normal, o que acar- 
reta perdas de produção na 
ordem de 12 milhões de contos, 
apenas em grão; a diminuição da 

produção de vinha, que afecta 
particularmente Entre Douro e 
Minho, Trás-os-Montes, Ribate- 
jo e Oeste e Beira Litoral é esti- 
mada em 36 milhões de contos; o 
conjunto das perdas de produção 
de frutas, atingindo maioritaria- 
mente o Ribatejo e Oeste, Trás- 
-os-Montes, Beira Interior, Beira 
Litoral e Entre Douro e Minho, 
orça pelos 23 milhões de contos; 
para o olival as perspectivas são 
más, estimando-se uma quebra 
de produção, com maior incidên- 
cia em Trás-os-Montes e no 
Alentejo, na ordem dos 6 mi- 
lhões de contos. 

Este o quadro que amplamen- 
te justifica as sucessivas propos- 
tas de reunião dirigidas ao mi- 
nistro da Agricultura, em Janeiro 
e em Junho, todas elas recusa- 
das, e a reclamação de que seja 
declarado o "estado de calami- 
dade". 
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Conferência de imprensa da CNA 

Medidas urgentes 

Este balanço do estado actual 
da agricultura, que está a levar ao 
desespero produtores e cooperati- 
vas, impõe naturalmente respostas 
adequadas. 

Neste quadro, a CNA propõe 
algumas medidas urgentes a 
tomar pelo governo. 

Antes do mais, a declaração do 
"estado de calamidade" e o accio- 
namento do Fundo de Calamida- 
des, «com o reforço financeiro 
necessário para que não aconteça 
o mesmo do ano passado em que, 
por falta de reforço desse mesmo 
fundo, dos 13 milhões de contos 
de subsídios/indemnizações apu- 
rados pelo próprio governo, os 
agricultores apenas receberam 4,5 
milhões». 

Mas também: o pagamento a 
100% dos prejuízos causados 
pelas intempéries, enquadran- 
do-os no âmbito do fundo de 
calamidades do SIPAC; um 
pedido à União Europeia de 
medidas especiais de apoio 
financeiro; o prorrogamento 
dos prazos de pagamento de 
dívidas anteriores; a transferên- 
cia para dívida a 3 anos do Cré- 
dito de campanha deste último 
ano; a atribuição, a título de 
excepção, de uma percentagem 
da indemnização aos agriculto- 
res ainda não aderentes ao 
SIPAC. 

«Se não forem tomadas, e 
depressa, estas medidas, fica 
realmente em perigo o futuro da 
agricultura e dos agricultores 
portugueses», conclui a CNA. 

0 dinheiro que não há 

Ou talvez haja... 

... X/XV. ■' 'T* ' '• CEÍ 

Cerca de dois milhões de contos em 1998. A tanto se resume o crédi- 
to disponibilizado pelo Estado para a agricultura em crise. E destinado 
apenas aos agricultores dos concelhos com quebras superiores a 50% e 
que fizeram seguro de colheita. 

As estimativas do custo orçamental desta linha de crédito foram fei- 
tas, não com base nos problemas reais - o ministro da Agricultura diz 
desconhecer quantos agricultores viram a sua produção profundamente 
afectada pelas intempéries - mas 
com base no que o Orçamento de 
Estado poderia disponibilizar. 

Entretanto, os cálculos dos téc- 
nicos do próprio Ministério indi- 
cam que a maioria dos concelhos 
foi atingida e que, no que respeita 
aos cereais e em particular ao 
trigo - com particular incidência 
no Ribatejo e Oeste - a produção 
de 1998 representou menos 95 por 
cento do que a produção média 
anual do quadriénio 1994-97. 

Quanto ao dinheiro que se diz ■ 
não haver, a CNA, no documento 
divulgado na conferência de 
imprensa que referimos, levantou 
algumas questões pertinentes: 

• O Orçamento comunitário 
(FEOGA-Garantia), nas Ajudas à 

Superfície e o Orçamento português (Ajuda Especial aos Produtores de 
Cereais) vão economizar 11 milhões de contos, por sementeiras de Outo- 
no/Inverno que não puderam ser feitas e por cereal não produzido, logo 
não comercializado. 

• Se «agora há mais 55 milhões de contos para meia dúzia de gran- 
des proprietários absentistas, também tem que haver dinheiro para acu- 
dir às dezenas de milhares de agricultores afectados pelas intempéries». 
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A vinha é uma das produções mais afectadas pelas intempéries 

CDU/Madeira 

Acesso aos bens culturais 

No âmbito do projecto promovido pela CDU/Madeira, Nova políti- 
ca, novo desenvolvimento, decorreu sábado passado, no Funchal, um 
debate sobre questões de cariz cultural e, concretamente, o Acesso aos 
bens culturais. 

A iniciativa contou com a presença e participação de Antonieta Sarago- 
ça Santos, responsável pela área cultural da Câmara Municipal de Palmela. 

No debate, a política desenvolvida pelo Governo Regional foi criticada 
como sendo de anestesiamento puro e simples, do género pão e circo. 

A título de exemplo foi referida a total falta de apoios às bibliotecas, ele- 
mentos dinamizadores do desenvolvimento cultural das populações, 

O Governo regional dá-se mesmo ao luxo de encerrar bibliotecas e as 
poucas bibliotecas públicas existentes funcionara mal, cora horáios comple- 
tamente desajustados dos horários das populações. Algumas assemelham-se 
mais a armazéns de livros, completamente despidas do seu papel de veículo 
de dinamização cultural. 

Antonieta Santos deu bons exemplos do trabalho desenvolvido pela 
Câmara Municipal de Palmela no campo da cultura, no qual sempre foi 
privilegiada a participação de todas as camadas sociais, numa autêntica 
socialização da cultura e de uma sólida envolvência entre os actores e 
agentes culturais. 
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Iraque 

Mais opositores executados 

O regime de Saddam Hussein continua a executar 

opositores. Segundo o Partido Comunista do Iraque, 

calcula-se que mais de 1500 pessoas foram mortas desde 

Julho do ano passado. 

Cuba 

Fidel 

Eleições 

na Coreia 

do Norte... 

M. Kim Jong M foi 
reeleito líder do 
parlamento norte- 
-coreano, nas eleições 
realizadas no passado 
domingo. Kim Jong I! 
acumula ainda os 
cargos de secretário- 
-geral do Partido do 
Trabalho da Coreia e 
comandante supremo 
do Exército Popular 
da Coreia. 

... e no 

Cambodja 

As eleições legislativas 
do Cambodja 
realizaram-se no 
domingo, com uma 
participação de 90 por 
cento. O Partido do 
Povo Cambodjano, 
dirigido por Hun Sen, 
é apontado como o 
provável vencedor. 
Calcula-se que ficará 
com 55 por cento dos 
votos e 67 dos 122 
deputados da 
Assembleia Nacional. 
Segundo as 
projecções, nenhum 
dos 39 partidos que 
concorreram reúnem 
os dois terços dos 
lugares no parlamento 
para governar sozinho. 
O Grupo de 
Observação 
Internacional Conjunto, 
que agrupa 420 
observadores de 40 
países, considerou que 
o escrutínuo e a 
contagem de votos 
decorreram de forma 
«livre e honesta» e 
apelou aos partidos 
que aceitem os 
resultados. 

PT reunido 

em Espanha 

O II Encontro dos 
Núcleos do Partido dos 
Trabalhadores (Brasil) 
na Península Ibérica 
decorreu em Santiago 
de Compostela, entre 
24 e 26 de Julho, com 
a participação de 30 
pessoas e a presença 
de representantes do 
PCP, da Esquerda 
Unida de Espanha, da 
Central Intersindical 
Galega e do Bloco 
Nacionalista Galego. 
Entre outros temas, foi 
debatida na iniciativa a 
conjuntura brasileira no 
contexto internacional, 
a emigração, a 
solidariedade nacional 
e a organização 
partidária no 
estrangeiro. 

Tornado 

e inundações 

na China 

Pelo menos 13 
pessoas morreram e 
quatro desapareceram 
na província de Jiangxi, 
no leste da China, na 
sequência de 
inundações e de um 
tornado que assolou a 
região do lago Boyang 

0 Partido Comunista do 
Iraque (PCI) denunciou 
recentemente uma nova onda 
de execuções de opositores 
políticos ao regime liderado 
por Saddam Hussein. De 
acordo com o PCI, esta cam- 
panha teve início em meados 
de Julho do ano passado e 
visa essencialmente os parti- 
cipantes na revolta popular de 
Março de 1991. Calcula-se 
que mais de 1500 pessoas 
foram.já mortas. 

Nas provícias de Najaf, 
Babel e Kerbala mais de 30 
cadáveres de detidos foram 
devolvidos às suas famílias 
em Maio e Junho. Em outros 
casos, as autoridades apenas 

A delegação da ONU que 
se deslocou à Argélia, consti- 
tuída por seis personalidades 
e chefiada por Mário Soares, 
tem mantido contactos com 
diversos sectores da socieda- 
de argelina, desde as entida- 
des oficiais à oposição, tendo 
sido já alvo de críticas na 
imprensa local, por alegada- 
mente apelar ao diálogo 
«com os padrinhos dos crimi- 
nosos», como afirmava há 

entregaram certidões de óbito 
ou informaram os parentes 
das execuções. 

«Centenas de outras pesso- 
as, que estão injustamente 
detidas nas prisões de Sad- 
dam, são ameaçadas com 
morte iminente. Neste preciso 
momento, enquanto estas 
palavras estão a ser escritas 
ou lidas, a vida de uma nova 
vítima inocente pode estar a 
ser brutalmente extermina- 
da», lê-se numa nota de 
imprensa. 

Os comunistas iraquianos 
pedem mais uma vez aos 
representantes das Nações 
Unidas e das organizações 
dos direitos humanos a 

dias o «La Nouvelle Republi- 
que», legendando uma foto- 
grafia tirada no local do mas- 
sacre de Tlemcen, onde 12 
pessoas foram degoladas por 
grupos armados fundamenta- 
listas. 

Diferente é a posição 
defendida pelo antigo grupo 
de Santo Egídio (formado em 
1994, na Comunidade do 
mesmo nome, por várias per- 
sonalidades de partidos da 

«encetarem esforços para pôr 
fim a estes massacres e para 
prevenir que sejam cometi- 
dos novos crimes pelos 
governadores sangrentos de 
Bagdad». 

Para isso apresentam 
nomes de diversos familiares 
de vítimas de execuções dis- 
postos a testemunhar as suas 
experiências e a conceder 
todas as informações que dis- 
põem nomeadamente sobre as 
condições das detenções, as 
prisões e as execuções. 

Curdos 

deportados 

Ao mesmo tempo, o gover- 
no iraquiano estão a levar a 
cabo uma campanha de 
deportação de curdos. 0 PCI 
obteve uma lista com nomes 

oposição argelina), que esta 
semana voltou a apelar à 
reconciliação nacional. 

Num documento divulgado 
por seis dessas personalida- 
des - e assinado designada- 
mente por Ahmed Ben Bella, 
primeiro presidente da Argé- 
lia, Ali Yahia Abdemour, 
presidente da Liga da Frente 
de Libertação Nacional 
(FLN, ex-partido único) e 
Abdelkader Hachani, número 
três da Frente Islâmica de 
Salvação (FIS, dissolvida) - 
apela-se à paz e à reconcilia- 
ção, propondo-se a realiza- 
ção de uma «conferência 
nacional» que «reúna todas 
as forças políticas sem 
excepção». 

0 grupo, que não integra 

de 114 famílias (num total de 
73 1 pessoas) que foram 
expulsas do país entre Janeiro 
e Abril deste ano. 

Em Maio, as autoridades 
admitiram publicamente pela 
primeira vez a existência da 
deportação em massa de cur- 
dos, no âmbito da sua políti- 
ca de «limpeza étnica». O 
general Hamid Othman Sabi, 
responsável pela polícia ira- 
quiana, confirmou que as 
casas dos deportados foram 
confiscadas e entregues a 
árabes. 

Ura dos momentos mais 
marcantes desta campanha 
teve lugar durante os censos. 
Os curdos e os turcos foram 
pressionados a inscrever-se 
como árabes e quem se recu- 
sasse ficaria no desemprego 
ou ser-lhe-ia retirado o direito 
de comprar propriedades. 

nomes de responsáveis da 
FFS (Frente das Forças Socia- 
listas) e do PT (Partido dos 
Trabalhadores), que assina- 
ram o acordo de Roma, recor- 
da que «o apelo à trégua», 
feito pelo AIS (Exército Islâ- 
mico de Salvação), braço 
armado da FIS, em Outubro 
passado, deve ser tomado em 
conta para se criar as condi- 
ções de uma verdadeira estra- 
tégia política para a saída da 
crise. 

O documento sublinha 
ainda que «qualquer mano- 
bra, manipulação ou falsa 
solução só servirá para modi- 
ficar a esperança levantada 
por este apelo ao acesso a 
uma paz digna, justa e defini- 
tiva» 

EUA 

Os Estados Unidos «são 
culpados por acção ou por 
omissão» de acções terro- 
ristas contra Cuba, acusou 
no domingo o presidente 
cubano, Fidel Castro, ao 
discursar nas comemora- 
ções do «Dia da Rebeldia 
Nacional», no 45" aniversá- 
rio do ataque ao Quartel de 
Moncada. 

Segundo Fidel Castro, os 
serviços de espionagem dos 
Estados Unidos, em colabo- 
ração com organizações anti- 
castristas, fizeram explodir 
um avião cubano nos Barba- 
dos em 1976, colocaram 
bombas no ano passado em 
hotéis da ilha com o objecti- 
vo de sabotar o turismo e 
atentar contra a economia 
cubana, e tentaram assassiná- 
lo várias vezes. 

O líder cubano fez no 
entanto questão de sublinhar 
que não culpa «destes actos a 
actual administração dos 
Estados Unidos». 

Na mira das críticas de 
Fidel esteve a Fundação 
Nacional Cubano-Americana 
(FNCA), a principal organi- 
zação anticastrista sedeada 
em Miami, classificada de 
«instituição terrorista». 

«A FNCA financiou planos 
terroristas contra Cuba», 
denunciou Fidel Castro, 

^garantindo que Jorge Mas 
Canosa, falecido em 1997, 
«foi ura dos líderes das acções 
terroristas». 

«Clinton foi miseravel- 
mente enganado, apresenta- 
ram-lhe uma fundação supos- 
tamente pacífica quando se 
tratava de uma fundação ter- 
rorista» disse, manifestando a 
esperança de que «as autori- 
dades norte-americanas 
tomem as medidas apropria- 
das para pôr fim a este tipo de 
actividade». 

Fidel Castro informou, 
entretanto, que se deslocará 
em Outubro a Portugal para 
participar na cimeira ibero- 
-americana. 

«Uma mensagem», ironi- 
zou, para os que pretendem 
assassiná-lo. 

«Todos esses grupos fací- 
noras se consideram com o 
direito de organizar uma 
caçada cada vez que saio 
deste país» declarou Fidel, 
acusando os serviços de es- 
pionagem dos Estados Uni- 
dos, em colaboração com 
organizações anticastristas, 
de pretenderem assassiná-lo. 

«Creio que ostento o duvi- 
dosamente estimulante recor- 
de de ter sido alvo de mais 
planos de atentados que 
algum outro político em qual- 
quer país ou época», afirmou 
Fidel Castro. 

Apesar desta realidade, 
Cuba está disposta a cooperar 
com Washington na lula con- 
tra o terrorismo e o tráfico de 
droga, como lembrou o presi- 
dente cubano: «A nossa coo- 
peração seria útil (...) mas os 
Estados Unidos não aceita- 
ram a oferta por soberba e 
arrogância.» 
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A violência continua a fazer parte do quotidiano argelino, semeando o terror e o sofrimento entre a população 

Argélia 

Violência contínua 

A violência voltou a fazer vítimas na Argélia: 

na madrugada de domingo, 20 pessoas foram 

barbaramente assassinadas no oeste argelino. 

Uma acção entendida como um aviso à missão da ONU 

de que não haverá paz no país sem a integração 

da Frente Islâmica de Salvação nas iniciativas 

para a saída da crise. 
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EUNACION 

Guiné 

Diplomacia cala apmas 

As negociações entre representantes das autoridades 

guineenses e da Junta Militar, mediadas pelo «grupo 
de contacto» constituído pela Comunidade dos Países 

de Língua Portuguesa (CPLP), saldaram-se por um 

acordo de tréguas em vigor desde segunda-feira. 
As armas calaram-se, temporariamente, e a Guiné 

vive os primeiros dias de calma desde o início 

dos confrontos, há quase dois meses. 

O memorando de entendi- 
mento entre delegações das 
partes era conflito foi assina- 
do domingo na fragata 
«Corte Real» da Armada Por- 
tuguesa, estacionada ao largo 
de Bissau. Para o secretário 
executivo da CPLP, Marcoli-" 
no Moco, esta primeira vitó- 
•úa diplomática do grupo de 
contacto, presidido pelo 
ministro dos Negócios 
Estrangeiros de Cabo Verde, 
José Luís de Jesus, constitui 
uma «prova de bom senso» e 
repre.senta um «primeiro 

passo para o regresso da nor- 
malidade institucional e da 
paz na Guiné-Bissau». 

O memorando, que abre 
caminho para as negociações 
para pôr fim à guerra na 
Guiné, foi rubricado pelo 
ministro dos Negócios Es- 
trangeiros interino João Car- 
doso, em representação do 
governo guineense, e pelo 
tenente-coronel Emílio Costa, 
pela Junta Militar. 

Nos termos do documento, 
as negociações de paz pro- 
priamente ditas devem come- 

çar num prazo de oito dias a 
contar da assinatura do 
memorando, a bordo da fraga- 
ta «Corte Real» e em águas 
guineenses, esperando-se que 
permitam encontrar uma via 
de diálogo e o regresso à nor- 
malidade, o mais depressa 
possível. 

A grande incógnita deste 
processo reside na aceitação 
do cessar-fogo pelo exército 
senegalês. Embora até ao 
encerramento da nossa edição 
não se tenham registado inci- 
dentes, muitos observadores 
consideram estar longe de ser 
pacífica a retirada incondicio- 
nal do Senegal, sobretudo 
tendo em conta as alegadas 
ligações entre os revoltosos 
guineenses e os rebeldes de 
Casamansa. 

Dúvidas que não se justifi- 
cam, segundo João Cardoso, 
que em notícias veiculadas 

pela Lusa rejeitou a indivi- 
dualização daquela força 
militar, 

«Não percebo por que indi- 
vidualizar este ou aquele 
exército. Há ura conjunto de 
tropas aliadas que está a tra- 
balhar connosco no sentido de 
restabelecer a paz», garantiu, 
adiantando que «as ordens 
das autoridades têm sido 
cumpridas» e que «as institui- 
ções eleitas têm funcionado». 

Já no respeitante à deposi- 
ção das armas pelos militares 
revoltosos, Zamora Induta, 
representante da Junta Mili- 
tar, informou que esta depen- 
derá do evoluir das negocia- 
ções. 

Quanto ao futuro dos mili- 
tares da Junta, Zamora afir- 
mou que o seu desejo é voltar 
aos quartéis. «Não pretende- 
mos poder nenhum, não pre- 
tendemos assaltar o poder», 

disse, reafirmando que a 
revolta visou «pura e simples- 
mente» a «reposição da justi- 
ça para que haja uma demo- 
cracia plena e paz verdadeira 
sem ser por via das armas». 

O grupo de contacto da 
CPLP prossegue entretanto as 
diligências para avançar no 
processo de paz. Para amanhã 
está agendada uma reunião 
técnico-militar na ilha do Sal, 
em Cabo Verde, onde será 
analisada a composição da 
força a enviar para a Guiné, 
até ao fim da primeira semana 
de Agosto, com a missão de 
observar o cumprimento da 
trégua pelas partes em con- 
fronto. Esta força de observa- 
ção, decidida no memorando 
de entendimento, integrará 
um grupo de observadores 
militares dos países lusófo- 
nos, no máximo de três por 
país. 

durante quatro horas. 
Várias províncias estão 
em estado de alerta, a 
maioria situadas a sul 
do rio Yangzé. 
Desastres naturais 
como inundações, 
tremores de terra e 
aumento dos caudais 
dos rios provocaram já 
1650 mortos desde 
Março. 

A situação em Angola tem vindo 
a degradar-se nos últimos meses, 
Coni forças da Unita a retomarem 
PeIas armas o controlo de diversas 
0ca'idades do país, e agravou-se 

a|ada mais com o massacre da 

Raiana passada, em Mussuku, na 
unda Norte, em que perderam 

a rida mais de 200 pessoas. 

Angola 

Massacre na Lunda 

á prenúncio de guerra 

O governo angolano acusa a Unita de ter 
paralisado o processo de paz, saído do 
acordo assinado era Novembro de 1994 
em Lusaca, ao lançar uma ofensiva no pas- 
sado mês de Março. Para Luanda, o ataque 
a Mussuku inscreve-se nesta ofensiva. 

Na segunda-feira, as autoridades de 
Luanda decretaram um dia de luto nacio- 
nal em memória das vítimas do massacre. 
Segundo o primeiro-ministro, Fernando 
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França Van-Dunem, a medida visa expres- 
sar «a mais viva repulsa pelo assassinato 
cruel de mais de duas centenas de cidadãos 
indefesos». 

De acordo com os números oficiais, o 
massacre - que segundo o governo e o tes- 
temunho de sobreviventes foi perpetrado 
«pelas forças ilegais da Unita» - causou 
215 mortos e 90 feridos. 

Uma delegação de 'capacetes azuis' foi 
encarregada de efectuar um inqué- 
rito aos acontencimentos na Lunda 
Norte, de que a Unita rejeita qual- 
quer responsabilidade. 

A Comissão Conjunta agendou, 
entretanto, para hoje uma sessão 
plenária, com a participação de 
delegações do governo e da Unita. 

As dúvidas quanto ao sucesso 
destas iniciativas são muitas. 
Segundo o ministro da Defesa de 
Angola, general Pedro Sebastião, a 
situação militar do país «é preocu- 
pante», e as forças armadas «estão 
prontas para a defesa da pátria». 

«Tão depressa o governo enten- 
da que pela via do diálogo não é 
possível resolver o conflito, natu- 
ralmente que tomará as disposições 
necessárias para que as FAA pos- 
sam cumprir com o seu papel», adi- 
antou. 

0 secretário-geral das Nações 
Unidas, Kofí Annan, decidiu por 
seu lado enviar a Angola o diplo- 
mata argelino Ibrahim Brahimi, que 
será portador de uma mensagem ao 
governo e aos ex-rebeldes da Unita, 
em mais uma tentativa para tentar 
salvár o processo de paz. 

Entretanto, o porta-voz das 
Nações Unidas, Fred Éckhard, 
declarou que Kofi Annan prevê 
nomear «até ao fim da semana» um 
substituto permanente de Alioune 
Blondine Beye, o antigo enviado 
especial do secretário-geral para 

A paz é ainda 
uma esperança adiada 
em Angola 

Angola que morreu a 26 de Junho num aci- 
dente aéreo na Costa do Marfim, em con- 
dições ainda não esclarecidas. 

Unita acusa 

A Unita acusa, por seu tumo, as autori- 
dades de Luanda de terem transformado a 
extensão da administração do Estado a 
todo o território angolano num «ajuste de 
contas, devido à excessiva carga partidária 
dos administradores municipais e comu- 
nais». 

Segundo declarações recentes do secre- 
tário-geral da Unita, general Paulo Lukam- 
ba «Gato», o facto de os responsáveis 
administrativos governamentais serem 
simultaneamente responsáveis partidários 
acabou por complicar um processo que 
«teria sido a expressão mais concreta da 
Reconciliação Nacional». 

A direcção da UNITA considera «existir 
um programa do governo visando destruí- 
-la», pelo que afirma que o Andulo, Bai- 
lundo, Mungo e Nharea só «serão entre- 
gues à autoridade do Estado desde que 
sejam dadas garantias concretas de que o 
que se pretende não é a extinção da UNITA 
como partido político, mas sim a normali- 
zação da Administração do Estado». 

Paulo Lukamba «Gato» garante que 
aqueles são os únicos locais onde a «Unita 
ainda existe com as suas estruturas». Uma 
afirmação que os últimos acontecimentos 
parecem desmentir. 

Vale a pena referir, a propósito, as con- 
siderações de Paulo Lukamba «Gato» 
sobre a paz: «A paz não é só a ausência da 
guerra. É um estado de espírito, é um com- 
portamento em que a reconciliação nacio- 
nal, o reconhecimento recíproco, a tole- 
rância, a cultura da democracia, são os 
pilares» afirmou, sublinhando depois que 
«ela é um bem supremo que precisa de ser 
preservado por todos e a todo o custo». 

O massacre da semana passada, que 
vitimou trabalhadores e respectivas famíli- 
as, incluindo inúmeras crianças, é bem 
revelador do «estado de espírito» que reina 
em Angola. 

UE pede fim 

de ensaios 

nucleares 

Discursando em Manila 
no Fórum Regional da 
Asean, o representante 
da União Europeia na 
iniciativa, o vice- 
-chanceler austríaco 
Wolfgang Schuessel, 
pediu à índia e ao 
Paquistão para não 
tomarem decisões 
desastrosas no campo 
nuclear. «A União 
Europeia está 
consciente da 
importância da paz e da 
estabilidade no sul da 
Ásia para todo o 
mundo e esta 
estabilidade foi 
seriamente posta em 
perigo pela decisão da 
índia e do Paquistão de 
efectuarem testes 
nucleares», afirmou, 
citado pela agência 
Lusa. «Estes testes são 
uma grave ameaça à 
paz e à segurança 
internacional e 
constituem um 
importante fracasso 
nos esforços visando a 
não proliferação e o 
desarmamento 
nucleares. Pedimos a 
estes dois países para 
se comprometerem na 
via do diálogo num 
esforço para 
estabelecer um clima 
de confiança, em vez 
de seguir a via 
desastrosa do 
confronto», 
acrescentou 
Schuessel. 

Espanha 

destrói minas 

antipessoais 

A Espanha iniciou na 
segunda-feira a 
destruição total do seu 
stock de minas 
antipessoais. Um total 
de 800 mil minas 
serão incineradas nos 
próximos 28 meses, 
das quais 90 por cento 
são concebidas para 
ser escondidas no solo, 
cinco por cento são 
minas «saltadoras» e 
outros cinco por cento 
são armadilhadas para 
explodir em caso de 
tentativa de 
desactivação. Madrid 
iniciou o processo de 
destruição depois de o 
Congresso ter 
aprovado por 
unanimidade o Tratado 
de Otava, antes mesmo 
da ratificação do 
Tratado de Otava pelo 
Senado. Há 80 a 120 
milhões de minas 
armazenadas no 
mundo. Anualmente, 
26 mil pessoas 
morrem ou são feridas 
por este tipo de armas. 
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Referendo 

das Regiões 

e a intervenção do PCP 

- declaração de Carlos Carvalhas, 

Secretário-Geral do PCP 

O PCP diz SIM à regionalização porque é resolutamente pelo 

desenvolvimento da vida nacional democrática a todos os níveis, 

pela coesão nacional, pelo incremento da participação directa 

dos portugueses em todos os domínios que lhes dizem respeito. A 

afirmação é de Carlos Carvalhas, Secretário-Geral do PCP, que na 

passada sexta-feira, no Centro de Trabalho Vitória, em Lisboa, proferiu 

a declaração que a seguir se reproduz. 

ENTRE 

DOURO 

E MINHO 

TRAS-OS-MONTES 
E ALTO DOURO 

BEIRA LITORAL BEIRA INTERIOR 

ESTREMADURA 

E RIBATEJO 

ALENTEJO 

ALGARVE 

AREA METROPOLITANA 

DE LISBOA 

E PENÍNSULA DE SETÚBAL 
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Como é do conhecimento público, o Partido Comunista Por- 
tuguês tem-se empenhado, de forma coerente, na luta pela cria- 
ção das regiões administrativas. 

Em primeiro lugar, porque consideramos a regionalização 
como um elemento importante de aprofundamento da democra- 
tização do País. 

A todos os níveis de poder, das freguesias aos órgãos de sobe- 
rania, existem órgãos democraticamente eleitos. Contudo, a 
nível regional, continuam a existir múltiplos centros de podçr 
sem legitimidade democrática direita. 

A instituição das regiões administrativas permitirá coordenar 
estes diversos centros de poder. Contribuirá para racionalizar os 
seus meios de intervenção. Pode dar rosto, através dos respon- 
sáveis que vierem a ser eleitos para os órgãos representativos, a 
poderes muitas vezes invisíveis e que se ocultam na sombra. 

Em segundo lugar, entendemos que a regionalização é um 
vector importante para o reforço da democracia participada. 

Vão aproximar-se os serviços públicos dos seus destinatários. 
Vão ser promovidas eleições, por sufrágio universal, para a desig- 
nação dos eleitos dos órgãos regionais. Vai concretizar-se; tão 
amplamente quanto possível, o conceito de descentralização. E um 
factor de participação dos cidadãos na vida colectiva regional. 

Descentralizar para desenvolver 

Em terceiro lugar, a regionalização contribuirá como impor- 
tante factor de reforço do desenvolvimento regional. 

Vivemos, nos últimos anos, um período em que se têm reali- 
zado importantes investimentos públicos e também privados em 
Portugal. Mas é fácil constatar como a Administração Central, 
por intermédio das Comissões de Coordenação Regionais e dos 
serviços periféricos, se encontra demasiado longe das questões 
específicas do desenvolvimento regional. Os municípios, quer 
isolados quer associados, encontram-se também em boa medida 
impotentes para dar resposta à maioria daqueles problemas. 

Portugal está longe de ser o país harmonioso que alguns se lem- 
bram agora de apresentar. Quando analisada a realidade nacional 
numa perspectiva de desenvolvimento regional integrado, existem 
enormes diferenças a nível económico, social, cultural. Há diferen- 
tes perspectivas de futuro entre as várias regiões do País. 

Com as regiões administrativas em funcionamento, passarão 
a existir estruturas autárquicas vocacionadas para o debate, 
esclarecimento, planeamento e execução de projectos de desen- 
volvimento regional integrados. Estas estruturas devem ter como 
tarefa fundamental lançar, prosseguir e concretizar as interven- 
ções e os programas que vierem a integrar os planos. 

Em quarto lugar, a regionalização é condição indispensável 
para necessária e urgente reforma da administração pública. 

A passagem para as regiões administrativas de diferentes fun- 
ções da administração periférica do Estado será um importante 
meio de reduzir drasticamente o grande peso burocrático que 

continua a caracterizar a nossa administração pública. 
Neste aspecto, a regionalização terá também um papel impor- 

tante na desconcentração do aparelho de Estado e na sua rácio- 
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Regionalização 

Esclarecer, informar, 

e desfazer dúvidas 

no que respeita 

a institucionalização das 

Regiões Administrativas 

é o objectivo do PCP, 

Para que os portugueses 

Possam tomar 

unia posição consciente 

e esclarecida 

sobre a matéria. ■' J 

campanhas 

de desinformação 

e intoxicação da opinião 

Pública promovidas pelos opositores 

das Regiões Administrativas têm 

provocado natural confusão 

e muitos equívocos 

nos portugueses. 

As 19 «Perguntas com Resposta» 

Que hoje publicamos é um contributo 

Para o necessário esclarecimento 

Sobre esta importante questão 

de que ninguém se deve 

alhear. 
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O que são regiões 

administrativas? 

As regiões administrativas 

são autarquiasde âmbito 

regional. 

De facto, a Constituição da República consagra 

uma organização autárquica do País constituída por 

freguesias, municípios e regiões administrativas. 
A criação das Regiões Administrativas possibilitará, no fun- 

damental, conferir legitimidade e representatividade democráti- 
ca ao poder regional, através da eleição directa pelos cidadãos. 

Desta forma, substituir-se-á um poder nomeado, não eleito, 
constituído pelas Comissões de Coordenação Regional (CCRs) e 
determinados serviços periféricos da administração central, que 
exercem, hoje, um larguíssimo conjunto de funções e competên- 
cias, sem qualquer controlo e participação das populações e dos 
próprios municípios. 
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Que benefícios podem 

resultar da regionalização? 

Em primeiro lugar, 

a regionalização 

é um factor essencial do fortalecimento 

(ou desenvolvimento) do processo 

de democratização do País. 

A todos os níveis de poder, da freguesia aos órgãos de sobe- 
rania, existem órgãos democraticamente eleitos. Só a nível 
regional persistem órgãos de poder, com destaque para as 
Comissões de Coordenação Regional, não legitimados pelo 
sufrágio popular. 

Em segundo lugar, a regionalização constitui, indiscuti- 
velmente, importante instrumento para o reforço da demo- 
cracia participada e para a descentralização. 

O facto de se aproximarem os serviços públicos dos seus 
destinatários próximos, as populações, levando à prática o tão 
apregoado conceito da subsidariedade (ou seja, que os proble- 
mas sejam resolvidos com eficácia pelas entidades que mais 
próximo deles se encontram) e de, em paralelo, se legitimar o 
poder através do voto popular, constitui um inequívoco estímu- 
lo à participação das populações. 

A vida tem provado que as possibilidades de participação 
são infinitamente maiores quando os detentores do poder são 
eleitos e não nomeados pelo Governo. 

Em terceiro lugar, a regionalização pode constituir um 
importante instrumento para o reforço do desenvolvi- 
mento. 

A existência de regiões e de um sistema democrático repre- 
sentativo ao nível regional, para além de estimular uma partici- 
pação alargada de todas as entidades interessadas no desenvol- 
vimento, pode fortalecer a expressão das aspirações e da vonta- 
de regional, e assegurar capacidade de gestão, de planeamento 
e de negociação no que se refere à resolução dos seus principais 
problemas. 

O próprio facto de o poder regional ter que responder pelos 
seus actos em eleições responsabiliza mais e pode racionalizar 
e dinamizar o investimento público. Além disso, um sistema de 
finanças regionais que garanta maior investimento onde há 
maior atraso será, certamente, contributo importante para a cor- 
recção das assimetrias de desenvolvimento. 

Em quarto lugar, a regionalização é condição essencial à 
necessária reforma da administração pública. 

Com ela será dada maior coerência à actual acção da admi- 
nistração periférica, concretizando-se uma verdadeira 
descentralização e desburocratização do Estado. 
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Convém ter presente que hoje existem, ainda, dezenas de divisões «regionais» com âmbitos geográficos 
diferentes consoante os diversos serviços públicos, dependentes verticalmente dos respectivos ministérios e 
sem coordenação entre si nas regiões em que actuam, com evidentes perdas de eficácia e prejuízos para os 
cidadãos que solicitam esses serviços. 

Mas há quem afirme que as regiões vão dividir o País 

e estaria em risco a unidade nacional... 

Ao contrário. As regiões podem ser um instrumento de unidade e solidariedade 
nacional e não de divisão, sobretudo se forem capazes de dar correcta resposta às aspi- 

rações das populações representadas e se as populações sentirem que essas regiões passarão a ter autono- 
mia para enfrentar os seus problemas próprios e a dispor de mais recursos do que até agora. 

As regiões não são criadas para dividir o País, mas sim para unir os municípios e as populações a partir 
da base, assentando nas suas próprias escolhas e para reforçar a coesão nacional, através da diminuição das 
assimetrias de desenvolvimento que a regionalização ajudará a concretizar. 

A criação das regiões administrativas não constitui nenhum processo de criação de regiões autóno- 
mas ou de novos Estados. Apenas confere legitimidade e representatividade directa a este nível de autar- 
quia regional, tal como a Constituição da República o consagra e define. 

O que são as Comissões de Coordenação Regionais 

ÍCCR)? 

As CCR são estruturas desconcentradas da Administração Central, criadas ini- 
cialmente para apoiarem e actuarem supletivamente junto dos municípios e que 

foram tendendo progressivamente para uma intervenção crescente na definição e execução de políticas 
regionais. De facto, desde 1979, as suas competências e poderes foram sendo progressivamente ampli- 
adas. 

Actualmente, a estrutura de cada uma das cinco CCR's compreende quatro Direcções Regionais 
e mais de duas dezenas de Divisões, para além de um vasto conjunto de outros serviços que concen- 
tram mais de sete dezenas de competências específicas de natureza e âmbito estritamente regionais. 
Entre elas, e a título meramente exemplificativo, encontram-se competências no domínio da elaboração 
dos'planos de ordenamento e de desenvolvimento regionais, gestão dos programas nacionais de reabi- 
litação urbana e reconversão de áreas clandestinas, intervenção na administração das regiões hidrográ- 
ficas, elaboração de planos e programas de instalação de equipamentos colectivos, elaboração de pro- 
gramas de investimentos para protecção e valorização dos recursos naturais, gestão das áreas protegidas 
de interesse regional, elaboração de estudos com vista à promoção do desenvolvimento económico e 
social. 

A despesa global prevista no último Orçamento de Estado para as CCR's pana funcionamento e 
investimentos atingiu um valor de cerca de 67 milhões de contos. 

As CCR's detêm uma significativa intervenção no processo de gestão dos fundos comunitários e são 
directamente responsáveis pela gestão de mais de 400 milhões de contos atribuídos aos Programas 
Operacionais, Se, a par deste montante, considerarmos a aplicação das verbas de outros Programas 
comunitários como os destinados ao "Ambiente e Renovação urbanas", à "Promoção da política de 
desenvolvimento regional" e ao "Turismo e Património cultural" fácil se tornará perceber a influência e 
peso político que estas estruturas acabam por assumir, indevida e antidemocraticamente, nas políticas 
de desenvolvimento local e regional. 

As regiões podem representar uma enorme despesa e 

a criação de uma nova burocracia e novas clientelas 

políticas? 

Actualmente, já existem "burocracias regionais" poderosas, sediadas sobretudo 
nas Comissões de Coordenação Regional, que se imiscuem no funcionamento dos municípios e têm um 
papel determinante na gestão dos fundos comunitários, bem como na discussão com a União Europeia, 
onde se apresentam em nome das regiões sem terem legitimidade democrática para isso. 

As regiões administrativas, democraticamente eleitas, não darão origem a novas burocracias 
nem a novos "tachos" ou "jobs". Ao contrário, servirão para lutar contra as actualmente instala- 
das, criando a possibilidade de democratizar e racionalizar parte da administração central insta- 
lada por todo o País. Há cargos de nomeação central, sem rosto visível, que vão ser extintos e substi- 
tuídos por pessoas que respondem pelos seus actos. 

Quanto à enorme despesa de que falam adversários da regionalização, esconde-se que os membros 
das Juntas regionais serão remunerados (algumas dezenas no conjunto das regiões), mas o mesmo não 
acontecerá com os membros das assembleias regionais, que apenas receberão senhas de presença. Escon- 
de-se, também, que os serviços e os edifícios onde funcionarão as regiões devem ser transferidos das 

Comissões de Coordenação Regional e de outros serviços periféricos dos ministé- 
rios para a dependência das instituições regionais. 

Cargos como presidentes das Cómissões de Coordenação Regional, entre 
outros, vão ser extintos; os dezoito governadores civis vão ser substituídos por 8 
representantes do Governo junto das regiões e as verbas geridas por serviços sem 
legitimidade democrática directa passarão a ser geridas, certamente de forma mais 
transparente, participada e criteriosa, por órgãos eleitos. 

Torna-se, assim, claro que os custos que irão pesar sobre a criação das 
regiões administrativas não ultrapassarão, sensivelmente, o montante actual- 
mente absorvido pela administração regionalmente desconcentrada do Gover- 
no no território do Continente. 

As regiões podem prejudicar 

os municípios? 

Quem o afirma esconde que a Constituição da República 
impede que os poderes dos municípios sejam afectados pela 

regionalização (artigo 257°). 
Esconde, igualmente, que as regiões serão criadas, também, para apoiar os muni- 

cípios, já que irão assumir tarefas que não devendo, por razões de eficácia, depender 
da Administração Central, também não devem ser descentralizadas para os municí- 
pios, devido à dimensão e ao carácter supramunicipal das questões envolvidas. 

Muitos dos que agora combatem a regionalização, falsamente em nome dos muni- 
cípios são os mesmos que, durante anos e anos, têm atacado a sua autonomia e tenta- 
do negar-lhes os meios indispensáveis ao pleno exercício das suas funções. Basta 
lembrar as posições centralistas do PSD e do CDS-PP quando estiveram no Governo, 

Ao contrário do que pretendem fazer crer, as regiões administrativas não só 
não irão prejudicar os municípios como certamente irão constituir um impor- 
tante instrumento para a sua afirmação e reforço. O sim à regionalização é tam- 
bém um sim claro ao reforço do municipalismo! 
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O fortalecimento dos municípios 

e o seu associativismo é uma 

alternativa às regiões? 

Não deixa de ser curioso que muitos dos advogados das actu- 
almente tão referidas teses municipalistas que afirmam que o fortalecimento dos 
municípios seria uma alternativa positiva à criação das regiões, são os mesmos que, 
ao longo de vinte anos, não levantaram uma única vez a voz nas grandes lutas para o 
fortalecimento do Poder Local e para denunciar os ataques de que este tem sido alvo. 

Pelo contrário, a verdade é que o sistema de administração português é reco- 
nhecidamente o mais centralizado da União Europeia. Por isso mesmo, carece 
tanto de municípios fortes como da instituição das regiões administrativas. 

Ninguém mais do que o PCP se tem batido por dar maiores meios às autar- 
quias, com a consciência de que estas não têm, no entanto, dimensão suficien- 
te para desempenhar todas as atribuições que importa que o Estado descen- 
tralize. Por isso mesmo, ninguém mais do que o PCP tem coerentemente 
defendido também a institucionalização das regiões administrativas. 

É verdade que as regiões não têm 

qualquer tradição histórica em 

Portugal? 

A tradição histórica mostra que de há muito têm existido 
divisões regionais com base nas quais se definiram áreas de actuação territorial da 
Administração Pública. 

Desde a Revolução Liberal houve períodos com estruturas intermédias eleitas 
entre o município e a Administração Central. 

O que está em causa é a tentativa de omitir que existem, instalados na perife- 
ria, sem responderem pelos seus actos perante as populações, verdadeiros poderes 
regionais desprovidos de qualquer legitimidade democrática. 

Não instituir as regiões administrativas seria seguir a tradição do período 
da ditadura, mantendo o carácter centralista e autoritário da administração 
do Estado a nível regional. 
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Argumenta-se que, sendo Portugal 

um país com uma dimensão 

geográfica limitada, com baixa 

densidade populacional, a criação 

das regiões não assumiria a importância 

Que justificou a sua concretização noutros países. 

Terá isto fundamento? 

A resposta poderá ser encontrada, desde logo, no facto da criação de regiões, ou de instituições 
equiparadas, se ter verificado em países de dimensão e população semelhante ou mesmo menores que 
as nossas. É o caso, por exemplo, da Dinamarca, da Finlândia, da Bélgica, da Holanda, da Áustria, 
etc. 

Mesmo em países de maior dimensão coexistem regiões de população maior e também menor 
daquelas que irão ser criadas em Portugal, isto, para além da diferente natureza que elas possam ter. 
^a Dinamarca, a população das 14 regiões varia entre 200 e 600 mil habitantes. Em França, há 
regiões com 270 e 700 mil habitantes. Na Itália, onde as regiões apresentam uma população média 
^ 2,8 milhões, a menos populosa conta com 115 mil. Mesmo na Àlemanha, há regiões que abran- 
8em uma população de 1,5 milhões de habitantes, ou seja, significativamente menores que pelo 
menos 2 das possíveis regiões administrativas a criar em Portugal. Por outro lado, há países com 
regiões maiores em que estas não só estão divididas em municípios como em províncias (Espanha, 
Por exemplo). 

Quanto à área de Portugal, esse não é um problema impeditivo da existência das regiões e da 
Prossecução dos seus objectivos. 

Repare-se que a área média das regiões é de 3070 Km2 na Dinamarca, 3290 na Holanda, 10 170 
na Bélgica e 15 060 na Itália, áreas que se aproximam ou ficam mesmo aquém das áreas que irão ter, 
Por exemplo, regiões como o "Alentejo", "Estremadura, Oeste e Ribatejo" ou a "Beira Interior". 

Há, portanto, uma grande diversidade 

de situações entre as diversas instituições 

de natureza regional na Europa... 

_______ É um facto. Há grandes países, como a Alemanha, a Espanha, a Itália e a 
França, que têm regiões com uma determinada dimensão e com determinados objectivos. Mas tam- 
oém há outros países com a dimensão de Portugal, ou mais pequenos, que estão regionalizados. 

Naturalmente que os seus poderes e recursos são também menores do que os que são geridos pelos 
Bstados federados ou pelas grandes regiões que correspondem a nacionalidades ou a grupos étnicos 

e grande especificidade cultural. 
Aliás, há países, como a Itália e a Dinamarca, que têm regiões com estatutos diferentes. Será tam- 

^ o caso português, em que as regiões dos Açores e da Madeira são regiões autónomas, com fun- 
Çoes legislativas e o controlo de praticamente toda a administração, exceptuando a defesa e a justiça, 

Quanto as regiões do Continente serão autarquias, só com funções administrativas e mais limita- 
das. 

No entanto, afirma-se que só fazem sentido 

as regiões quando há problemas étnicos, 

linguísticos ou nacionalidades que devem conviver 

. no quadro de um Estado unitário ou de uma 

Geração de Estados... 

,, O facto de não termos problemas de nacionalidades para resolver no quadro de um Estado unitário 
nao significa que não existam outras questões a que se tem de fazer face, em especial a participação, a 
racionalização administrativa e a descentralização, o planeamento e o maior empenhamento num desen- 

vi mento regional e harmónico do País. De resto, a maioria das regiões existentes nos outros países 
nao resulta de diferenças étnicas, de nacionalidade ou linguísticas. 
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A inexistência de regiões contribui, 

de alguma forma, para a acentuada 

e desigual repartição dos recursos 

públicos entre os níveis centrais 

e locais da Administração? 
Indiscutivelmente que sim. Os orçamentos das instituições locais no seu conjun- 

to representam comparativamente ao respectivo Produto Interno Bruto (PIB) entre 9 
e 10% na França, Bélgica e Alemanha e entre 15 a 22% na Itália, Holanda e Ingla- 
terra. 

Se se tiver em conta que em Portugal este valor em pouco ultrapassa os 4% 
(dados relativos a 1995); poder-se-á concluir do prejuízo que a ausência de regiões 
constitui, particularmente se atendermos a que o nível de administração local já 
demonstrou claramente muito maior eficácia na rentabilização no investimento 
público. É que as autarquias locais são responsáveis por 25% do total do investi- 
mento público, apesar de terem apenas cerca de 7% das receitas do Estado. 

Mas a criação das regiões não virá 

a traduzir-se num aumento substancial 

do número de efectivos 

da administração pública? 

Nada indica que assim venha a ser. Repare-se que, por exemplo, em França e 
na Itália, países onde a regionalização tem algum significado, o número de efecti- 
vos concentrados nas instituições regionais é de apenas de 0,4 e 2,0% do total de 
efectivos sediados aos vários níveis da administração pública. 

Em Portugal, o apregoado excesso de efectivos na Função Pública acaba de 
ser negado pelo balanço feito pelo próprio Governo relativamente a esta maté- 
ria, e onde ficou claro que o nosso país é dos Estados membros da União Euro- 
peia com menor densidade de funcionalismo público, O que ocorrerá, nor- 
malmente, será uma transição de efectivos atribuídos actualmente a servi- 
ços desconcentrados do Governo para as novas regiões, daí não advindo 
sensíveis acréscimos para o cômputo geral. 

Tem algum fundamento a acusação 

de que a regionalização está a ser feita 

de cima para baixo e longe 

da participação das populações? 

Essa é uma das várias acusações, sem fundamento, difundidas pelos que se 
opõem à regionalização. 

Ao processo de criação das Regiões Administrativas foi inerente uma alar- 
gada participação de todas as assembleias municipais que entenderam integrar- 
se no processo. 

Numa primeira fase, a Assembleia da República procedeu a uma consulta 
aos 275 municípios do continente da qual resultou um contributo para o traba- 
lho com vista à aprovação da Lei de Criação das Regiões. 

Após a aprovação desta, foi elaborada e aprovada, na Assembleia da Repú- 
blica, a Lei de Criação em concreto das Regiões Administrativas que contem- 
plou, dentro do possível e no essencial, as posições expressas pelos 211 muni- 
cípios que responderam à consulta que lhes havia sido feita. 

Seguir-se-á agora, dando cumprimento ao preceito aprovado na última revi- 
são constitucional, a realização de um referendo nacional sobre a concretização 
da regionalização no País e a institucionalização das oito regiões 
administrativas criadas pela lei atrás referida. )► 
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A questão dos limites 

geográficos das áreas 

de cada região não tem 

vindo a ser 

excessivamente dramatizada? 

A área de cada região não deixa de ser uma questão 
com importância relevante no debate que deve conduzir 
à criação das regiões. 

Tê-la em conta para procurar encontrar, com a parti- 
cipação das populações e das assembleias municipais, as 
soluções que melhor correspondessem ao desejo daquelas 
seria, sem dúvida, obrigação a respeitar na condução do 
processo de regionalização. Mas não parece legítimo 
transformar esta questão no centro dos objectivos da 
regionalização, atribuindo-lhe uma dimensão e dramatis- 
mo que não deve assumir. 

Para ter em conta a vontade das populações, a Assem- 
bleia da República fez uma consulta a todos os municípi- 
os do Continente sobre que regiões deveria haver e com 
que limites. A vontade expressa foi, em geral, respeitada. 
Só que as Direcções do PSD e do PP deram orientação aos 
seus eleitos nas Assembleias Municipais onde tinham 
mais influência para não emitirem opinião. Entretanto, há 
problemas que ficam em aberto e que, no futuro, poderão 
vir a ser considerados após a vitória do Sim nas perguntas 
do Referendo. 

Há quem refira 

as divisões 

que resultarão 

do debate acerca 

da localização das capitais 

das futuras regiões. 

Com efeito, este não é um problema menor. 
Antes de mais, aos municípios e às populações deverá 

caber uma palavra determinante na distribuição geográfica 
dos diversos serviços no interior das regiões. Em muitos 
casos, as novas regiões não devem ter apenas uma capital 
mas sim contar com diversos centros para distribuição dos 
diversos serviços (designadamente as actuais capitais de dis- 
trito). 

Esta deve ser a forma de dar expressão efectiva a uma 
distribuição mais racional de recursos. Recorde-se que a 
localização das CCR's e das sedes das Direcções Regionais 
dos vários ministérios e institutos públicos esvaziou de ser- 
viços, nos últimos anos, quase completamente, grande parte 
dos actuais distritos. 

Pela sua parte, o PCP não só sempre reclamou a concre- 
tização de estruturas polinucleadas para o poder regional 
capazes de permitir uma justa repartição geográfica desse 
mesmo poder e a possível igualdade de acesso ao mesmo por 
parte de todos os cidadãos na região como não deixará tam- 
bém de ser, em sede própria, defensor acérrimo da atrás refe- 
rida vontade dos municípios e das populações. 

Mas porquê um referendo, se a Constituição 

consagra há muito as regiões? 

O PCP discordou da posição aprovada na última revisão constitucional, por 

    acordo entre PS e PSD, de subordinar a concretização da regionalização consagra- 
da na Constituição à realização prévia de um referendo nacional sobre a matéria. Com a agravante de o refe- 
rendo previsto ter 2 perguntas, cujo resultado pode ser contraditório, e de cujo acordo ou desacordo depen- 
derá quer o avanço da regionalização era geral quer a instituição em concreto de cada região. 

O PCP continua a considerar que a fórmula consagrada na Constituição desde 1976, que previa a reali- 
zação de um "referendo orgânico" aos municípios do País, consubstanciava uma expressão democrática da 
vontade das populações através dos seus mais directos representantes. Permitia também, com mais flexibi- 
lidade, adoptar as soluções e limites à evolução eventual da vontade das populações. 

Mas, face ao imperativo constitucional do referendo, o caminho é o combate da mobilização e do escla- 
recimento dos portugueses para concretizar as regiões administrativas através da vitória do Sim nas 2 per- 
guntas do referendo. 

Tal como resulta de solução aprovada na última revisão constitucional, é preciso que haja uma respos- 
ta positiva à primeira questão para que prevaleça a resposta positiva à segunda questão. Por isso, o PCP tem 
afirmado que, "perversamente", "o todo pode esmagar as partes". 

Agora, porém, o problema que se coloca é vencer. O PCP continuará empenhadamente a lutar para que 
o País possa alcançar este objectivo fundamental ao seu futuro desenvolvimento - a regionalização. 

18 

Há quem tema que com as regiões surjam forças 

ou "chefes" de orientação antidemocrática 

e citam-se exemplos... 

Quando há eleições, estas nem sempre têm os resultados mais convenientes para 
as forças democráticas e de esquerda mais consequentes, como o PCP. Este facto coloca-se a qualquer nível 
do poder, desde as eleições para a Presidência ou Assembleia da República até às autarquias locais. Mas 
isso não pode significar que se abdique do sufrágio universal como forma mais adequada no nosso sistema 
político democrático de escolher os que exercem o poder. 

E é seguramente preferível criticar e responsabilizar eleitos que não cumprem com os seus deveres 
perante as populações e sujeitá-los à pública prestação de contas e ao voto popular, do que manter funcio- 
nários sem rosto nomeados pela Administração Central e que decidem nos gabinetes dos problemas das 
regiões e da aplicação de dezenas de milhões de contos. 

Em todos os casos, o PCP e os seus aliados estarão presentes para travar um combate em favor das popu- 
lações. 

19 

Como pode a criação das regiões reduzir 

as disparidades de desenvolvimento existentes? 

Ou vão ficar umas beneficiadas em prejuízo 

de outras? 

O processo de criação das regiões não é uma "guerra" entre 
a província e a capital, nem entre o litoral e o interior ou entre 
Lisboa e o Porto, A constituição das regiões, com órgãos elei- 
tos e responsáveis perante as populações pelos recursos que 
administram e pelos poderes que exercem, possibilitará uma 
mais justa distribuição e uma mais eficaz gestão dos investi- 
mentos, com consequências positivas na fixação e distribuição 
mais harmoniosa das populações por todo o território, no orde- 
namento do território e na distribuição das estruturas e equipa- 
mentos socioeconómicos. Ganharão as áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto e, em geral, as zonas do litoral pela diminuição 
da forte migração interna a que estão sujeitas e que acentua 
uma pressão negativa na qualidade de vida, no emprego, no 
ambiente, na habitação dos principais centros urbanos. Ganha- 
rão as zonas do interior hoje sujeitas a uma crescente desertifi- 
cação e que conquistarão meios de intervenção e de atracção 
dos recursos humanos e materiais de que carecem para o seu 
desenvolvimento. 

AREA METROPOLITANA DE LISBOA E PENÍNSULA DE SETÚBAL 
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alidade. Pode fazer com que haja uma melhor distribuição em 
todo o território nacional de serviços públicos e de pessoal que 
aí desempenha funções. 

Reforçar a coesão nacional 

0 Partido Comunista Português tem estado atento a todas as 
totervenções que têm vindo a ser produzidas sobre este tema. 
Tem registado todas as objecções que têm sido apresentadas. 
Mas não partilha a maioria delas. Como mostram as lições que 
resultam do evoluir da nossa vida colectiva, será a luta demo- 
crática e a firmeza e persistência da nossa intervenção que irão 
Privilegiar as vantagens da regionalização e ultrapassar temores 
^ue alguns têm referido. 

E nossa convicção que a 
regionalização virá a ser um 
contributo positivo para o 
reforço da coesão nacional. 

As futuras regiões admi- 
tostrativas serão autarquias 
tocais, como está consagrado 
toi Constituição da República. 
No futuro, tal como hoje já o 
sao as freguesias e os municí- 
Ptos, serão sólidos esteios da 
toddade e da coesão nacio- 
nais. 

Temos hoje, no continente 
Pnrtuguês, 275 municípios 
ine têm competências, meios 
Próprios e autonomia na sua 
u,ilizaçâo. Não existe, por 
1Sso> nenhuma divisão do 
nosso território. Antes é 
todório que o Poder Local 
entocrático tem contribuído 

Para o desenvolvimento. 
Qnem afirma que a regio- 

"alização poderá vir a prejudicar os municípios omite delibe- 
radamente que a Constituição da República Portuguesa 
exPressamente o impede. 

Omite, igualmente, que as regiões terão como uma das suas 
a ribuições o apoio aos municípios sem limitar os respectivos 
Poderes. Vão assumir tarefas que, por razões de eficácia, não 

everão continuar na dependência da distante administração 
galrai. Mas serão também tarefas que não podem ser descen- 

a 'zadas para os municípios devido à sua dimensão e ao carác- 
r Supramunicipal das questões envolvidas. 

^•sas questões 

, Os que agora combatem a regionalização em nome dos muni- 
ClP10s são, muito provavelmente, os mesmos que, durante anos, 

têm atacado a sua autonomia e tentado negar-lhes os meios 
indispensáveis ao pleno exercício das suas funções. 

Quem diz que não se justifica existir órgãos de poder regio- 
nal em Portugal está a falsear a questão. De facto, já hoje exis- 
tem diversos serviços regionais, descoordenados, se não mesmo 
caóticos. Já hoje há centros de poder regional, com áreas dife- 
rentes, no nosso país. 

As Comissões de Coordenação Regionais, as Direcções 
Regionais de Educação, de Agricultura, do Ambiente e Recur- 
sos Naturais, de Estradas, as Administrações Regionais de 
Saúde, de Segurança Social e outras direcções de serviços vão 
funcionando melhor ou pior, mas quase todos sem rosto, desco- 
ordenadas e sem legitimidade democrática directa. 

Reg íCMkaçao 

Sim tugal 

m 'í 

m ....... ■IH v 

Assim, uma das funções para as quais as regiões administra- 
tivas serão essenciais será para dar rosto, transparência e res- 
ponsabilização a quem exerça cargos nas regiões. 

Muitos são os que se preocupam com os custos da regionali- 
zação. Argumentam que o funcionamento das futuras regiões 
administrativas será muito caro. Tal não é verdade. 

Para se aquilatar dos custos da regionalização, não chega só apon- 
tar o dinheiro público gasto no funcionamento dos órgãos e dos ser- 
viços regionais, É também obrigatório indicar as despesas actuais em 
pessoal, burocracias e despesas diversas que temos que suportar com 
o "poder regional" que já existe, comandado do Terreiro do Paço, e 
que muitos procuram esconder. 

Por outro lado, as contas da regionalização não podem ter 
apenas as partes a débito. Terão que considerar também os cré- 
ditos que resultarão da supressão de lugares e da racionalização 
de serviços. 

A criação das regiões administrativas e o seu funcionamento 
não será um processo caro. Permitirá, isso sim, responsabilizar 
pessoas pelo exercício nacional de cargos que hoje são sobretu- 
do "jobs" opacos e dispendiosos. 

O contributo do PCP 

A estratégia do PCP na campanha de esclarecimento da opi- 
nião pública que se avizinha com vista ao referendo sobre a cria- 
ção das regiões administrativas será a de colaborar com todos os 
que defendam o SIM à regiões administrativas nas respostas às 
perguntas formuladas no referendo. 

Procuraremos trabalhar dentro da máxima convergência pos- 
sível no sentido de se conseguir uma vitória no próximo refe- 
rendo e, deste modo, dar um passo decisivo no caminho da con- 
cretização das regiões administrativas. 

Duas ideias serão centrais na nossa intervenção: 
• O PCP desenvolverá uma campanha autónoma, rigorosa e 

afirmativa na defesa das suas ideias, na defesa do SIM às ques- 
tões que irão ser colocadas a todos os portugueses, isto é, às per- 
guntas que surgirão no boletim de voto do próximo referendo. 

• Continuamos a manter divergências efectivas e sérias em 
diversos aspectos do processo actualmente em curso. Não con- 
cordamos com a solução que foi adoptada pelo PS e PSD para 
este referendo. Não concordamos com pretensões que têm vindo 
a surgir de novos protagonismos territoriais de algumas cidades. 
Defendemos um modelo de justiça e de equilíbrio territorial sem 
novas hegemonias. 

Em Setembro, assim que decorra a reabertura da Assembleia 
da República, este órgão terá que se debruçar rapidamente sobre 
estes temas, no sentido de precisar melhor aspectos essenciais 
para as futuras regiões administrativas. 

Entendemos que a definição das atribuições e competências, 
das finanças regionais e de outros aspectos do regime jurídico 
devem ser asseguradas pela Assembleia da República em Setem- 
bro. 

O PCP já deu a sua contribuição com a apresentação de pro- 
jectos de lei sobre estas matérias. Está disponível para trabalhar 
intensamente para que esta definição seja assegurada. 

Regionalização é, tal como o PCP a entende, um processo 
normal e natural de democratização da vida política e da admi- 
nistração pública. Visa a democratização dos processos de deci- 
são. Aponta para a racionalização na gestão dos recursos do País. 
Procura garantir a concretização de investimentos coordenados. 
Visa contribuir para a promoção da melhoria permanente da qua- 
lidade de vida. 

Tal como sempre fazemos em todas as questões que exigem 
clareza de posições, não existem dúvidas quanto às posições que 
o PCP sempre assumiu nesta matéria. 

Somos resolutamente pelo desenvolvimento da nossa vida 
democrática a todos os níveis. Somos pela coesão nacional. 
Somos pelo incremento da participação directa dos portugueses 
em tudo quanto lhes diga respeito. 

Por isso, dizemos SIM à regionalização. 
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As ideias 

dos comunistas 

EDGAR CORREIA 
Membro 
da Comissão Política 

Pouco mais de cinco meses decorreram depois do apelo que o 

Comité Central dirigiu a todos os militantes e organizações do 

Partido no sentido do "desenvolvimento de um vasto 

movimento de reflexão, debate, tomada de decisões e adopção de 

medidas" visando a "dinamização, renovação e maior eficácia política 

da organização e intervenção do PCP, e para a ampliação da sua 

influência na classe operária e nos trabalhadores". 

dade, e intervenção activa nas suas cau- 
sas concretas e lutas sociais e políticas. 

Desmontar mistificações 

A complexidade e a exigência das dificuldades a que o 
"novo impulso" foi chamado a dar resposta, a que acresce um 
calendário político particularmente preenchido até ao final do 
próximo ano, confirmou um quadro de concretização das orien- 
tações definidas que não é fácil. A que se têm também somado, 
em alguns casos, diferenças de sensibilidade em relação à aná- 
lise dos problemas da sociedade e do Partido e às prioridades e 
medidas a adoptar. 

Sustenta-se por isso aqui a afirmação de que não há alter- 
nativa ao "novo impulso" que o Comité Central propôs a todo 
o Partido. De que se torna indispensável uma grande tensão e 
unidade de esforços para levar por diante, simultaneamente, 
cada uma e integradamente as três grandes linhas de traba- 
lho apontadas: a perspectiva mobilizadora e combativa da afir- 
mação, crescimento e dinamismo do Partido; a afirmação estra- 
tégica de um projecto de esquerda e de poder para um novo 
rumo democrático; e a confiante intervenção política e de mas- 
sas junto dos trabalhadores e das populações. E de que qualquer 
visão imobilista ou qualquer prática redutora destes objectivos, 
só acrescentaria mais dificuldades às dificuldades já existentes 
e que estamos a procurar ultrapassar com base nas orientações 
adoptadas colectivamente. 

Enfrentando, por isso, problemas e atrasos há muito reco- 
nhecidos e a que os resultados das autárquicas vieram apenas, e 
mais uma vez, dar visibilidade; actuando nas condições de ura 
calendário muito absorvente, mas tentando também tirar parti- 
do do período de intensificação da luta social e política em que 
o país entrou; compreendendo, com rigorosa lucidez, que os 
resultados das próximas legislativas vão ser particularmente 
importantes para o futuro da influência do Partido na sociedade 
portuguesa - os comunistas estão confrontados com pressio- 
nantes desafios. 

Desafios que põem à prova a sua capacidade de discerni- 
mento do que é essencial, na presente fase da vida partidária. 
Unidade baseada nos princípios e, ao mesmo tempo, coragem 
para contrariar, onde se manifestem, expressões de imobilismo 
político e ideológico, de formalismo e de rotina, e que são enfra- 
quecedoras do Partido. Esforço de envolvimento dinâmico e 
responsabilizante de todas as forças e reservas da inteligência e 
da acção partidárias. Mais profunda abertura, em todo o País, à 
classe operária e a todos os trabalhadores, à juventude, à socie- 

As tentativas, de que alguma comu- 
nicação social tem sido portadora, para 
promover elementos de intriga e de mis- 
tificação que prejudiquem o "novo 

impulso na organização, intervenção e afirmação política" deci- 
dido pelo Comité Central, não apresentam nada de surpreen- 
dente. E confirmam mesmo, se bem ajuizarmos, a preocupação 
de adversários políticos com a possibilidade dos comunistas 
conseguirem estancar a sua perda de influência política e social 
e retomarem um processo de crescimento. 

Não é aliás difícil de prever, à medida que se aproximarem as 
próximas eleições legislativas e 
que se acentuarem as pressões 
hegemónicas por parte do governo 
do PS para atingir a maioria abso- 
luta, que o PCP irá ser sujeito a 
acrescidas pressões ideológicas 
externas. 

Bom será que todos os mem- 
bros do Partido o compreendem. E 
que dêem o seu contributo, com 
frieza de cabeça e clareza de idei- 
as, para desmontar e rechaçar insi- 
nuações e afirmações de sentido 
divisionista e confusionista. 

E o caso, por exemplo, da falsa 
contraposição entre a afirmação 
comunista e a política de alianças, 
sociais e políticas, de carácter mais 
permanente ou conjuntural, que o 
Partido promove e concretiza na 
sua actividade quotidiana. 

quanto o fracasso da construção do socialismo na URSS e nos países 
do leste da Europa, do "modelo" de sociedade e do partido que aí 
vigorou durante décadas, representou a queda de referências que 
foram essenciais para os comunistas de todb o mundo, incluindo os 
comunistas portugueses apesar das circunstâncias muito particulares 
da sua história e da sua luta. 

E por isso que a afirmação comunista, hoje, é inseparável da com- 
preensão crítica do que o socialismo não é e dos caminhos que não 
levaram - está agora claro que não podiam levar - a que a sua cons- 
tração fosse bem sucedida, apesar do abnegado empenho e do sacri- 
fício de gerações de trabalhadores e de muitos comunistas, generosos 
e íntegros. E é também inseparável da crítica ao dogmatismo (mesmo 
quando este se apresenta a si próprio como antidogmático) e à instru- 
mentalização teóricas, que bloqueiam a capacidade dos comunistas, 
na esteira de Marx, aprofundarem o conhecimento da sociedade e do 
mundo actuais, em toda a sua dinâmica e complexidade contraditó- 
ria, e prosseguirem com eficácia a luta pelo seu programa de trans- 

formação eraancipadora da sociedade. 

"Não é difícil de 

prever, 

à medida que se 

aproximarem as 

próximas eleições 

legislativas, que o PCP 

irá ser sujeito a 

acrescidas pressões 

ideológicas 

externas." 

Um projecto 

de esquerda 

Afirmação comunista 

O Partido Comunista Português possui uma natureza e identida- 
de bem definidas e objectivos programáticos claros cuja aceitação é, 
aliás, condição básica para que se seja seu membro. Tem também 
regras e momentos próprios para o colectivo avaliar e aperfeiçoar con- 
ceitos, concepções e modos de funcionamento fundamentais por si 
adoptados. 

A afirmação comunista, do ideal revolucionário e do Programa 
do Partido, são naturalmente exigentes de um constante trabalho polí- 
tico e ideológico. Esta afirmação tem, aliás, tanto mais razão de ser 

No quadro partidário nacional e ao 
longo de muitos anos não se encontra 
qualquer outra força que, como o PCP, 
tenha afirmado com tanto rigor e verda- 
de os seus objectivos políticos e sociais 
e apresentado com tanta clareza a sua 
política de alianças, de carácter perma- 
nente ou conjuntural, para a sua concre- 
tização. 

Não auguramos pois grande suces- 
so aos nossos detractores quando procu- 
ram contrapor, na actividade do Partido, 
a afirmação comunista à defesa de tal ou 
tal objectivo copcreto ou à concretização 
de uma política unitária de esquerda. 

Quando o plano e o projecto de 
alguns era a subalternização do PCP e a 

planetarização das diversas organizações e sensibilidades de esquerda 
em tomo de um grande sol hegemónico - o governo do PS, com o pros- 
seguimento da sua actual política -, é motivo inspirador de confiança 
no futuro o progresso da ideia avançada pelos comunistas, de um genu- 
íno processo de diálogo e de debate à esquerda, respeitador da plurali- 
dade das expressões e das diferenças. E que é movido pelo propósito 
de afirmação de um projecto de esquerda e de poder, susceptível de 
viabilizar no futuro uma alternativa democrática a um rotativismo cen- 
trado no PSD ou no PS que, com diferenças de estilo e de algumas ori- 
entações específicas, na realidade se tem identificado na continuidade 
da inspiração neoliberal das suas políticas fundamentais. 
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Oposição de esquerda, 

coerente e responsável 

António 
Filipe 

Capacidade de iniciativa 

própria, sentido de 

responsabilidade, 
seriedade no tratamento de todas 

as matérias, firmeza e coerência 

na defesa das posições 

mais favoráveis aos 

trabalhadores e ao povo 

português, caracterizam 
a acção do PCP, 

no balanço de mais 

uma sessão legislativa. 

Neste momento pré-estival, em que 
todos os ministros se acotovelam no alinha- 
mento dos telejornais a anunciar intenções, 
projectos e medidas futuras, recorrendo 
mesmo a uma nova figura, muito em voga, 
que é a celebração de protocolos entre 
ministérios, aproveitou o ministro dos 
Assuntos Parlamentares para divulgar um 
balanço da 3a sessão legislativa que merece 
referência, por ser um exercício, no mínimo, 
falacioso, de análise do trabalho da Assem- 
bleia da República. 

Partindo da apresentação de dados esta- 
tísticos relativos à iniciativa legislativa do 
Governo perante a Assembleia da República e 
à produção legislativa concretizada com base 
nessas iniciativas, procura o ministro dos 
Assuntos Parlamentares extrair a conclusão de 
que, ao contrário do Governo que se farta de 
trabalhar, a Assembleia da República demora 

mal e a caramunha". Faz o "mal" na Assem- 
bleia, para poder fazer a "caramunha" através 
do Governo, culpando a oposição. 

A verdade é que o Governo é o último dos 
agentes parlamentares a poder queixar-se da 
morosidade dos trabalhos. A prioridade que a 
Assembleia da República tem dado à discus- 
são e aprovação de iniciativas legislativas do 
Governo é inquestionável. Todas as propostas 
de lei que o Governo tem considerado priori- 
tárias têm sido debatidas, quer na generalida- 
de quer na especialidade, ainda que por vezes 
à custa das sessões de "trabalhos forçados" 
que marcam normalmente o final de cada ses- 
são legislativa (à excepção da 2a sessão legis- 
lativa, cuja parte fina! foi ocupada pela marcha 
forçada da revisão constitucional, imposta 
pelo PS e pelo PSD). 

Muito mais razão de queixa da morosi- 
dade na apreciação das suas iniciativas legis- 
lativas terá o Grupo Parlamentar do PCP. 
Senão, o que dizer do projecto de lei de 
"grandes opções da política de segurança 
interna e de medidas imediatas para defesa da 
segurança dos cidadãos", que foi apresentado 
há 1003 dias, foi debatido na generalidade há 
567 dias e ficou a aguardar votação, à espera 
que o Governo cumpra a promessa de apre- 
sentar uma proposta de lei sobre a mesma 
matéria? Ou o que dizer do projecto de lei de 
criação dos Conselhos Municipais de Segu- 
rança dos Cidadãos, que demorou 847 dias 
entre a aprovação na generalidade e a votação 
final global, por óbvia obstrução do PS? Ou 

Era alguns casos, a morosidade tem 
causas concretas e atendíveis. Ao contrário 
do Governo, que pode preparar diplomas 
no segredo dos deuses, e que pode demorar 
o tempo que quiser a discutir internamente 
um qualquer diploma, os trabalhos da 
Assembleia da República têm regras de 
transparência democrática. Decorrem 
publicamente, integram normalmente audi- 
ções públicas, e quase ninguém compreen- 
deria que a Assembleia da República 
pudesse aprovar leis tão importantes e 
extensas como a reforma do Código de 
Processo Penal, o Estatuto do Ministério 
Público ou a Lei da Televisão, sem uma 
ponderação atenta, ainda que um tanto 
demorada, das soluções a aprovar. Não 
falta por aí quem critique a Assembleia da 
República, por vezes com razão, pelos 
maus resultados de leis feitas à pressa. 

Outros casos existem, seguramente, em 
que a morosidade não é tão atendível, e pode- 
rá ter uma de duas causas: a falta de empenha- 
mento do próprio partido proponente na apro- 
vação da iniciativa, ou uma acção deliberada 
da parte de quem tenha interesse, e sobretudo 
condições, para entravar a tomada de determi- 
nadas decisões. E assim sendo, já que o 
Governo se queixa da oposição quando lamen- 
ta a morosidade dos trabalhos parlamentares, 
seria no mínimo exigível que desse algum 
exemplo, um só que fosse, de alguma inicia- 
tiva do Governo cuja apreciação tenha sido 
inviabilizada, ou protelada, por acção das opo- 
sições. 
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O objectivo é claro: trata-se de tentar obri- 
gar o PCP a posicionar-se perante as propos- 
tas do Governo, não pelo que elas são em si 
mesmo, mas pelo que elas podem representar 
para a chamada estabilidade governativa. E 
assim, das duas uma: ou o PCP viabiliza as 
propostas do Governo independentemente do 
seu conteúdo concreto, ou fica, perante a opi- 
nião pública, com a pesada responsabilidade 
da abertura de uma crise política. 

E assim que, para a comunicáção social 
voluntária ou involuntariamente aderente à 
difusão desta teoria, e para a parte da opini- 
ão pública por ela influenciada, estaria o 
PCP na Assembleia da República manietado 
por um verdadeiro colete de forças perante 
qualquer proposta do Governo. Ou bem que 
a viabiliza e abdica de ser oposição, fazendo 
"o frete" ao Governo. Ou bem que a inviabi- 
liza e entra em coligações negativas, fazen- 
do "o frete" à direita. 

Este quadro, que configura um exemplo 
típico da conhecida situação de ser "preso por 
ter cão e preso por não ter", vem afinal confir- 
mar a justeza da postura assumida pelo PCP, 
de definir as suas posições de acordo com os 
seus princípios, valores e convicções. 

Daí que, já que estamos em maré de 
balanços, seja permitido referir que, no final 
de mais uma sessão legislativa, o PCP man- 
tém uma capacidade de apresentação de ini- 
ciativas legislativas (156 projectos de lei na 
presente legislatura) que suplanta todos os 
restantes grupos parlamentares (apesar da 
enorme superioridade numérica do PS e do 
PSD). Que 23 projectos de lei do PCP foram 

uma eternidade a aprovar seja o que for, entra- 
vando assim a governação do País. 

Sob o significativo título de "AA oposi- 
ção perante a iniciativa do Governo", queixa- 
se o ministro da excessiva morosidade na 
aprovação de diplomas propostos pelo Gover- 
no, dando disso mesmo, alguns exemplos: um 
diploma que esteve 601 dias até ser aprovado 
em votação final global, um outro que esteve 
556 dias, e ainda um outro 439. Mais três pro- 
postas de lei que se encontram na AR, há 519, 
501 e 474 dias, sem serem aprovadas. 

Ora, sendo tais exemplos factualmente 
verdadeiros, sendo verdade que existem diplo- 
mas a aguardar aprovação (ou reprovação) que 
bem poderiam e deveriam estar de há muito 
aprovados (ou reprovados), já é inteiramente 
falso que tal demora possa ser atribuída à opo- 
sição. Se quer queixar-se da morosidade dos 
trabalhos parlamentares, o Governo deve quei- 
xar-se em primeiro lugar do próprio PS, a cuja 
falta de empenhamento se deve a demora de 
que o Governo se lamenta. O PS faz assim "o 

o que dizer do projecto de lei de Estatuto do 
Dirigente Associativo Voluntário, que foi 
aprovado na generalidade há 448 dias e não 
se sabe ainda quando será votado na especia- 
lidade? Ou o que dizer do projecto de lei des- 
tinado a regular o acesso à profissão de taxis- 
ta, que foi aprovado na generalidade há 462 
dias e se encontra nas mesmas condições do 
anterior? Ou o que dizer ainda do projecto de 
lei destinado a criar condições de participa- 
ção dos pais e encarregados de educação na 
vida escolar, que foi totalmente recusado na 
especialidade quase dois anos depois de ter 
sido aprovado na generalidade? 

Estes exemplos, de entre muitos que 
poderiam ser dados, revelam não apenas que o 
Governo está muito longe de ser o principal 
prejudicado com morosidades parlamentares, 
mas acima de tudo que a demora, ou em 
alguns casos o manifesto atraso, na apreciação 
de iniciativas por parte da Assembleia da 
República tem causas concretas que importa 
analisar com seriedade e que são completa- 
mente escamoteadas no pretenso balanço feito 
pelo ministro dos Assuntos Parlamentares. 

I- :*'/ 

v 

... ■ 

mm 

O problema é que o balanço apresentado 
pelo ministro dos Assuntos Parlamentares não 
é sério, e ainda menos inocente. Do que se 
trata, é de manipular alguns números e de fal- 
sear o contexto político em que se inserem, por 
forma a ressuscitar com novas roupagens a 
teoria cavaquista das "forças de bloqueio". 

O que faz agora o ministro António Costa 
é retomar uma ladainha que Cavaco Silva 
popularizou, destinada a criar na opinião 
pública a ideia de que o Governo trabalha que 
se farta, e que só não faz mais porque a 
Assembleia da República - onde está a oposi- 
ção e porque lá está a oposição - se limita a 
atrapalhar a acção do Governo. 

Porém, a política de oposição à oposição 
em que o PS se tem vindo a especializar passa 
acima de tudo pela já conhecida teoria das 
"coligações negativas", servida sob sucessi- 
vas ameaças de iminentes crises políticas, 
com a qual pretende manter o PCP sob chan- 
tagem permanente, no seu posicionamento 
face à política e às propostas legislativas do 
Governo. 

recusados liminarmente pelos votos do PS 
(conjugados frequentemente com os votos 
do PSD e do PP), apesar de corresponderem 
a justas e insistentes reivindicações de vas- 
tos sectores da população portuguesa, de 
terem como objectivo comum o progresso 
social e o melhoramento das condições de 
vida dos portugueses, e de coincidirem mui- 
tas vezes com promessas feitas pelo PS 
antes das eleições. Que ainda assim, por 
acção do PCP, foram aprovadas várias leis, 
global ou pontualmente positivas, sobre 
diversas matérias. E que, relativamente a 
todas as propostas, vindas quer do Governo 
quer dos outros Grupos Parlamentares, a 
postura do PCP foi sempre a de as analisar 
com seriedade, em função do respectivo 
conteúdo, e de lutar pelas soluções mais 
adequadas, tendo em conta acima de tudo os 
reais interesses do povo português. 
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Fernando Barbosa de Oliveira 

Os Seguros 

e a Segurança Social 

Gerações de trabalhadores lutaram era todo o mundo e em 
especial na Europa pelos seus direitos no campo da 

protecção social. O século XIX testemunhou essas lutas, 
que prosseguiriam neste século. Lutas sem quartel em que os 

trabalhadores se empenharam e de que nunca desistiram. Alguns 
intelectuais colocaram-se ao lado dos trabalhadores no decurso 
desses longos e sacrificados tempos, contribuindo com os seus 

trabalhos e as suas iniciativas para a eficácia de justas 
reinvidicações. 

Nos últimos anos do século XIX e na maior parte do século XX 
houve acontecimentos de grande relevo, resultantes da movimen- 
tação dos trabalhadores e do reconhecimento do mérito das suas 
petições, que conduziram à realização de alguns dos objectivos 
visados. A proclamação no 1° Congresso nacional do partido dos 
trabalhadores italianos (Génova, 1894) e o decreto do Conselho dos 
comissários do Povo (URSS, 31.10.1918), o Relatório Beveridge 
(Londres, 11.12,1942) e a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (ONU, 10.12.1948), além de outras igualmente solenes 
declarações internacionais, consagram importantes definições no 
domínio da proteçção social especificamente da segurança social. 

A Constituição da República (CR), votada em 1976, afirmaria 
em Portugal, de modo insofismável, os direitos à Segu- 
rança Social, se bem que não tivesse sido possível, infe- 
lizmente, impedir que fosse introduzido no texto consti- 
tucional, na revisão de 1989, o sofisma do tendencial- 
mente gratuito para a Saúde. 

A primeira responsabilidade reconhecida e assumida 
entre nós foi a dos acidentes de trabalho, ainda que com 
grande atraso relativamente à Europa, com uma evolu- 
ção praticamente bloqueada ou de uma lentidão que não 
tem outra explicação que não seja a de criar e manter a 
todo o custo um quadro de direitos paupérrimo. Nesse 
processo se inseriu desde o princípio a mercantilização 
do seguro social de acidentes de trabalho, cuja explora- 
ção passou a caber na quase totalidade às seguradoras, A 
marcha do tempo é, porém, implacável - e essa mercan- 
tilização viria a revelar-se incapaz de seriamente res- 
ponder às justas exigências do citado seguro social, que 
abrange os acidentes de natureza traumatológica e as 
doenças profissionais. 

A transição para a Segurança Social, quando esta foi 
criada e começou a desenvolver-se na Europa, seria, 
pois, inevitável. Assim foi em geral reconhecido - e a 
transição ocorreu pacificamente. Deixando por agora 
sem comentários as "escaramuças" que alguns quiseram 
suscitar em Portugal, antes e depois do 25 de Abril, deve 
ser salientado que, na Europa, apenas permanece em três 
países no âmbito das seguradoras privadas: Bélgica, Fin- 
lândia e Portugal. Na Bélgica, a tutela das seguradoras 
do seguro social de acidentes de trabalho, na parte rela- 
tiva a esse seguro, pertence ao Ministério dos Assuntos 
Sociais, e não ao Ministério das Finanças. 

A Lei de Bases da Segurança Social n0 28/84 deter- 
mina que o seguro social de acidentes de trabalho se ins- 
creve no âmbito da Segurança Social. "A Integração da 
Protecção nos acidentes de trabaho no regime geral da 
segurança social far-se-á nos lermos a estabelecer na 
lei" (n01 do Artigo 72° da dita lei de bases, Diário da 
República, I Série, n0188, de 14/8/1984). O incompri- 
mento da lei constitui certamente um severo aleijão no 
Estado de Direito democrático, de que tantos se ufanam 
e com que alguns nos enchem os ouvidos todos os dias... 

Nacionalizar os prejuízos 

Nestas circunstâncias, é imperativo lembrar o passado. Quando 
as seguradoras concluíram que havia grandes encargos a suportar 
com os acidentes de trabalho na parte relativa a doenças profissio- 
nai, imaginaram um saboroso plano que consistiu (nada menos do 
que) na nacionalização dessa parte do seguro social de acidentes de 
trabalho. Ou seja, parlamentaram com o Governo nos fins dos anos 
cinquenta e esse Governo, reconhecidamente de bom grado, rece- 
beu essa parte do dito seguro social. Assistiu-se, pois, a uma nacio- 
nalização a pedido e à medida das seguradoras, coisa essa a que o 
Governo prontamente aderiu, O que era uno e indivisível, seguro 
social de acidentes de trabalho, foi por um golpe palaciano do poder 
político-económico, fraccionado. E é ainda certo que está por escre- 
ver a verdadeira história das contas feitas e de tudo aquilo que ocor- 
reu e ocorreria depois no domínio das doenças profissionais. 

Quer com Salazar quer com Marcelo Caetano, 
houve pressões políticas para a passagem do segu- 
ro social de acidentes de trabalho para a então cha- 
mada Previdência. Podemos dizer que a Lei de 
Bases de 1984 se transformaria, bizarramente, na 
repetição do modelo das pressões, agora, porém, 
segundo novo figurino: por ura lado, o Estado de 
Direito democrático; e por outro, a forma, que 
parecia composta e acabada, de uma lei de bases 
aprovada, promulgada e publicada na folha oficial. 
Sabe-se o que aconteceu de 1984 até hoje: não obs- 

tante a lei, nada se moveu, a lei não foi tão inoperante como as tais 
pressões políticas da era da ditadura, dos tempos calamitosos da 
democracia orgânica e da primavera marcelista rapidamente 
esmorecida e posta nos eixos... A isto se chama "a produtividade 
do complexo político-económico." Isto mostra o significado das 
transformações que esse complexo apadrinha. 

Em suma, o episódio bem signaficativo da nacionalização das 
doenças profissionais contentou-os aparentemente a todos, segun- 
do os seus interesses e tácticas. E se até então eram grandes ami- 
gos, ainda mais amigos ficaram! 

Vamos ter de continuar a recordar o passado, esse grande mes- 
tre. Num quadro apesar de tudo rodeado de incertezas, de que as 

seguradoras podiam temer as consequências, o melhor seria avan- 
çar por novos caminhos, por soluções modernas... Assim, talvez 
fosse possível perder a parte traumatológica do seguro social dos 
acidentes de trabalho, desde que os seguros pudessem intervir na 
Previdência (depois: Segurança Social). Não se tratava de extin- 
guir a previdência ou a segurança social e substituí-la pelos segu- 
ros privados!... Não se tratava disso, disseram e continuara hoje a 
dizer os principais mandatários das seguradoras: o que os Segu- 
ros pretendem é tão-só as complementaridades! 

Um tal caminho exige a criação de estados de necessidade bem 
marcados. E, pois, indispensável bloquear o desenvolvimento da 
Segurança Social; minar o direito de acesso, contribuir por todas 
as formas directas e indirectas para a sua descapitalização, dene- 
gri-la por práticas correntes de afrontoso desrespeito, vociferar 
sobre os terríveis custos, espalhar aos quatro ventos a «notícia» 
da sua falência a curto prazo, inventar um discurso pseudo-inte- 
lectual e altamente elaborado que desse cobertura «teórica» à cha- 
mada do cangalheiro... A alternativa salvadora do que assim se 

preparava residia nas complementaridades e, naturalmente, na 
plena aceitação das condicionantes que as complementaridades 
exigem. 

As vozes da desgraça e as acções concretas que para isso tam- 
bém dariam uma mãozinha tinham ido longe de mais... Era preci- 
so arrepiar caminho, suavizando as cores e até negando certas 
conclusões por excessivamente negativas... Os resultados tinham 
sido alcançados, a ideia, ou seja, a panaceia das complementari- 
dades estava instalada, no interesse das seguradoras privadas. 

Um negócio 

É a esta luz que convém, pensamos nós, lembrar aqui a passa- 
gem seguinte do relatório anual da Companhia de Seguros Impé- 
rio (ano de 1972): 

«O seguro de Vida também se tem mostrado proficien- 
te em outros dos seus aspectos muito característicos: o da 
complementaridade em relação aos esquemas da Previ- 
dência Social. Em nossa opinião, esta deve encontrar-se 
mais voltada para os problemas do nivelamento e da 
satisfação de necessidades mínimas, reservando para o 
sector privado a resolução dos casos individuais ou de 

grupos bem diferenciados.» 
Assim, sem papas na língua, se abria claramente o 

caminho para que os seguros privados fossem cha- 
mados a intervir na Segurança Social e por isso 
mesmo convertendo, ineludivelmente, a Segurança 
Social num mero negócio. Não o explicitaram então 
nem tinham de o fazer, estava-se no começo da jor- 
nada, ver-se-ia como correriam as coisas no segui- 
mento daquela proposta... Estávamos em 1972, e ape- 
sar de algumas alterações ou propostas de alteração 
de natureza política e.social, não se diz uma palavra 
sobre o futuro do que resta do seguro social de aci- 
dentes de trabalho em mãos das seguradoras privadas. 
Há, porém, algumas e curiosas lamentações a respei- 
to do comportamento de tal seguro (ibidem - 1972): 
aumento nos custos de assistência médica; concor- 
rência que se exacerba; apelo para que regresse a 
calma e o bom senso; crescimento das reservas mate- 
máticas. 

Quando alguns dos nossos políticos vêm falar ao 
povo no reforço da solidariedade, sabem que estão 
a falar de algo suficientemente vago que não acar- 
reta responsabilidades concretas. Doutro modo, 
falariam claramente da Segurança Social e da Cons- 
tituição da República, do acatamento e do cumpri- 
mento do que esta determina. Estes estranhos com- 
portamentos ocorrem em paralelo com a acção 
constante, como aqui demonstrámos, das segurado- 
ras privadas na conservação e na recuperação e 
ampliação dos seus privilégios. 

Por tudo isto não deve causar-nos espanto e esque- 
cimento a que o cumprimento da CR foi votado, nem 
o termo das mais legítimas esperanças nascidas com 
o 25 de Abril, no sentido da profunda e progressiva 
modernização do nosso país. Idêntica reacção terá de 
ser a nossa perante o escandaloso incumprimento da 
Lei de Bases da Segurança Social de 1984 e também 
diante das decisões ou propostas que o poder político 
anuncia sobre a Segurança Social e sobre as relações 
laborais. (Do seguro social de acidentes de trabalho 
nem sequer se fala! Vozes dispersas recordam aqui e 

além a questão da higiene e segurança no trabalho!) 
Do que se trata, pois, é de recuperar triunfalmente, como prova 

de modernidade, aquele texto de 1972, de há 27 anos, já inequi- 
vocamente obsoleto no ano em que nasceu... Do que se trata é de 
dar execução a esse programa: abrir as portas a uma Segurança 
Social sucessivamente depauperada até níveis de indigência ou 
próximos disso; facultar às seguradoras privadas os férteis terre- 
nos que estas ambicionam para uma nova... carteira de negocias; 
deixar completamente desprotegida a maioria esmagadora da 
população portuguesa. 

Esta reprovável e inaceitável intromissão das seguradoras pri- 
vadas na Segurança Social, continuando e largamente ampliando 
a saga dos acidentes de trabalho, bem como os apoios políticos 
que recebe, é reveladora da necessidade urgente de uma séria 
reflexão de todos os cidadãos, nomeadamente dos trabalhadores e 
dos consumidores em geral. São, na verdade, inadiáveis iniciati- 
vas socialmente justas, eficazes e adequadas, fortemente apoiadas 
na população e na sua vontade expressa. 
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DEBATES PARA UMA POLÍTICA DE ESQUERDA 

A Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra foi palco, no início 
deste mês, de um animado debate subordinado ao tema «O Projecto de 

Esquerda e de Poder - Que Políticas? Com que forças? Por que caminhos?», 
em que participaram Boaventura Sousa Santos, Fernando Rosas, Manuel Villaverde 

Cabral e Vítor Dias. Moderado por Jorge Gouveia Monteiro, o confronto de ideias 

permitiu uma análise diversificada da sociedade actual e a convergência 
na conclusão de que a unidade das forças de esquerda - por difícil que seja - 

é condição essencial para a edificação de um mundo mais justo. Um debate 

enriquecedor, de que reproduzimos alguns excertos, através das intervenções 
dos principais oradores. 

Boaventura Sousa Santos 

... A primeira questão, e primeira contradição, é esta: a glo- 
balização tem um discurso de inclusão e uma prática de exclusão. 
Nós nunca assistimos que tanta gente esteja a ser excluída da frui- 
ção dos bem de consumo a nível global, das suas necessidades 
básicas, como neste momento. A produção de miséria e de pobre- 
za nunca foi tão activa e tão agressiva quanto é hoje. No entanto, 
o discurso esconde esse trabalho de exclusão, em nome efectiva- 
mente de uma globalização aparentemente hegemónica. 

... Esta globalização é muito excluente e está a produzir aqui- 
lo que eu chamo fascismo social. 

... No mesmo momento, em que a democracia se legitima 
com o grande mecanismo de inclusão no final do século, notamos 
que a democracia é cada vez ela própria também mais excluente, 
cada vez mais coisas menos importantes são sujeitas, digamos 
assim, o controlo democrático e cada vez mais aquilo que é 
importante no domínio da vida económica, no domínio da vida 
política está fora do nosso controlo democrático. 

... O que é que nós vamos fazer? A minha ideia é que nós real- 
mente temos que inventar ura novo contrato social e para isso nós 
vamos ter que encontrar novas formas de regular a nossa sociedade... 

... A crise é nós conforraarmo-nos com aquilo que está, E o que 
está são exactamente estas formas de destruição da convivenciali- 
dade, dos níveis de vida, das expectativas das pessoas, do direito à 
felicidade, do direito ao trabalho, do direito a uma vida digna, que 

do estabelecimento de meca- 
nismos de hegemonia que tor- 
nam os comportamentos de 
resistência como comporta- 
mentos desviantes, como com- 
portamentos marginais e por- 
tanto como comportamentos 
socialmente condenáveis, tal- 
vez a anunciar que eles 
venham a ser politicamente 
condenáveis. 

... A esquerda está numa 
situação defensiva, (...) Já este- 

ve, no passado. Se nos lembrarmos da situação da esquerda nas vés- 
peras do triunfo dos regimes fascistas na Europa, na segunda meta- 
de dos anos 30, a situação - ainda que naturalmente do ponto de 
vista estrutural e conjuntural lenha grandes diferenças - é uma situ- 
ação histórica que colocou também nessa altura a esquerda na 
defensiva. 

... O que eu penso é que é necessário assumir essa defensiva 
e saber encontrar os caminhos de unidade e de organização den- 
tro dessa situação de defesa, dessa situação defensiva em que nos 
organizamos. Eu penso que a defensiva aliás facilita algumas coi- 
sas. É normalmente nas situações de ofensiva que há mais diver- 
gências... A defensiva obriga a limitar o campo das divergências 
e a situar e a limitar aquilo que pode unir as diversas sensibilida- 
des em torno da defesa de um programa mínimo. 

... O campo da esquerda à esquerda do bloco central é um 
campo minoritário, é ura campo que vive uma situação de defesa 
das conquistas que são o património tradicional da esquerda, mas 
isso não pode fazer obviamente esquecer nem que ela constitui 
um projecto de poder ou que pretende constituir um projecto 
alternativo de poder quando isso for possível nem, naturalmente, 
perder de vista que é exactamente a formulação desse objectivo 
que pode ser o único e mais forte elemento agregador desse 
campo social e político. 

... Não acompanho totalmente o Vítor Dias quando ele diz 
que este processo tem que ser um processo de passos de grupos 
de sensibilidades. Tem que ser um processo social, político, e tem 
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é produzido simultaneamente de uma maneira global e de uma 
maneira desorganizada,... Daí que, acima de tudo, era meu enten- 
der, é necessário produzir inconformismo, sermos rebeldes, 

... É preciso que a gente pense nas solidariedades, na globa- 
lização que eu chamo contra-hegemónica dos que sofrem, (...) de 
lodos aqueles grupos que se sentem discriminados numa certa 
sociedade e têm que realmente encontrar formas novas organiza- 
das de poderem dar a conhecer a sua luta. Como é que isto se faz? 
(■■■) Seria estúpido pensarmos que as lutas vão ser no poder ou no 
oontrapoder. E preciso lutar no Estado e fora do Estado. É preci- 
so lutar na resistência, no poder e no contrapoder. 

Fernando Rosas 

Estamos a falar de hegemonia no sentido gramseiano do 
'ormo a sério, quer dizer, estamos a falar numa cultura que se torna 
dominante através do controlo dos órgãos de informação e através 

que ser, de alguma forma, uma movimentação que dê coesão às 
coisas, que aproxime as coisas, as junte. 

... Não penso que o PS, enquanto tal, possa mudar, há aqui 
uma lógica de monopólio de poder ao centro e há um certo PS que 
está nessa lógica e não vai mudar por muita pressão que se faça. 
(...) Naturalmente há uma parte do PS que pode ser atraída e que 
pode ser divida para este campo e isso é, obviamente, um objec- 
tivo interessante. 

Manuel Villaverde Cabral 

... Outro pano de fundo é a integração europeia. Integração 
europeia que desarticula também o sistema político. 

... Induziu uma prosperidade... que fez de Portugal uma espé- 
cie de periferia contente, Isto é importante, porque o grave é o 
contente. Periferia, nós éramos, estávamos habituados, mas 
enquanto periferia descontente isso tinha um conteúdo e por ven- 

tura ura factor de mobilização. Quando ela se torna contente, por 
via dessa prosperidade induzida, naturalmente que é mais com- 
plexa de gerir politicamente. Desde Maastricht, em particular, 
constrangimentos extremamente fortes do ponto de vista colecti- 
vo mas com contrapartidas individuais também elas desarticula- 
doras e muito aliciantes, quer dizer, há simultaneamente uma 
espécie de polarização de uns para quem há, de facto, cada vez 
mais oportunidades de realização, profissional, pessoal, etc,, 
enquanto outros são marginalizados e é-lhes retirado qualquer 
tipo, até daquelas oportunidades tradicionais de pelo trabalho, 
esforço, poupança, etc. conseguir alguma coisa na vida. 

... Eu não me sinto totalmente desconfortável numa posição 
defensiva. Q que eu entendo, todavia, por uma posição defensiva 
da esquerda é tipicamente a dos grãos de areia. 

... E evidente que para a minoria de que estávamos a falar 
possa crescer terá naturalmente que ir buscar ao campo onde 
actualmente o Partido Socialista está instalado, o campo eleito- 
ral, mas também, possivelmente, muitos militantes cuja frustra- 
ção provavelmente não é menor do que a nossa... 

... Na minha opinião, em termos de análise política só pode- 
rá acontecer na oposição, isto é, quando o PS estiver na oposição, 
obviamente enquanto estiver no governo isso nunca acontecerá 
porque esse é o cimento que une contentes e descontentes con- 
formados e inconformados e é claro que isto põe problemas de 
política parlamentar, partidária, eleitoral banal... 

... Alguém me perguntou - e acho uma pergunta legítima - esta- 
mos aqui a dividir o PS em fatias pequeninas, a ver quem é que leva 
mais e alguém perguntou: "E o PCP ?" Pois o PCP deverá diluir- 
-se, tendencialmente dissolver-se nesta concepção, e eu penso que 
esse é um grande problema e a experiência histórica, aliás, é com- 
plicada, porque quando isso foi feito ou tentado às vezes os resul- 
tados foram piores. A emenda foi pior que o soneto... 

Vítor Dias 

... Uma ideia muito importante é que nós vemos este processo 
da alternativa de esquerda como um processo que exige diálogo 
político, que exige agregação de forças e energias dispersas à 
esquerda vemos que isso é essencial, mas vemos mais do que isso. 

... Vemo-lo também como um processo social e 
político, no sentido rigoroso do termo. A classifica- 
ção que fizemos sobre a política actual do PS como 
não sendo um acidente mas uma trajectória que cul- 
minou nisto, leva-nos a uma outra conclusão: a de 
que o PS não rectificará esta sua política e estas suas 
orientações fundamentais, a nosso ver, a não ser 
debaixo de uma fortíssima pressão social, debaixo 
do susto ou do abalo de uma significativa perda de 
base eleitoral a favor de correntes de esquerda com 
uma política de esquerda mais consequente. 

... Nós sabemos bem que, em muitas situações 
históricas, resistir é a primeira obra construtiva 
que se pode fazer. 

Agora, falando de alternativa de esquerda, acha- 
mos que devemos ter e formular a ambição de que- 
rer pesar sobre o poder, de condicionar o curso dos 
acontecimentos sobre as soluções governativas e a 
política governamental... Os povos, os trabalhado- 
res, as massas precisara de esperança, precisam de 
horizontes em que as coisas valham a pena. Era que 
se crie uma esperança de que se vai contar. 

... Se há coisa que não estamos sinceramente 
a pensar, e eu espero que as gerações de comunis- 
tas que se sigam à minha também não pensem, é 

em diluições, em fusões e outras confusões. E isto não é apenas 
um comentário à ideia exposta pelo Manuel Villaverde Cabral. É 
uma concepção. 

É que nós situamo-nos no quadro do pluralismo, do respeito 
pelas diferenças, pelas autonomias. Não estamos a pensar em 
entidades miticamente refundadas, amalgamadas e reunidas num 
caldeirão qualquer, supostamente comum. Estamos a pensar 
naquilo que podemos fazer em conjunto, naquilo que gente de um 
lado e de outro pode vir a fazer em conjunto, naquilo que cada um 
- ponto muito importante, não vá alguém pensar que o caderno de 
encargos é apenas para o PCP, força principal à esquerda do bloco 
central - tem de fazer. Todos os grupos, correntes, sensibilidades, 
têm que puxar pela cabeça, fazer por si, andar para a frente, con- 
quistar influência. E nós procuramos tratar de nós próprios e tra- 
tar do reforço da nossa influência. E nenhuma dúvida; iremos às 
próximas eleições e a outras seguintes e a outras batalhas, com 
confiança em nós próprios, pedindo mais confiança em nós pró- 
prios, mais votos para nós próprios. 
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Carlos Carvalhas em visita a Lisboa 

Um trabalho positivo 

na capital Carlos Carvalhas com responsáveis 
autárquicos de Lisboa 

isboa está diferente. Depois de vários anos de obras, 

os habitantes da capital verificam agora que a cidade 

está rejuvenescida: zonas habitacionais renovadas, novas 

infra-estruturas construídas, estradas e parques de estacionamento 

edificados, áreas de lazer inauguradas, jardins e espaços verdes 

melhorados e ura sem-fim de construções que contribuem de forma 

decisiva para o aumento da qualidade de vida dos lisboetas. 

Algumas destas obras foram visitadas pelo secretário-geral do PCP 

na quinta-feira passada. 

A convite da Câmara Municipal de Lisboa, Carlos Carvalhas 
deslocou-se ao Castelo, ao pavilhão gimnodesportivo do Casal 
Vistoso, à construção do prolongamento da Avenida Estados Uni- 
dos da América, ao parque da Bela Vista, a prédios de realoja- 
mento nos Olivais e à Etar de Beirolas. 

Acompanhado por João Soares, presidente da Câmara Muni- 
cipal, por João Amaral, presidente da Assembleia Municipal, e 
por vários vereadores entre os quais Rui Godinho, Rita Magrinho 
e Vítor Costa - eleitos pelo PCP -, Carlos Carvalhas teve oportu- 
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nidade de vi- 
sitar os no- 
vos investi- 
mentos da ci- 
dade, que considerou como positivos. Mas o líder comunista sabe 
que ainda há muito trabalho pela frente: «Nós estamos associa- 
dos ao que melhor se tem feito em Lisboa, mas reconhecemos que 
também há aspectos negativos. E nós estamos aqui para os supe- 
rar», afirmou aos jornalistas. 

■4 Projecto Integrado do 
Castelo - 4 Câmara 

Municipal recuperou 38 pré- 
dios na freguesia do Caste- 
lo, num total de 194 habita- 
ções e abrangendo 331 pes- 
soas, sempre com a preocu- 
pação de manter as popula- 
ções nas zonas de origem e 
de aumentar a qualidade de 
vida dos habitantes. Utili- 
zando materiais tradicionais 
de modo a preservar o 
aspecto típico das facha- 
das, muitos fogos foram 
aumentados e em todos 
eles foram instaladas casas 
de banho. O Centro de Inter- 
pretação da Cidade de Lis- 
boa - recentemente inaugu- 
rado - é lugar de visita obri- 
gatória para quem passa 
pelo Castelo de São Jorge. 

De facto, Lisboa é uma nova cidade, por dentro e por fora. 
Dos bairros antigos às novas zonas habitacionais, das áreas ribei- 
rinhas às avenidas novas, da Expo'98 aos espaços verdes, a capi- 
tal está embalada por uma onda-de renovação que tem como 
objectivo servir os lisboetas. 

^ Pavilhão gimnodes- 
portivo do Casal Vis- 

toso - No Casal Vistoso, 
junto às Olaias, está actual- 
mente em construção um 
pavilhão gimnodesportivo 
com um ginásio de 700 
metros quadrados, 1500 
lugares sentados e um esta- 
cionamento subterrâneo 
para 260 automóveis. O pro- 
jecto será concluído dentro 
de um ano. Para uma segun- 
da fase está prevista a 
construção de uma piscina. 
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Parque da Bela Vista ► 
Só em 1998 foram planta- 
das no parque 400 árvores, 
entre as quais pinheiros, oli- 
veiras e sobreiros. Junto a 
esta grande zona de espa- &&&*$&&'   
ços verdes existia um bairro 
de 1500 barracas - o "Cambodja " -, recentemente demolido. Hoje o Parque da Bela Vista é 
essencialmente palco de passeios a pé e de bicicleta. 

.4 Habitação para realo- 
jamento - O Empreen- 

dimento da Avenida de Ber- 
lim destina-se a realojar 
famílias originárias de bair- 
ros degradados ou de barra- 
cas. No total são 4 mil fogos 
sociais. De sublinhar que as 
empreitadas estão a cum- 
prir os custos previstos e a 
ser terminadas antes dos 
prazos. 

Prolongamento da Av. dos Estados Unidos da América 
- As obras de prolongamento da A venida dos Estados Unidos 
da América são paradigmáticas da renovação que a rede viá- 
ria da cidade está a sofrer. Citamos alguns exemplos: con- 
clusão da 1- circular (composta pela Av. de Ceuta, Av. 
Caloust Gulbenkian, Av. João XXI e Av. Infante D. Henrique), 
reconstrução da Av. Mouzinho de Albuquerque, ligação direc- 
ta da 2- circular à Av. Marechal Gomes da Costa, remodela- 
ção da Av. Infante D. Henrique e ligação da Rotunda do Reló- 
gio a Cheias. 
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■4 ETAR de Beirolas - 
Depois de concluída, a 

ETAR de Beirolas será a 
mais avançada do País. 
Entretanto, esta estação de 
tratamento de águas e 
esgotos serve 65 mil habi- 
tantes equivalentes de Lis- 
boa e Loures. Depois de lim- 
pas, as águas voltam a ser 
utilizadas principalmente 
para regas em Lisboa e 
Ribatejo. 
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Compartes reúnem em Viseu 

Os baldios 

são dos povos 

A nova Empresa Pública, criada pelo actual governo para gerir 
as matas públicas e comunitárias, foi o tema mais 
insistentemente tratado no Encontro Distrital que, no início 

de Julho reuniu em Viseu 350 compartes dos baldios. Um encontro 
em que foi feito balanço das muitas dificuldades com que 
os compartes deparam no dia-a-dia, de ano para ano. E da «invulgar 

obra de progresso económico, social e cultural que esta forma 
de administração permitiu erguer em centenas de comunidades». 

• Desenvolvimento ambiental. Através da 
«manutenção dos ecossistemas serranos, com 
grande equilíbrio ecológico; a pureza do ar, da 
água, de muitos espaços verdes, da biodiversi- 
dade e da fundamental relação de equilíbrio 
entre a natureza e o homem». 

Três grandes inimigos 

Num tempo em que - pelo menos formalmente - questões como 
desenvolvimento sustentável, a defesa do ambiente, ou a necessidade 

pôr travão à desertificação humana, surgem como preocupações 
incontornáveis, a questão dos baldios ganha ainda uma maior acuida- 
de. Será talvez hoje mais difícil do que há uma dezena de anos consi- 
derá-los uma realidade anacrónica - designação que envolve uma 
perspectiva de progresso cada vez mais indefensável. 

E, no entanto, a antiquíssima luta dos compartes em defesa dos bal- 
dios continua. Sob formas diversas, respondendo a ameaças que surgem 
sob diferentes capas. Mas continua. Enquanto, simultaneamente, se afir- 
ma como uma significativa experiência de administração democrática. 

A obra realizada 

Em 22 anos de administração democrática dos baldios pelos povos 
foi possível concretizar, em mais de uma centena de localidades do dis- 
trito de Viseu, um notável conjunto de iniciativas - divulgados no docu- 
mento aprovado no Encontro de Viseu - que se poderão agrupar, fun- 
damentalmente, em três domínios: 

• Desenvolvimento económico-social, Uma área em que se apos- 
tou em dar resposta a um leque diversificado de necessidades: constru- 
ção e reparação de caminhos rurais, arruamentos, estradas, pontes; 
construção de fontanários ou redes de distribuição de água; infra-estru- 
turas de combate a incêndios e limpeza de matas; exploração de rochas 
e águas para a agricultura; infra-estruturas económicas - moagens, 
salas de ordenha, um lagar de azeite e ura alambique; projectos de flo- 
restação e reflorestação; novas pastagens; apoio aos agricultores ao 
nível dos aproveitamentos tradicionais dos baldios - manutenção da 
pastoncia em muitas zonas semanas, aproveitamento de lenhas, estru- 
mes, pedra, saibro, água. 

• Desenvolvimento sociocultural e comunitário. A construção 
de centros culturais, recreativos ou de convívio, o apoio à criação e fun- 
cionamento de associações que desenvolvem a sua actividade nestas e 
noutras áreas, o apoio a ranchos folclóricos e à construção ou aquisição 
de equipamento para capelas e igrejas, o estímulo a actividades des- 
portivas - contam-se entre as iniciativas desenvolvidas neste plano. 

Toda uma acção em que há que destacar o desenvolvimento do 
espírito comunitário, concretizado «no próprio exercício desta genuína 
forma de democracia directa» e a defesa dos baldios «corporizada em 
centenas de actos de luta». 

Entre 1976 e 1992 registaram-se 18 inicia- 
tivas legislativas - por parte do PSD, PS e CDS/PP - no sentido de tor- 
nar possível a sua privatização. Projectos de lei que não foram avante 
por força da luta dos compartes. 

Entretanto, essas iniciativas no plano político têm as suas bases 
económico-sociais e institucionais. 

O Encontro de Viseu apontou, como «os três grandes inimigos dos 
baldios»; 

• Os grandes interesses económicos, nomeadamente as indústri- 
as de celulose, de turismo de montanha e especuladores imobiliários; 

• Autarquias locais, que «tentam fazer deles fontes de financia- 
mento» e lançam mão de vários expedientes para a sua passagem à pro- 
priedade administrativa autárquica. 

• Ex-estruturas florestais que, em muitos casos, não souberam 
ou não puderam assumir uma postura de apoio e cooperação perante os 
conselhos directivos e assembleias de compartes e, ao invés, levanta- 
ram dificuldades e entraves, retiraram verbas, mantiveram atitudes de 
interferência, controlo e fiscalização. 
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esta forma, o objectivo nunca conseguido na Assembleia da Repúbli- 
ca, ou seja, arrastar os baldios para o domínio privado, no próprio pro- 
cesso de privatização da empresa". 

Por outro lado, esta empresa visa o lucro. Pelo que "poderá cair na 
tentação fácil de tratar os baldios com vários pesos e várias medidas. 
conforme os baldios estejam melhor situados, disponham de mais 
recursos instalados, tenham melhores acessos, sejam constituídos por 
maiores manchas contínuas, etc., abandonando investimentos em bal- 
dios com inferiores condições, deixando de cumprir a função social que 
ao Estado caberia sempre cumprir, desenvolvendo por igual todos os 
baldios para maior riqueza dos povos". 

Uma situação face à qual os compartes se afirmam "preparados 

Os perigos 

da empresa 

pública 

O Encontro de Baldios de 
Viseu manifestou o seu desacor- 
do e desconfiança em relação à 
decisão do actual governo de 
criar uma empresa pública para 
gerir as matas públicas e comu- 
nitárias e a todo o desenvolvi- 
mento deste processo e alertou 
para alguns perigos, 

Perigos que, como se afirma 
no documento do Encontro, pas- 
sam pela possibilidade de tal 
empresa vir a transformar-se 
gradativamente em empresa de 
capitais mistos e depois em 
empresa privada, "tentando, por 

Garantir direitos 

«Os baldios estiveram no passado, estão no 
presente e terão de continuar a estar no futuro na 
posse, uso e fruição dos povos e sujeitos a leis que 
garantam formas de administração democráticas 
por esses mesmos povos.» Este o primeiro ponto 
da Resolução aprovada no Encontro de 5 de Julho 
em Viseu, 

O documento valoriza, de seguida, os recur- 
sos e potencialidades dos baldios e reclama o 
apoio técnico, jurídico e financeiro na implemen- 
tação de projectos de exploração de novos recur- 
sos, designadamente ao nível da florestação, pas- 
torícia, cinegética, piscicultura, apicultura, explo- 
ração e aproveitamento de águas, massas mine- 
rais, aproveitamentos agrícolas, aproveitamentos 
turísticos, desenvolvimento e ambiente. 
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Tendo em conta seu o papel no desenvolvi- 
mento económico, social e cultural, as estruturas 
organizativas dos baldios reclamam que lhes seja 
atribuído o estatuto de instituições de utilidade 
pública, de par do acesso à informação e partici- 
pação na negociação de todas as matérias que se 
prendam com os baldios e a canalização de ver- 
bas para o apoio ao associativismo ligado à admi- 
nistração dos baldios. 

Na perspectiva de criação de uma futura 
empresa pública, os compartes exigem a obri- 
gatoriedade desta negociar, colectivamente, com 
os Secretariados Distritais de baldios as bases 
gerais e contratos com os Conselhos Directivos 
de baldios e desde já mandatam o Secretariado 
dos Baldios de Viseu para acompanhar técnica e 

juridicamente todas as maté- 
rias que tenham a ver com o 
estabelecimento de protocolos 
ou contratos. 

O Encontro considerou 
ainda essencial que seja estu- 
dada «uma forma superior de 
organização nacional de bal- 
dios, enquadradora e coorde- 
nadora da acção dos povos 
dos baldios, como espaço de 
diálogo e forma institucional 
de negociação». 

Um conjunto de decisões 
que visa garantir que sempre 
que venham a ser postos em 
causa os "interesses das 
comunidades serranas em 
relação ao seu histórico direi- 
to à posse, uso, fruição e 
administração dos seus bens 
comunitários, se desenvolvam 
as lutas necessárias à garantia 
de tais direitos». 

A concluir, o documento 
cita as palavras-advertência 
de Aquilino Ribeiro: «A serra 
é dos serranos desde que o 
mundo ê mundo, herdada de 
pais para filhos; quem vier 
para no-la tirar, connosco se 
há-de haver!» 
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As «dificuldades» 

de Cavaco 

Cavaco Silva não perdeu o 
jeito de se imiscuir nos 
assuntos políticos do seu 
partido e do País enquanto 
finge que não está a meter-se 
em nada, o que, ainda por 
cima, tem a vantagem de não 
o comprometer, nem sequer 
com as consequências da sua 
«não intervenção». Desta 
vez, e aparentemente, veio à 
liça para apoiar Marcelo 
Rebelo de Sousa na questão 
da regionalização, 
desmentindo, por um lado, o 
que António Guterres disse 
sobre a captação de fundos 
comunitários. Segundo 
Cavaco - e ao contrário do 
que afirmara o primeiro- 
ministro -, a regionalização 
não facilitará a entrada de 
fundos no nosso país, antes 
pelo contrário, dificultá-los- 
á (a um pretenso exagero, 
Cavaco responde com outro), 
desferindo de seguida várias 
farpas contra a 
regionalização, 
nomeadamente que ela 
provocará a 
«ingovernabilidade» do País 
e «tornará mais difícil o 
cumprimento das exigências 
financeiras que são 
requeridas para a utilização 
dos fundos de coesão». 
Vem, portanto, aí de novo o 
«caos» em versão 
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cavaquista. É o próprio 
«homem do leme» que avisa, 
se calhar na ilusão de que o 
voltem a chamar para o 
comando da nau... 

Conselho... 

de guerra 

Por coincidência - se é que 
em política há 
coincidências -, estas 
asserções de Cavaco Silva 
surgiram em mais um 
momento de «tudo ou nada» 
na vida do PSD, mais uma 
vez, como é da praxe neste 
partido de «batalha campal», 
protagonizado pelo líder 
Marcelo Rebelo de Sousa. 
Como no Conselho Nacional 
de sábado passado não teve 
quorum suficiente para impor 
ao partido a sua recente 
conversão ao anti- 
regionalismo, Marcelo 
convocou novo Conselho 
para obter a obediência de 
todos, sob pena de se demitir. 
Perante isto, os seus 
adversários do costume já 
recolheram as armas e 
prometem apoiar o líder, 
como o fez Pedro Santana 
Lopes, ao oferecer-se para 
estar presente neste segundo 
Conselho Nacional com o 

objectivo de «desfazer 
dúvidas» sobre o seu apoio 
ao líder - a quem ele 
afrontara claramente, ao 
assumir-se defensor da 
regionalização. O mesmo fez 
Alberto João Jardim, a quem 
o líder visitou oficialmente 
na Madeira e dele extraiu, em 
público, a garantia de que o 
PSD/Madeira iria trabalhar 
para a estratégia do PSD na- 
cional, quando pouco antes 
afirmava que, na Madeira, se 
estavam nas tintas para o 
referendo sobre as regiões. 
Num quadro destes, a 
próxima reunião da direcção 
do PSD, em vez de Conselho 
Nacional, parece mais um 
«conselho de guerra»... 

Não levar a sério 

Conta o Diário de Notícias 
ter o ministro Pina Moura 
afirmado que se as declara- 
ções de Alberto João Jardim 
fossem levadas a sério, 
poderiam implicar uma 
ruptura entre o Governo 
Autónomo da Madeira e o 
Governo da República, mas 
como o novel ministro diz já 
estar habituado «a não levar 
a sério as declarações de 
Alberto João Jardim», não 

DCLX VII - 30 DE JULHO DE 1998 
PROPOSIÇÃO N" 1998X30 

Por: P. Behhdund 
1° Prémio «Sjakk. Nytt.» -1947 

Pr.: [7]: Ps, a5, a6-Cç2-Ba3-Ts,a4,çl-Rb5 
Br.;[5]:Cs.b4,ç5-Bg8-Tç8-Ra7 
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Mate em 2 [dois] lances 
* * * 

SOLUÇÃO DON0 1998X30 [P.B.] 

1. Cé4! [Ameaça: 2. Tb8 #], T:b4; 2. Cç3 # 

A. de M. M. 

DCLXVII - 30 DE JULHO DE 1998 
PROPOSIÇÃO N" 1998D30 
Por: Maurice Nicholas [F.] 

«Perpignan», F. 20.Vil. 1959 
Pr.: [7]: 9-11-17-20-21-29-30 
Br.: [7]; 22-28-31-39-44-45-49 
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Brancas jogam e ganham 
* * * 

SOLUÇÃO DO N" 1998D30 [M.N.] 
1.39-33! (29x38); 2. 49-43, (38x40); 
3.45x3 = D, (21-26»); 4. 3x21, (26x37*); 
5.21-32, (37-42); 6. 32-38 + 

A. de M. M. 

HORIZONTAIS: 1 - Mamífero ruminante, da fam. dos cervídeos, cujo macho possui 
chifres ramificados, caducos e espalmados nas extremidades livres (pi.); tecido mais ou 
menos transparente com que se encobre o rosto ou qualquer objecto; substância líquida, mais 
ou menos viscosa, amarga e de reacção alcalina, que é produto da secreção exócrina do fíga- 
do. 2 - Prep. indicativa de limite; bago da videira; criatura; base aérea portuguesa. 3 - Doen- 
ça; grande extensão de água salgada; planta aromática; lenhosa na base, pertencente à fam. 
das labiadas, espontânea nos lugares secos; principal rio suíço. 4 - Três romanos; rosca do 
corpo da serpente (pi,). 5 - Combater; mau cheiro (bras.); aperto (fig.). 6 - Ermida fora do 
povoado (pl.); guarneceras com asas, 7 - Albino (bras.); engana; mofas. 8 - Cobrir com nata; 
governar como rei. 9 - Enrubescer; óxido de cálcio; empregara. 10 - Repercussão (fig.); 
cem metros quadrados. 11 - Textualmente; lamentos; a minha pessoa; argola. 12 - Tomba; 
doai; apelido de poeta português; rente. 13 - Querido; àqueles; suporta. 

VERTICAIS: 1 - Vasilha oblonga onde se deita água ou comida para o gado; bravia. 
2 - Fruto da ateira; sétimo dos planetas do sistema solar, descoberto por Herschel em 1781; 
dirigiam-se (fig.). 3 - Doçura (fig.); troféus; nome vulgar extensivo a alguns pássaros 
comuns em Portugal, como a sombria, a escrevedeira, a lavandisca e a pelinha. 4 - Colo- 
ca a data em. 5 - Desaparecera; assoreado. 6 - Comparece; título nobiliárquico inglês; ele- 
mento de formação de palavras de origem grega, que traduz a ideia de sombra. 7 - Altera; 
costurava. 8 - Apêndice posterior, mais ou menos longo, no corpo de alguns animajj. 9 - 
Fábrica (bras.); terra ensopada era água (pl.), 10 - Eternidade; ar (pref.); gracejar. 11 - Car- 
vão ou lenha incandescente (pl.); boa qualidade do sangue. 12 - Capital francesa. 13 - Dis- 
curso laudatório; líquido que é excretado pelo aparelho urinário, constituído por água com 
substâncias minerais orgânicas; sapo do Amazonas. 14 - Rochedo (bras.); medir com a 
rasa; rapar o sal na salina ,e juntá-lo com o rodo. 15 - Fezes que o vinho e outros líquidos 
deixam no fundo, aderentes às paredes da vasilha que os contém (pl.); espécie de cesto de 
vindima (reg.). 
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tovòmos 

há-de haver novidade na 
visita oficial que esta 
semana fará ao Funchal e ao 
Porto Santo. 
As afirmações de Alberto 
João Jardim, que, desta vez, 
Pina Moura «não leva a 
sério», são as que o presidente 
regional madeirense proferiu 
recentemente sobre a 
regionalização, onde de novo 
os insultos ao Governo da 
República e o 
achincalhamento da unidade 
do Estado foram atirados ao 
ar como confetis num dos 
carnavais de Jardim. 
Pois é. O problema é que o 
Governo da República, ao não 
levar os dislates, arbitrariedades 
e insultos de Alberto João 
Jardim «a sério», desce ao nível 
de também poder não ser 
levado a sério. 

Crescer 

e diminuir 

O Banco de Portugal saiu 
com um balanço sobre a 

J 
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NATURA! 
■ Mário Castrim 

Sonetos 

de Perto e de Longe 

Actualidade 

A empresa faliu. O empresário 
(tem graça, agora já não há patrões!) 
diz que faltavam lá as condições 
para um bom rendimento monetário. 

Foram meses e meses sem salário 
mas com os operários todos em funções 
e até houve bastantes transacções. 
«Isto é - disseram - um conto do vigário.» 

Gritos. Bandeiras negras. Mas ao lado 
no seu bruto carrão metalizado 
o senhor Serafim desaparece. 

Para as termas com a mulher e os filhos vai. 
Depois... Quénia... Seychelles... Ou Hawai. 
Faz bem, faz bem. Cuidado com o stress... 
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economia portuguesa, 
concluindo que o 
crescimento económico foi 
de 4% no ano passado e 
prevendo que este ano 
continuará a aumentar. Para 
tal crescimento no ano 
passado, o Governo 
descobriu que se deveu, em 
grande parte, ao aumento dos 
rendimentos e consequente 
aumento do consumo 
interno. Embalado, o Banco 
de Portugal garantia que tal 
crescimento continuaria a 
aumentar este ano e nos 
próximo, mas advertindo 
que, para tal, será necessário 
haver «moderação salarial». 
Para além desta eterna 
factura de «moderação 
salarial» para assegurar o 
desenvolvimento (nunca se 
admite, sequer por hipótese, 
a «moderação dos lucros 
patronais...), subsiste uma 
curiosa contradição nestas 
previsões: se o crescimento 
económico, no nosso país, 
se tem devido 
substantivamente ao 
aumento dos rendimentos, 
como é que se quer garantir 
a continuação desse 
crescimento reduzindo os 
salários dos trabalhadores? 
A não ser que o tal «aumento 
dos rendimentos» se refira, 
apenas, aos que empocharam 
lucros atrás de lucros na 
exploração cada vez mais 
desenfreada de quem trabalha 
por conta de outrem, ou seja, a 
maioria esmagadora do povo 
português... 

Reflexos na água 

Há-de ser sempre assim? 
Assim, somente o céu imenso e o 

sepultado jardim 
nas cinzas a ocidente do silêncio? 

E sempre este correr 
sem se saber para onde 
nem porquê? Um desejo de ser 

que se escoa entre os dedos 
nas horas em que apenas nos responde 
se gritamos, um rasto de segredos? 

Para sempre este jardim 
de estrelas mortas no céu imenso, e o 
jogo maluco das bolas de marfim? 
Diz-me: quem é que compra este silêncio? 

Oração 

Tenho comigo uma fotografia 
que faz parte habitual do meu farnel 
onde se vê o Francisco Miguel 
a falar com os meus filhos. Morre o dia 

lá fora. Há uma penumbra de magia 
toda ela vestida de burel. 
Acodem as memórias em tropel 
a voz baixa, as insónias, a alegria... 

Meus filhos ouvem, nele os olhos tendo. 
Não podem entender o que eu entendo 

mas quero só que, como quem a prece 

da infância guarda, eles possam um dia 

mostrar aos filhos a fotografia 

a mão que mesmo longe nos aquece. 
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S. PEDRO DA COVA 

Festa da Unidade 
promovida pela Com. de Freg. do PCP 

1 e2 de Agosto na Gandra 
Sábado 

Duo Pedro e Rui Pedro às 21h30 
Noite de Fado a partir das 22h30 

Domingo 
Música de baile com os Music Band 

Às 17h: Intervenções políticas 

de Humberto de Sousa e José Timóteo 

* 

CASEBRES 

Festa do PCP e da JCP 
1 de Agosto às 22h 

Animação musical - Petiscos 
Divulgação da Festa do Avante! 

❖ 

SETÚBAL - FEIRA DE SANTIAGO 

PAVILHÃO DO PCP e da JCP 
com exposição políiica 

venda da EP 

Vamos visitar o Forte de Peniche! 

Sábado, 22 de Agosto 
Saída do CT Vitória às 8h - Regresso às 21 h 

em excursão, a Peniche promovida 
pela organização da Zona Centro da Cidade de Lisboa. 

Inscrições no CT Vitória - Cam. Lurdes Correia e Emília Sousa 
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Faro 

ACAMPAMENTO 

ECO- 

-REVOLUCIONÁRIO 

NA MATA 

DE MONTE GORDO 

31 Julho a 2 Agosto 

(Informações: 089-805734) 

Porto/Gaia 

FIM-DE-SEMANA 

DESPORTIVO 

EM 

VILA NOVA DE GAIA 

1 e 2 de Agosto 

Torneio de Damas, 

Matreeos, Ténis de Mesa 

Jantar 

Pintura de um mural 

(sábado à noite) 

TORNEIO 

DE FUTEBOL DE 5 

NA AFURADA 

Início a 1 de Agosto 

no Polidesportivo 

do S. P. Afurada 

(Org. Secundário 

e JCP/Afurada) 
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Concurso 

"Novos Valores" 

em Vita Nova de Famalicão 

Pç. Cupertino de Miranda 

Hoje, dia 30,21h 

Grupos 

FACTS OF LIFE e FEAR LESS, de Braga 

CHEMICAL DESIRE, de Vila Verde 

SOLDADOS DE BACO, de Barcelos 

BERGASMOS e SWALLOW RAGE, de Famalicão 

O grupo apurado 

apresentar-se-á no 

Palco NOVOS VALORES 

Festa do Avante! 1998 

2 

Festival 

"Audácia 

de Conquistar" 

na Praia da Baía 

de Espinho 

Domingo, 2,16h 

Bandas em concurso 

para o Palco Novos Valores 

da Festa do Avante!; 

DARSH. DROOL SNIPER, 

KONK, CLINGER de Aveiro; 

NO SENSE, LYR1C DOPE 

MACHINE de Espinho; 

PRUNE de S. João da Madeira. 

Banda convidada 

STRANGE AIRPLANE 

,-C Vç >■,Í 7 /' < '• 'T-í*'* 'X- X'/,XrX vPiVvXcs) 

SINES 

Plenário de camaradas 

e amigos de Sines, 

construtores da Festa do Avante! 

Dia 12 - ]7h30 - CT do PCP 
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Quinta, 30 

KTP 
08.00 Infantil 
10.05 A Banqueira do Povo 
11.00 Praça da Alegria 
11.30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Perdidos de Amor 
14.25 O Mundo de Cá 
15.15 IstoSó Video 
15.30 Reis do Estúdio 
17.55 Chiquititas 
19.00 País País 
19.45 País Regiões 
20.00 Telejornal 
20.40 Cais do Oriente 
21,05 As Lições do Tonecas 
21.50TerraMãe 
22.50 Maria Elisa 
00.40 24 Horas 
01.30 Ciclismo - Volta a França 
01.00 Especial Musical 
02.05 Dm Sonho Real 
[de Tom-Clegg, EUA/1990, com 
Rob Lowe, Jennifer Grey. Andrea 
Ferreol Elisabeth Vitali. Comédia 
romântica) 

Sexta, 31 

RTP 2 
10.00 Espaço Expo'98 
15,00 Informação Gestual 
15.30 Ciclismo - Volta a França 
16.35 Superesquadra 
17.30 Euronews 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Dm, Dó, Li, Tá 
19.40 Hugo 
20.30 Portugalraente 
21.35 Murphy Brown 
22.00 Jornal 2 
22,35 Acontece 

RTP 
08.00 Infantil 
10.05 A Banqueira do Povo 
11.00 Praça da Alegria 
11,30 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Perdidos de Amor 
14.25 O Mundo de Cá 
15.35 Os Andrades 
16.15 Programa a designar 
17.55 Chiquititas 
19.00 País País 
19.40 País Regiões 
20.00 Telejornal 
20.45 Cais do Oriente 
21.10TerraMãe 
22.10 Concurso 1,2,3 
00.25 24 Horas 
01.15 Máquinas 
01.50 Ciclismo - Volta a França 
02.00 O Depredador 
(de Kurt MacCarley, EUA/1992. 
com Gary Hudson, Michele Brian. 
Sarah Hill. Erótico) 

RTP 1 
10.00 Espaço Expo'98 
15.00 Informação Gestual 
15.30 Ciclismo - Volta a França 
16.35 Superesquadra 
17.30 Rali da Madeira 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Dm, Dó, Li, Tá 
19.40 Hugo 
20.10 O Fantasma Escritor 
20.35 Tudo em Família 
21.05 Portugalmente 
21.35 O Riso ao Poder 
22,00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
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"O Riso ao Poder": dois cómicos que se diz serem her- 
deiros dos Monty Python. Na RTP2 

22.50 Simão do Deserto 
(de Luis fíunuel, México/1965, com 
Cláudio Brook, Sílvia Pinai, 
Hortênsia Santovena. Enrique 
Alvarez Félix. Drama) 
23.40 De Apoilo às Estrelas 

08.00 Buéréré 
11.30 Imagens Reais 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.40 Vidas Cruzadas 
15.50 Fátima Lopes 
17 50 Corpo Dourado 

22.50 Viridiana 
(de Luis Buhuel, Esp.-Méx./I96l, 
com Sílvia Pinai, Francisco Rabal, 
Fernando Rey, Margarita Lozano, 
Teresa Rabal. Drama) 
00.30 Ternuras e Arrufos 

08.00 Buéréré 
11.30 Imagens Reais 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.40 Vidas Cruzadas 
15.50 Fátima Lopes 
17.50 Corpo Dourado 

c 
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,4 beira das de férias na RTP está o "Acontece", assim 
como a Praça da Alegria e os Mestres Cozinheiros 

19.00 Era Uma Vez 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Torre de Babel 
22.00 A Última Chance 
23.15 Moda Mar 
00.45 Último Jornal 
01.20 Flash 
02.40 Vibrações 

f iil 'li: 
10.10 Animação 
13.30 TV1 Jornal 
14.20 Lágrimas de Mulher 
15.05 Caprichos 
16.00 Império de Cristal 
17.00 Animação 
18.00 A Bela e o Monstro 
19.00 F/X-Efeitos Mortais 
20.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
21.00 Directo XXI 
22.00 Terra: Conflito Final 
23.00 Projecto Final 
(de William Matone, EUA/1995, 
com Dana Ashbrook, Marshall Bell. 
Audie England, Paula Marshall. 
Fantástico / Ficção Científica) 
01.00 Scinfeld 
01.30 Ponto Final 

19.00 Era Uma Vez 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 Bom Baião 
21.30 Torre de Babel 
22.30 Ponto de Encontro 
23.30 A Besta de Guerra 
(de Kevin Reynolds. EUA/m8, 
com Sleven Bauer, George 
Dzundza, Jason Patrick. Acção) 
01.30 Jacknife 
(de David Jones. EUA/1989, com 
Roberl De Niro, Ed Harris, Kalhy 
Baker. Drama) 
03.30 Último Jornal 

10.10 Animação 
13,30 TVI Jornal 
14.20 Lágrimas de Mulher 
15,00 Maria José 
15.50 Caminhos Cruzados 
16.45 Animação 
18.10 A Bela e o Monstro 
19.00 F/X-Efeitos Mortais 
20.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
21.00 Directo XXI 
22.00 As Teias da Mafia 
23.00 A Esquadra de Brooklin 
24.00 Dadores 
(de Larry Shaw, EUA/1990, com 
Jack Scallia, Gale Mayron, Gregory 
Serra, Melissa Gilbert. Telefúme. 
Mistério) 
02.00 Seinfeld 
02.30 Ponto Final 

Sábado, 1 

RTP 
08.00 Infantil/Juvenil 
12.00 Fórmula 1 - GP da Alemanha 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Top + 
15.00 Simpsons 
15.35 Horizontes Selvagens 
16.05 Novas Aventuras 
de Robin dos Bosques 
17.10 Amor Fraterno 
17.50 Conan, o Guerreiro 
18.50 Há Horas Felizes 
20.00 Telejornal 
20.50 Cais do Oriente 
21.25 Nós, os Ricos 
22.00 Em Nome da Justiça 
23.0086-60-86 
23.40 24 Horas 
00.30 A Lojinha dos Horrores 
(de Frcink Oz, EUA/1986, com Rick 
Moranis, Eilen Greene, Vincent 
Gardênia, Steve Martin, James 
Belushi, John Candy. Comédia 
musical) 

10.00 O Príncipe e a Corista 
(de Laurence Olivier, G.Br et.11957, 
com Laurence Olivier, Marilyn 
Monroe, Sybil Thorndike, Jeremy 
Spenser. Comédia) 
12.00 Faenas 
12.30 Música Maestro 
13.30 Dinheiro Vivo 
14.00 Sinais do Tempo/Zoom 
15.00 Desporto 2 
19.05 Ruby Wax entrevista... 
19.45 2001 
20.25 Tenchi Muyo 

Domingo, 2 

n RTP 
08.00 Infantil/Juvenil 
12.30 Jornal da Tarde 
13.00 Fórmula 1 
- GP da Alemanha 
15.00 Made in Portugal 
16.10 Emoções Fortes 
16.45 Pânico em Florida Beach 
(de Joe Dante. EUA/1993, com 
John Goodman, Cathy Moriarty, 
Simon Fenton. Comédia/Horror. 
Telefme) 
18.45 Casa Cheia 
19.20 Jct 7 
20.00 Telejornal 
20.50 Cais do Oriente 
21.05 Assalto à Televisão 
22.40 Millenium 
24.00 24 Horas 
00.40 Ciclismo - Volta a França 
00.50 Limites do Terror 

Segunda, 3 

09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.0070 x7 
10.30 Missa 
11.20 O Reino dos Leões 
12.30 Grandes Romances 
do Séc. XX 
13.30 Jornal d'Átrica 
14.00 White Room 
15.00 Desporto 2 
18.25 Era uma Vez um Alferes 
(de Luís Filipe Costa, Porl./I987, 
com José Jorge Duane, Júlio 
César, João Lagarto, Victor Norte, 
Manuel Coelho. Argentina Rocha. 
Drama) 

08.00 Infantil 
10,35 A Banqueira do Povo 
11.20 Malha de Intrigas 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Regala Vasco da Gama 
14.10 Perdidos de Amor 
14.50 O Pátio da Fama 
15.50 O Espião Sai às Nove 
(de Robert Stevenson, EUA/1965, 
com Hayley Mills. DeanJones, 
Dorothy Provim, Roddy McDowall. 
Comédia) 
17.45 Chiquititas 
19.00 País País 
19.45 País Regiões 
20.00 Telejornal 
20.45 Cais do Oriente 
21.10 Reformado e Mal Pago 
21.35 Terra Mãe 
22.30 Espiões de Classe 
23.30 24 Horas 
00.30 Wetherby 
(de David Hare. C.Bret./l985, com 
Vanessa Redgrave, Ian Holmes, 
Judi Dech, Marjorie Vates. Drama) 

10.00 Espaço Expo'98 
15.00 Informação Gestual 
15.30 As Aventuras de Tarzan 
16.30 Fora de Casa 
16,35 Superesquadra 
17.30 Especial Musical - Oásis 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Um, Dó, Li, Tá 
19.40 Fudgc 
20.10 O Fantasma Escritor 
20.35 Tudo em Família 
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Felinos imponentes no capítulo da 
semana das histórias da Natureza 
que a RTP2 conta ao domingo 

21.05 Onda Curta 
(O Baile do Criado, The Waiter's Ball, 
filme de Mark Sennetí, EUA/1914; 
Morrer um Pouco, Dô En Smula, 
filme Mats Ekberg, Suécia/1997; Sua 
Alteza Manhosa, His Royai Slyness, 
filme de HalRoach, EUA/1919. 
Curtas-metragens anunciadas 
para a passada semana 
e entretanto substituídas pela RTP) 
22.00 Jornal 2 
22.30 O Lugar da História 
00.30 Sweetie 
(de Jane Champion, Austrália/1989, 
com Geneviève Lemon, Karen 
Colston, Tom Lycos, Jon Darling. 
Drama) 
02.20 Sexo Sagrado 

■■ 
08.00 Buéréré 
11.55 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
13.30 Pepsi Chart 
14.00 Hércules no Inferno 
(de Bill L. Norton. EUA/1994, com 
Kevin Sorho, Anthony Quinn, Marlee 
Shelton. Acção / Fantástico) 
16.00 Xena 
16.50 Walker 
17.50 Rocky 
(de John G. Avildsen, EUA/1976, com 
Sylverler Slallone, TaliaShire, Burt 
Young. Drama) 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Mundo VIP 
21.30 Big Show Sic 
00.50 Último Jornal 
01.25 Os Incorruptíveis Contra a 
Drogai! 
(de John Franknheimer, EUA/1975, 
com Gene Hackman, Fernando Rey, 
Bernard Fresson. «Thriller») 

10.00 Animação 
13.35 Contra-Ataque 
15.00 Fced Back 
15.40 Os Julgamentos 
de Rosie 0'Neill 
16,35 Competente e Descarada 
17,05 A Colina das Viúvas 
(de John Irvin, EUA/1995, com Mia 
Farrow, Joan Plowright, Natasha 
Richardson, Adrian Dunbar. Drama) 
19.05 Aventuras no Pacífico 
20.00 Flipper 
21,00 Directo XXI 
22.00 Tudo Por ura Filho 
(de John Kenl Harrison. EUA/1994. 
com Meredilh Baxter, Keegan 
Macintosh. Joanna Gleason, Nick 
Mancuso. Telefilme. Drama) 
24.00 Os Rapazes 
da Companhia C 
(de Sidney J. Furie, EUA/1977, com 
Stan Shaw. Michael Lembeck, James 
Canning, Craig Wassons. Drama / 
Guerra) 

19,55 Bombordo 
20.20 Artes e Letras - «City Life ■ 
Steve Reich» 
21,15 Rhodes, o Poderoso 
22.00 Jornal 2 
22.30 Horizontes da Memória 
23.00 Ópera: «Othello» 

.30 Buéréré 
11.55 BBC-Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
13.30 Minha Mãe é uma Sereia 
(de Richard Benjamin. EUA/1990, 
com Cher, Winona Ryder, Boh 
Hoskins. Christina Ricci.. Comédia 
dramática) 
16.00 A Ilha Misteriosa 
17.00 Stargate 
18.00 Mulheres de Armas 
(deJonathan Kaplan, EVA/1994, 
com Andie MacDowell, Madeleine 
Slowe, Drew Barrymore, Mary 
Stuart Masterson. Acção) 
20.00 Jornal da Noite 

• 20.50 Camilo na Prisão 
21,10 Surprise Show 
22.30 McBain 
(de James Glickenaus. EUA/1991, 
com Christopher Walken, Maria 
Conchita Alonso, Michael Ironside. 
Drama) 
00.30 Último Jornal 
01.00 Trovão Azul 

10.00 Animação 
10.30 Novos Ventos 
11.10 Missa 
13.00 Portugal Português 
14.00 Geo; Os Olhos do Mundo 
15.10 Hospital Dniversitário 
16.30 Competente e Descarada 
17.00 Balbúrdia no Paraíso 
(de Bill Norton, EUA/1995, com 
Shelley Long, Mel Harris. Delane 
Malthews. Comédia) 
18.40 Desafios 
19.05 A Lenda de Guilherme Tell 
20.00 Flipper 
21.00 Directo XXI 
22.00 Causa Justa 
23.00 Contaminação 
ide Alan Melzger, EU A/1997, com 
Philip Bosco, Bill Nunn, Nicholas 
Pryor. «Thrilkr») 
01,00 A Magia do Cinema 

21.05 Portugalmente 
21.35 Sarilhos com Elas 
22.00 Jornal 2 
22.35 Acontece 
22.50 Linhas Trocadas 
(de Ted Kotcheff, EU A/1987, com 
Kalhleen Turner, Burt Reynolds, 
Christopher Reeves. Comédia) 
00.35 Duckman, o Trapalhão 

08.00 Buéréré 
11.30 Imagens Reais 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13,30 O Juiz Decide 
14.30 Mundlalito 
16.30 Vidas Cruzadas 
17,40 Corpo Dourado 
18.50 EraDmaVez 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Torre de Babel 
22.00 Roda dos Milhões 
24.00 Toda a Verdade 
01.00 Último Jornal 
02.00 Vibrações 

10.10 Animação 
13.30 TVI Jornal 
14.15 Lágrimas de Mulher 
15.00 Maria José 
15.50 Caminhos Cruzados 
16.45 Animação 
18.10 A Bela e o Monstro 
19.00 F/X-Efeitos Mortais 
20.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
21.00 Directo XXI 
22.00 Pensacola 
23.00 Juízo Final (I) 
00.50 Seinfeld 
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"Mundo de Cá" ou algumas das maravilhas do nosso 
mundo: só mais um episódio, esta semana 

Terça, 4 

RTP 1 
08.00 Infantil 
10.35 A Banqueira do Povo 
11.20 Malha de Intrigas 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Perdidos de Amor 
14.25 Pátio da Fama 
15.35 Só os Fracos se Rendem 
(deNorman Tockar, Prod. Wall 
Disney, EUA/1965, com Brian 
Keith, Brandan de Wilde. Vera 
Miles. Drama/Natureza) 
17,40 Chiquititas 
19.00 País País 
19.40 Festival Mundial 
da Juventude 
22,00 Telejornal 
20.45 Cais do Oriente 
21.00 Terra Mãe 
22.00 Férias de Verão 
22.55 O Careca 
23.25 Na Rota do Oriente 
01.00 24 Horas 
01.20 Rotações 
01.55 Perseguida 
(de Douglas Jackson, Can.- 
EUA/I994. com Jay Underwood, 
Maryam D'Abo, To d Fennell, Lisa 
Blount. «Thriller») 

10.00 Espaço Expo'98 
15.00 Informação Gestual 
15.30 As Aventuras de Tarzan 
16.25 Fora de Casa 
16.30 Superesquadra 
17.30 Musical 
18.00 Informação Religiosa 
18.30 Dm, Dó, Li, Tá 
19.30 Fudge 
20.05 O Fantasma Escritor 
20.35 Tudo em Família 
21.05 Portugalmente 
21.35 Eilen 
22.00 Jornal 2 
22.35 Vão Matar Penn & Teller 
(de Arthur Penn, EUA/1989, com 
Penn Jillelle, Teller, Caitlin 
McGuire. Comédia) 
00.10 Desejos Proibidos 

08.00 Buéréré 
11.30 Imagens Reais 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.30 Mundialito 
16.30 Vidas Cruzadas 
17.40 Corpo Dourado 
18.50 EraDmaVez 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Imagens Reais 
22.00 Torre de Babel 
23.20 Força em Alerta 
(de Geoff Murphy, EUA/1995. 
com Sleven Seagal, Eric Bogosian, 
Katherine Heigl. Acção) 
01.45 Último Jornal 
02.20 Extraordinário 
03.40 Vibrações 

10.10 Animação 
13.30 TVI Jornal 
13.30 TVI Jornal 
14.15 Lágrimas de Mulher 
15.00 Maria José 
15.50 Caminhos Cruzados 
16.45 Animação 
18.10 A Bela e o Monstro 
19.00 Nightman 
20,00 As Novas Aventuras do 
Super-Homem 
21.00 Directo XXI 
22.00 Casos de Arquivo 
23.00 Juízo Final (H) 
Ol.OOSeiofeld 
01.30 Ponto Final 

Quarta, 5 

08.00 Infantil 
10.35 A Banqueira do Povo 
11.20 Malha de Intrigas 
13.00 Jornal da Tarde 
13.40 Perdidos de Amor 
14.25 Pátio da Fama 
15.35 Comédia Louca 
(de Peter Chelsom, C.Bret./l995, 
com Oliver Piau, Lee Evans, Oliver 
Reed, Jerry Lewis, Leslie Caron. 
Comédia) 
18.00 Chiquititas 
19.00 País País 
19.40 Festival Mundial 
da Juventude 
20.00 Telejornal 
20.45 Cais do Oriente 
21,00 TV Verdade 
21.35 Terra Mãe 
22.35 O Legionário 
(de Sheldon Lettich, EUA/1990, 
com Jean-Claude Van Damme, 
Deborah Rennard. Acção) 
00.30 24 Horas 
01.20 A Revolta dos Malucos 
do Ski 
(de David Mitchell, EUA/1994, com 
Dean Cameron, Healher Campbell, 
Brenl Sheppard. Comédia) 

13 
10.00 Espaço Expo'98 
15.00 Informação Gestual 
15.30 A Caminho das Estrelas 
16.35 Superesquadra 
17.30 Musical - Mctaliica 
18.00 Informação Religiosa 
18.25 Dm, Dó, Li, Tá 
19.30 Fudge 
20,05 O Fantasma Escritor 
20.30 Tudo em Família 
21.(X) Portugalmente 
21,25 Simpsons 
22.00 Jornal 2 
22.35 Ginger e Fred 
(de Federico Fellini, It.-Fr.- 
RFA/1986, com Giulietta Masina, 
Marcello Mastroianni. Drama) 
00.45 Musical 

i.00 Buéréré 
11,30 Imagens Reais 
12.00 Malucos do Riso 
12.30 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.30 Mundialito 
16.30 Vidas Cruzadas 
17.40 Corpo Dourado 
18.50 Era Uma Vez 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Torre de Babel 
22.00 Furor 
23.15 Casos de Polícia 
00.30 Último Jornal 
01.05 Conversas Secretas 
02.35 Vibrações 

10.10 Animação 
13,30 TVI Jornal 
14.15 Lágrimas de Mulher 
15.00 Maria José 
15,50 Caminhos Cruzados 
16.45 Animação 
18.10 A Bela eo Monstro 
19.00 Nightman 
20.00 As Novas Aventuras 
do Super-Homem 
21.00 Directo XXI 
22.00 Tal Pai, Tal Filho 
22.30 Amor Irresistível 
(de Anthony Minghella, EUA/199), 
com Matl Dillon, Annahella 
Sciobra, Mary-Louise Parker, 
William Hurl. Drama) 
01.00 Seinfeld 
01.(X) Lanterna Mágica 
01.30 Ponto Final 

Nota: 
\ Redacção não se responsabiliza 

por alterações de horários ou conteúdos 
da programação realizados pelos 
operadores de televisão após o fecho 
desta edição. 
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Por isto e por aquilo,.. 

Luís Bunuel 
(Quinla-feim, 22.50: Sexta-feira, 22.50. 

RTP2) 

Conclusão dos «Cinco Noites, Cinco Fil- 
mes» dedicados a Luís Bunuel. A película de 
quinta-feira, Simão do Deserto, vale essencial- 
mente como uma exposição da técnica cinema- 
tográfica do realizador, uma vez que se trata de 
uma película inacabada do seu período mexica- 
no, ele próprio controverso. Em compensação, 
sexta-feira proporcionará a visão de uma obra- 
-prima que consagrou Bunuel em todo o mundo: 
Viridiana. A película não necessita de apresen- 
tação, fala por si, mas é seguramente útil relem- 
brar que foi das películas mais perseguidas da 
história do cinema, perseguida em Itália, proibi- 
da em Espanha e, claro, era Portugal. Em Espa- 
nha e em Itália só pôde ser exibida depois do fas- 
cismo acabar. É que ele existiu, 

O Príncipe e a Corista 
(Sábado, 10.02, RTP2) 

0 extremamente british Sir Lawrence 
Olivier desdobra-se em realização e represen- 
tação para ilustrar o seu deslumbramento 
perante Marilyn Monroe, Essencial ver como 
Norma Jean seduz West End.., 

A Colina das Viúvas 
(Sábado, 17.05, TVI) 
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Viridiana de Luis Bunuel 
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Fotograma de 
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"Unhas Trocadas", um dos filmes do ciclo "Cinema e Televisão" a exibir na RTP2 

Um daqueles filmes para se ver bem instala- 
do, para apreciar a boa e velha arte de represen- 
tar ao serviço de uma bom enredo... Aliás, tudo começou com uma simpá- 
tica história: Maureen 0'Sulivan, então ainda lembrada como Jane, a com- 
panheira de Tarzan dos anos 30/40, confessou uma vez ao realizador John 
Indn que tinha pena de nunca ter feito um filme com sua filha Mia Far- 
fow... Quinze anos mais tarde, Irvin, com a colaboração do argumentista 
Hugh Leonard, fez um daqueles filmes com cenário irlandês para enqua- 
drar o talento e a beleza de Mia Farrow (no papel cobiçado por sua mãe), 
a segurança de Joan Plowright e um cortejo de outros excelentes actores... 
de que Maureen Sullivan está, porém, ausente. 

A Lojinha dos Horrores 
(Sábado, 00.30, RTP!) 

Sob a aparência de uma comédia de ficção científica, Little Shop of 
Horrors contém uma série de elementos que justifica que o argumento 
tenha não apenas servido para um aplaudido musical da Broadway como 
Para dois filmes, o mais bem sucedido dos quais é inquestionavelmente este 
realizado por Frank Oz, sucesso que não se deve exclusivamente - embo- 

Lawrence Olivier e Marilyn Monroe com Arthur Miller 
durante as filmagens de "O Príncipe e a Corista" 

ra também - à experiência do realizador 
eomo um dos autores dos portentosos 
Marretas. A Lojinha dos Horrores 
baseia-se na relação entre uma planta 
extraterrestre devoradora de homens que 
Vai inquietantemente crescendo, mas o 
toais interessante é a relação que se esta- 
belece entre ela e o seu «tratador» numa 
Sucessâo de situações de humor bem 
toais profundas do que à primeira vista 
Parece. Ao que há a acrescentar uma 
touita bem conseguida solução para 
toanter a componente musical herdada 
^a Broadway. 

Svveetie 
(Sábado, 00.30. RTP2) 

No fundo, o mais importante do 
filme talvez seja apreciar o cuidado tra- 
balho da realizadora, a australiana Jane 
Vampion, o que é simultaneamente fazer 
uto elogio e uma crítica. O retrato de um 
Processo de desagregação de uma família 
c um tema caro às cinematografias de paí- 
Ses de constituição relativamente recente 
onde as estruturas sociais reflectem a ins- 
tobilkiade da ausência de um passado 
atoiliar, fenómeno aliás recorrente na 

Clnetoatografía americana ainda há pou- 
cas décadas. Neste caso, a reconhecida 
Visibilidade da realizadora - confirmada 
tocentcmcnte com o enorme êxito que foi 
^ ''lano - introduz uma intemporalidade 

e uma universalidade à teia de con- 
flitos que concedem especial inte- 
resse ao filme. 

Pânico 
em Florida Beach 

(Domingo, 16.50, RTP1) 

Bem realizado por Joe 
Dante, este filme apresenta vários 
motivos de interesse, Por um lado, 
inspira-se numa figura tão real 
quanto mítica do cinema america- 
no, o produtor William Castle 
que, nos anos 50, pôs em prática 

uma forma particularmente criadora de realização e exibição cinemato- 
gráfica: além dos efeitos especiais contidos dentro da própria película, 
Castle inventou diversos dispositivos para funcionarem dentro da pró- 
pria sala (instalações eléctricas nas cadeiras que provocavam pequenos 
choques aos espectadores, por exemplo!) que fizeram história. Dante 
situa historicamente o filme exactamente nesse período, mais concreta- 
mente em plena crise dos mísseis de Cuba, uma altura que, de certa 
forma, corresponde a uma mutação de um período de ilusões da socie- 
dade norte-americana em que o imaginário de Hollywood desempenha- 
ra papel determinante. 

Era uma vez um Alferes 
(Domingo, IS.20, RTP2) 

Baseado numa novela de Mário de Carvalho, Luís Filipe Costa 
realizou um dos poucos filmes que a cinematografia nacional dedicou à 
guerra colonial. O discutível exercício de colocar lado a lado o livro e o 
filme acaba por imputar deste alguns dos aspectos mais sugestivos do 

primeiro; em compensação, a cinematografia introduz elementos de cla- 
reza, digamos, documental de evidente interesse. 

A Minha Mãe é uma Sereia 
(Domingo, 13.30, SIC) 

A história tem aquela qualidade das boas comédias de Hollywood, 
com mãe e filha em fase de competição feminina. Cher desempenha 
com previsível eficácia o papel de... Cher... Mas o que é verdadeiramente 
interessante é constatar como há oito anos já se adivinhava que Winona 
Ryder - aqui no papel de uma filha a desabrochar na sua juventude - ia 
ser a consistente actriz que hoje se revela. 

Cinema e Televisão 
(Segunda-feira, 22.35; Terça-feira, 22.35; Quarta-feira, 22.35. RTP2) 

Há que reconhecer critério na elaboração habitual da série «Cinco 
Noites, Cinco Filmes», até na medida em que, por vasto que seja o acer- 
vo cinematográfico, muitas vezes parece que já está tudo feito... A RTP 
2 optou para a próxima semana pelo tema «Cinema e Televisão» e embo- 
ra obviamente ocorram outras hipóteses além das seleccionadas, o pro- 
grama é aliciante. Na segunda-feira, Linhas Trocadas, de Ted Kot- 
cheff, uma adaptação ao universo televisivo da inesquecível «Primeira 
Página» de Billy Wyler, que vale essencialmente pelas qualidades 
(maiores) do tema explorado na versão original e pela oportunidade de 
ver Kathleen Turner, infelizmente entrada ultimamente em crepúscu- 
lo. Na terça seguinte, a realização de mestre Arthur Penn explica como 
se faz ura notabilíssimo (de todos os pontos de vista) filme com uma 
ideia vinda de dois ilusionistas célebres - Penn & Teller - especialmen- 
te para eles próprios a desempenharem! Na quarta, outro mestre: Fede- 
rico Felllni agarra num elenco de luxo - Giulietta Massina, Marcello 
Mastroiani, inesquecíveis - para realizar Ginger e Fred, um dos mais 
comoventes e enternecedores retratos da velhice transpostos para o cine- 
ma - por causa da televisão. 

D Jlí Úmsl' ii U JlJ 

Tudo resolvido... 

Em matéria de cinema, está tudo resolvido: ligue o vídeo para hoje às 
16.30 (é hora de trabalho, que diabo...) e grave uma lenda: O Gigante, 
a saga de duas gerações de texanos, a melhor interpretação de sempre 
de Rock Hudson, talvez a melhor de Elizabeth Taylor e a derradeira de 
James Dean. Georges Stevens realizou e a inspiração chegou mesmo 
até essa infinda e eficaz pessegada chamada «Dallas»... No dia 
seguinte, mais trabalho para o vídeo ou então uma excelente forma de 
atrasar o jantar; às 20.00 horas passa um dos melhores filmes do 
mundo: Laura, essa obra prima de Otto Preminger que, além de tudo o 
mais, nos deixa estarrecido como é que se podia filmar com tal 
modernidade em 1944! 

Angkor 

Os documentários sobre as maravilhas do mundo são um pouco como 
alguns pratos de cozinha: ou se adoram ou se detestam... Mesmo para 
os que detestam o turismo videográfico, o Odisseia apresenta na sexta- 
feira (a umas 06.00 de insónia, mas a umas 22.00 mais decentes) um 
documentário sobre o que é inquestionavelmente (e em particular para 
os nossos olhos europeus) uma das mais espantosas criações 
arquitectónicas da Humanidade: os templos de Angkor, a capital da 
civilização khmer, imagens que nos devolvem a confiança na capacidade 
do homem criar e manter beleza que resistem mesmo a 
genocídios. 

odisseia 

■i.v. 
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e o drama 

Há muitos, muitos meses que assisto com 
interesse e prazer a «Portugal Português», 
na TVI. Chegou a coisa ao ponto de me ter 

surpreendido a reflectir que «Portugal Português» 
seria razão bastante para justificar a sobrevivência 
da TVI: exagero meu, decerto, mas também indício 
de que a rubrica tem méritos. Não é difícil imputar- 
-Ihe pendores passadistas, talvez retrógrados, por- 
ventura reaccionários, mas nem isso me impede de 
ser seu espectador assíduo. E grato. Por vir lembrar- 
-me que nem tudo no meu País, na área musical ou 
outra, tende a ser «Made in Portugal». Por encher- 
-me os olhos com imagens lindas e, ná generalida- 
de dos casos, com gente autêntica. Por injectar-me 
uma esperança difusa que não sei ao 
certo de onde vem e para onde me 
impele, mas claramente sinto que 
me merece. E é claro que o que me 
acontece também acontecerá a mui- 
tos outros telespectadores, embora 
não tantos que coloquem «Portugal 
Português» nas tabelas dos dez ou 
vinte programas mais vistos. Não me importo: sei 
que mesmo uma audiência de 2 ou 3% corresponde 
a um Estádio da Luz recheado como nos bons tem- 
pos. Até talvez goste: sei que entre os «top» estaria 
«Portugal Português» em muito más companhias. 

E certo que quase sempre «Portugal Portu- 
guês» passa em total silêncio pelo País que é portu- 
guês também pelas penúrias, as angústias, as servi- 
dões, e essa omissão fica a mordiscar-me como um 
remorso de pecado meu. Então, contra mim próprio 
argumento que «Portugal Português» está a tentar 
servir-nos um país ilídico e a fazer esquecer-nos um 
outro. Mas, como sempre acontece quando quere- 
mos mesmo gostar, de alguém ou de um simples 
programa de televisão, arranjo desculpas. Digo-me 
que «Portugal Português» não pode ser obrigado a 
fazer levantamentos sociais e/ou políticos, sobretu- 
do desde que esses aspectos sejam adequadamente 
cobertos por outras rubricas da mesma estação. Per- 
guntar-se-á: «Mas onde estão essas?» Não estão, 
isto é, não existem na TVI nem, cora um carácter 
sistemático, na generalidade da TV portuguesa. 
Mas talvez não se deva pedir contas a «Portugal 
Português» por essa ausência que, sendo também 
sua, não o é em primeira linha. 

Apesar disto, foi com particular gosto que assis- 
ti a um certo momento da última emissão de «Portu- 
gal Português». O programa foi 
especialmente consagrado à 
música do Alentejo, sobretudo 
ao cante alentejano, e em estú- 
dio estavam, em conversa com 
Francisco Máximo, Vitorino e 
Francisco Torrão. A dada altu- 
ra, falou-se desse enigma por 
resolver, e de resolução duvido- 
samente prioritária, que é a 
determinação das origens do 
cante: foram referidos a herança 
árabe, a influência beiroa, o 
canto gregoriano em tempos, 
praticado em centros monásti- 

Correia 
da Fonseca 

Correia da Fonseca 

Por ura lamemável lapso, 
a crónica de televisão do 
último número, intitulada 
O argumento humanitá- 
rio, da autoria de Correia 
da Fonseca, foi atribuída a 
Francisco Costa. A ambos 
os camaradas apresentamos 
as nossas desculpas. 

cos da região, a eventual transfusão veiculada por 
trabalhadores sazonais vindos da Extremadura espa- 
nhola ou mesmo idos do Alentejo para o lado de lá 
da fronteira. Estes últimos, salientou Vitorino, par- 
tindo a trabalhar apenas «pelo grão», isto é, sem 
receberem salário, só era troca do acesso a uma ali- 
mentação mínima que os salvasse da fome. 

De súbito 

Por mim, ouvi aquilo e foi como se uma outra 
luz iluminasse o estúdio e viesse revelar novas e 
mais marcadas cores. Até então, estávamos todos 

ali, eles a falarem, nós a ouvirmos, 
uns e outros a discorrermos quase 
academicamenle acerca das ori- 
gens de ura género musical. E, de 
súbito, aquela alusão de Vitorino 
vinha apontar, exibir, as raízes 
dramáticas de um quotidiano de 
onde emergia a música, sem dúvi- 

da, mas também a difícil sobrevivência sempre 
paredes meias cora a angústia, por vezes desembo- 
cando no desespero do suicídio. É certo que já víra- 
mos grupos corais com aquela cerrada formação 
humana que é como ura quadrado a resistir contra 
tudo no decurso de um combate que é invisível, mas 
está «lá». Desta vez, porém, era a palavra explícita, 
o cumprimento de um dever que era homenagem a 
anónimas tragédias, a seculares suores nunca pagos. 
E era, pareceu-me, «Portugal Português» a comple- 
tar-se cora a dimensão que quase sempre lhe falta. 

Depois disto, a conversa veio a encaminhar- 
-se para outras zonas que nem sempre se ativeram 
aos aspectos estritamente musicais, e ainda bem, 
até porque, como se saberá, nada na música é 
«estritamente musical», por muito que o pareça. 
Tratou-se, designadamente, de perscrutar o futuro 
e de avaliar as dificuldades de sobrevivência do 
cante alentejano. Já tinha sido dito que começara 
a ser raros, nos grupos corais, os elementos com 
menos de sessenta anos e que, por consequência, 
é preciso motivar os jovens para que recebam um 
património que não pode perder-se. Falou-se 
então do papel que cabe ao Estado na preservação 
dessa herança e, de caminho, no alheamento do 
poder central em relação ao Alentejo. Foi ainda 
Vitorino quem aludiu a isso; Francisco Máximo 

não pareceu entender, Francis- 
J" ?co Torrão não interveio nesse 

momento. Mas ninguém tinha 
lembrado que, no Alentejo de 
hoje, talvez milhares de jovens 
tenham outras preocupações: 
por exemplo, a de partirem 
para lugares onde não lhes seja 
negado o direito ao trabalho. E 
também ninguém lembrou que 
quando contra uma região são 
disparadas saraivadas de ane- 
dotas pode não ficar muito 
espaço para cuidados ministe- 
riais. 

O Militante 

Como já referimos na passada semana, 
está em distribuição o número de 
Julho/Agosto de O Militante, a revis- 

ta bimensal do Partido Comunista Português, 
dirigida por Blanqui Teixeira. Damos hoje 
aqui, folheando as páginas deste número, aos 
leitores assíduos desta publicação e sobretudo 
aos menos assíduos, algumas razões para a sua 
leitura. Começando pela abertura, um editorial 
que apela a uma Maior iniciativa para am- 
pliar e fortalecer a esquerda. 

Uma carta aberta aos militantes do Parti- 
do, assinada pelo camarada Edgar Galiza 
Carneiro, preenche a secção dedicada à 
Organização e, traduzindo a experiência de 
um militante comunista que será porventura 
comum a outras experiências, constitui um 
valioso contributo para um maior empenha- 
mento nas actividades partidárias de muitos 
camaradas menos ligados à organização. 

No capítulo das lutas, dois artigos: o de 
Jerónimo de Sousa, que dá conta do apro- 
fundamento da ofensiva capitalista contra os 
direitos dos trabalhadores e da necessidade 
de lhe responder com o esclarecimento, a 
mobilização e a luta; e o de Arménio Carlos, 
que traça o quadro das rei- 
vindicações dos trabalhado- 
res no primeiro semestre 
deste ano, particularmente 
no distrito de Lisboa. 

construção da Festa do «Avante!», o que 
acontece num artigo de Virgílio Azevedo que 
salienta a necessidade de combinar as enor- 
míssimas tarefas que temos por diante com a 
divulgação, a mobilização e a construção da 
Festa. 

De novo, uma série de artigos da respon- 
sabilidade de camaradas da Juventude 
Comunista Portuguesa. Colaboram desta 
vez Fernando Ramalho, Helder Cunha, 
Vitória Antunes, Marto Alves e Marco 
Quintino. 

Por sua vez, Fernando Correia continua 
a propor-nos a viagem pela problemática da 
comunicação social, debruçando-se agora 
sobre A informação e o Partido, um tema 
que desenvolve em uma das suas vertentes - a 
política de informação do Partido. 

A movimentação das populações tem sido 
uma das principais formas de contestação e 
uma das mais eficazes expressões políticas 
incómodas para o Governo, afirma Edgar 
Silva em entrevista. Deputado regional da 
Madeira, cargo para o qual foi eleito nas listas 
da CDU, como independente, Edgar Silva 
inscreveu-se recentemente no PCP. 

Alguns 
funcionamento do sistema económico 

capitalista mundial 
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Recordações 

da cadeia de Peniche 

A intervenção de Aboim Inglez, proferi- 
da no Fórum Droga, Branqueamento de Capi- 
tais em Questão, iniciativa promovida recen- 
temente pelo PCP, é publicada neste número, 
desenvolvendo alguns aspectos do Funcio- 
namento do Sistema Económico Capitalis- 
ta Mundial. 

Um artigo de Edgar Correia assinala o 
início dos debates Portugal 2000 - um pri- 
meiro passo na contribuição do PCP para a 
afirmação de uma esquerda e de um projecto 
de esquerda que suporte a perspectiva, a pos- 
sibilidade e a luta pela concretização de um 
novo rumo democrático para o nosso país. 

Não poderia faltar neste número de 
Julho/Agosto, uma referência sublinhada à 

Sérgio Ribeiro, deputado do PCP no 
Parlamento Europeu, adverte em artigo para 
um ainda maior desequilíbrio social na 
União Europeia e para o risco de se criar, na 
UE, uma nova forma de exclusão, a dos 
«pobres se bem que empregados». 

Democracia, terror e imperialismo é 
o título de um trabalho de Jorge Cadima 
em que se estabelece a ligação entre o for- 
talecimento da Mafia em Itália e o favoreci- 
mento dado àquela organização criminosa 
pelos Estados Unidos durante a 2a Guerra 
Mundial. 

Com o 25 de Abril e o reforço do Poder 
Local, foram possíveis novos olhares sobre 
velhas coisas, escreve Cláudio Torres em 
artigo sobre o projecto de intervenção cultu- 
ral em Mértola. 

Por fim, e antes das páginas finais preen- 
chidas com notas e comentários diversos, 
assinalamos o artigo de José Vitoriano que 
relembra as condições em que viveram os 
presos políticos durante o fascismo, nomea- 
damente na cadeia de Peniche durante as 
décadas de 50 e 60. 
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Vasco da Gama em Sines 

Claustros do Convento 

Integrados nos Serões Cul- 
turais promovidos pela 
Câmara Municipal de Faro 
durante o Verão, destaque para 
os espectáculos musicais a 
realizar nos próximos dias nos 
Claustros de Convento, Na 
próxima sexta-feira, anuncia- 
-se a actuação de Gianmaria 
Testa e do seu grupo que traz 
as Canções Populares Italia- 
nas. Na próxima segunda- 
feira, dia 3 de Agosto, a língua 
continua a ser a italiana, mas 
vinda da Suíça. Um conjunto 
coral dirigido por Armin Car- 
duff interpreta obras de Verdi, 
Bizet, Rossini e canções 
populares italianas. 

Quinta do Bill 

No âmbito da Semana da 
Juventude/98, vai realizar-se 
amanhã, às 22,30 horas, no 
Recinto da Feira, em Mora e 
promovido pela respectiva 
Câmara Municipal, um con- 
certo com o grupo Quinta do 
Bill. Quatro anos passados 
sobre as primeiras activida- 
des deste grupo, na estrada e 
no estúdio, e sobre os dois 
álbuns já editados, aqui se 
celebram, segundo os própri- 
os, mais estes Dias de Cum- 
plicidade. 
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Com música 

Uma exposição de Pintura 
e Escultura reúne no Espaço 
Arte-Café & Moira (na Rua 
Garrett, 29-1°-Esq., em Lis- 
boa) os artistas Teresa Triga- 
"hos, Carlos Neto, Soren e 
Gerard Sarrouy até ao dia 1 
de Setembro. Dito isto, aí vem 
a novidade - durante a exposi- 
ção serão apresentados concer- 
tos de música clássica. Aí 
estão alguns dos concertos 
Conlirmados para o mês de 
Agosto: Dia 1 - Costa Cam- 
P0s (baixo barítono) e Nuno 
Eopes (piano), Dia 2 - Jovens 
"•úsicos. Dia 8 - Anna Kaasa, 
feital de Piano. Dia 15 - 
Amadeu Oliveira (piano). Dia 
"p Amadeu Oliveira e 
Jaemta de Almeida. Dia 23 - 
«Os Três Baixos», Costa 

Gampos, João Miranda e 
José M. Coelho. Sempre às 19 
ys. No dia 30, às 17 horas- 
Jiudimir Viardo e Elizabeth 

"eu (quatro mãos), piano. 

As Festas na Cidade, que Sines promove este ano, dispõ- 
em de um programa muito especial. A figura central destas 
festividades, que têm início hoje e se vão prolongar até Setem- 
bro, é Vasco da Gama, o navegador português a que se deve 
a descoberta do caminho marítimo para a índia e cuja vida 
esteve ligada a Sines. 

Exposições, concertos, espectáculos, animação de rua, uma 
série de iniciativas culturais convergem nestas «comemora- 
ções». 

Um concerto 

Para hoje mesmo, dia da inauguração oficial da expo- 
sição Da Ocidental Praia Lusitana - Vasco da Gama 
e o seu tempo, está prevista a realização de ura concer- 
to, às 22,30 horas, no Castelo de Sines, com Maria 
João e Mário Laginha. A exposição estará patente 
também na Capela de Nossa Senhora das Salas e no 
Forte do Revelim. 

Uma exposição 

Foi entretanto inaugurada, no passado dia 24, e 
encontra-se patente até 6 de Setembro, uma exposição 
de pintura e desenho de Graça Morais, reunindo tra- 
balhos da artista realizados entre 1982 e 1997. A expo- 
sição tem lugar no edifício do Centro Cultural Emmeri- 
co Nunes e na Capela da Misericórdia. 

pintura e desenho 1982-1997 — 

graça morais 
24 de julho a 6 de setembro 98 

I 

?7H. 

v* m* • l*. \ 

Santiago do Cacém 

Tempo de Cante, 

Vinho e Paixão 

Animação de rua nos centros históricos é o que se pro- 
põe e tem vindo a realizar este grupo de alentejanos. Já pro- 
movidos em Nisa e em Évora outros espectáculos, é agora 
a vez de Sines os acolher na Praia Vasco da Gama, era 15 
de Agosto próximo, com o espectáculo A Nave. A concep- 
ção é de Luís Cruz, a direcção artística de Julieta Aurora 
Santos e Luís Cruz, a direcção de produção de Carla Ser- 
rão. 
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Desporto 
na Praia 

Entre as numerosas festas de Verão, destaque para as que se 
realizam no concelho de Santiago do Cacém, promovidas pela 

Câmara Municipal, nos meses de Julho e 
Agosto. Depois de várias iniciativas que 
ocuparam os últimos fms-de-semana, desde 
competições desportivas a espectáculos, 
assinalamos, para amanhã, sexta-feira, um 
concerto no Jardim Municipal, em que vai 
actuar às 21,30, a Banda da Sociedade de 
Instrução Musical da Quinta do Anjo 
(Palmela). Outros concertos estão previs- 
tos. No dia 7 de Agosto, actua, no mesmo 
lugar e à mesma hora, o grupo de música 
popular portuguesa Cantos d^urora. Na 
sexta-feira seguinte, dia 14, participam no 
espectáculo o grupo italiano Tammorra e o 
Grupo Coral e Instrumental de Alvalade 
Sado. 

U iZiílíd 

luiz Froncisco Rebello 

A DESOBEDIÊNCIA 

't® 

A Desobediência 

Mais uma peça ajuntar à 
vasta obra teatral de Luiz 
Francisco Rebelio. A Desobe- 
diência, peça em 3 actos, I 
prólogo e 1 epílogo, agora 
publicada pela Campo das 
Letras na sua colecção Campo 
do Teatro, é mais uma obra que, 
como o autor nos habituou, 
intervém junto da consciência 
do leitor, ao nível moral e tam- 
bém político. E intervirá, tam- 
bém, como espectáculo, quan- 
do for levado à cena, que é onde 
os textos teatrais se confirmara 
e se elevam à devida altura. 
Baseada a história dramática e 
verídica na aventura de Aristi- 
des Sousa Mendes, o cônsul de 
Portugal em Bordéus que, deso- 
bedecendo a Salazar e arriscan- 
do a vida, salvou milhares de 
vidas de judeus da perseguição 
nazi e da cumplicidade salaza- 
rista, a peça vai aos anos 40 e às 
figuras reais da história buscar- 
Ihes as palavras num tema que é 
o de hoje e de sempre - o da 
coragem e da dignidade em 
face da opressão. 

Oceano(grafia) 

Não se trata de um título a 
condescender à moda dos ocea- 
nos, este do livro de poesia de 
Appio Cláudio que hoje apre- 
sentamos. As raízes deste gosto 
por horizontes tão largos como 
só os mares propõem foi o autor 
certamente buscá-lo à infância 
e à terra natal, Ovar, Eis que, 
passados vinte e três anos de 
vivência em terras ribatejanas, 
a voz lhe surge repassada de 
mar. E também de consciência 
do que o mar, para além da vaga 
e dos horizontes, significou 
para os portugueses - o traba- 
lho, o sonho, a mesquinhez, a 
miséria, e as grandezas que lhe 
andam afins. O autor, que desde 
a adolescência se lançou na 
navegação da poética, promete 
ir às gavetas buscar mais. Para 
já, a leitura desta Oceano(gra- 
fia). 
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DEFOja 

Silêncios 

Um jovem morreu esta semana em Lisboa vítima 

de espancamento. 

A informação apareceu primeiro no placará electrónico, 

letras vermelhas num fundo preto - se a memória não 

falha - com a mesma ligeireza dum horário de comboio, 

um anúncio de pizzas ou um desfile de modas. 

Era segunda-feira. a noite estava quente e a letargia em 

que alguns insistem em mergulhar o País não podia 

ser abalada. 

Tanto quanto sei, não teve honras de abertura nem direito 

de antena aproximado sequer a uma qualquer notícia de 

futebol. Remetida lá para o fim do noticiário por um 

alinhamento ditado por cada vez mais insondáveis 

'critérios jornalísticos', a informação foi servida como 

um isco a acenar ao espectador: «Fique connosco que já 

lhe contamos tudo.» 

E, no entanto, a notícia era brutal e séria. Um murro na 

boca do estômago à hora de jantar, um caso a exigir o 

despertar das consciências a todo o momento: um jo vem 

dera entrada no hospital em estado de coma profundo 

após ter sido espancado à porta de uma badalada 

discoteca lisboeta. 

Que não estava bêbado nem drogado confirmaram os 

médicos logo nas primeiras análises. Que apenas tentara 

acalmar os ânimos numa briga em que um amigo se 

envolvera atestaram as testemunhas do caso. Que fora 

brutalmente espancado, já depois de estar caído por 

terra, por dois 'seguranças' da dita discoteca comprova o 

registo captado por uma câmara de filmar de um posto de 

gasolina próximo do local dos incidentes. Que ficara em 

estado muito grave e com lesões irreversíveis disseram os 

médicos que o assistiram, prenunciando o pior. 

E o pior aconteceu, como foi informado terça-feira, outra 

vez a meio de um naipe diversificado de notícias. 

Um jovem morreu num hospital de Lisboa na sequência 

do espancamento de que fora alvo, na madrugada de 

domingo, por parte de dois homens cuja missão, 

teoricamente, é garantir a segurança de discotecas. 

Desconheço-lhe o nome, o rosto, a história. Mas sei o 

bastante para gritar a indignação por esta vida deixada 

por viver. 

Dir-se-á que é um caso de polícia, mas não é totalmente 

verdade. A polícia já fez o que lhe competia, prendendo os 

suspeitos do crime. 

0 que resta por fazer, o imenso vazio, está na ausência de 

medidas por parte das autoridades competentes, a quem 

não parece incomodar o facto de funções de segurança de 

locais públicos estarem entregues a pessoas sem a mínima 

formação, a irresponsáveis, que só não se classifica 

de marginais porque se lhes concede o direito 

de exercerem uma função que noutras circunstâncias 

seria condenável - o direito à força bruta. 

0 jovem assassinado - não há outra palavra - podia ser o 

filho, o irmão, o marido, o amigo de qualquer um de nós. 

Podia ser mesmo qualquer um de nós. Trata-se em 

qualquer dos casos de uma vida humana barbaramente 

aniquilada. Por pura bestialidade. 

Como é possível não gritar a revolta, a indignação, a 

raiva? Como é possível fazer de conta que não é nada 

connosco? 

Ontem, esta morte matada não teve 'honras' de primeira 

página em lugar nenhum. Nenhum ministro veio a público 

falar do assunto. Ninguém - tanto quanto pude verificar - 

se deu ao trabalho de vir exigir responsabilidades que 

não se esgotam na prisão dos criminosos. 

E um silêncio pesado, um silêncio de morte. 

E um silêncio cúmplice. 

■ Anabela Fino 

ÚLTIMAS 

Luta dos pilotos das barras 

PCP condena atitude do Governo 

o exige abertura do diálogo 

O Executivo do Organismo de Direcção do Sector dos 

Transportes da DORL do PCP acusou o Governo de 

pôr em causa a lei da greve ao suspender o regulamento 

dos serviços de pilotagem. Esta espécie de «lock out» 

imposto pelo Executivo, no processo de luta que o opõe 

aos pilotos da barra, desrespeitando as normas 

comunitárias e as leis do País, "põe em perigo a 

navegação, a segurança e o meio ambiente", alertam 

ainda os comunistas da Organização Regional de 

Lisboa, que exigem a "abertura do diálogo" com vista 

ao desbloqueamento do conflito e o respeito pelas 

normas e leis em vigor. 

Condenada é também a 
atitude do Governo de lançar 
sobre todo um grupo profis- 
sional "um clima de suspei- 
ção e de condenação antes de 
os Tribunais se pronuncia- 
rem", só porque alguns têm 
processos judiciais contra si 
a decorrer. Lamentando esta 
atitude, o PCP adverte que o 
Governo está a entrar por um 

caminho reprovável, lem- 
brando, a este propósito, que 
a "ética política e a separa- 
ção entre o poder político e o 
judicial" nunca o consen- 
tiriam. 

O PCP acusa ainda o 
Governo de ser responsável 
pela agudização do conflito 
que o opõe aos trabalhado- 
res, devido à sua intransi- 

gência e à falta de diálogo, 
chamando simultaneamente 
a atenção para o facto de este 
comportamento não estar 
dissociado da "estratégia de 
privatização dos portos e 
liberalização de alguns 
importantes sectores estraté- 
gicos". 

No comunicado onde 
expressam esta posição, 
divulgado segunda-feira, os 
comunistas tomam ainda 
posição sobre outras lutas 
recentes travadas no sector 
dos transportes. Saudando 
todos os trabalhadores nelas 
envolvidos, o PCP realça a 
justeza das suas reivindica- 
ções, pondo em evidência o 
facto de estarem em causa "o 
respeito pela dignidade de 
quem trabalha, melhores 
salários, a garantia dos seus 
postos de trabalho, a defesa 
do interesse nacional e o fim 
das privatizações e da provo- 

cação que constituem as ten- 
tativas do Governo PS de 
alteração à legislação labo- 
ral". 

"Lutar vale a pena", subli- 
nha ainda o Organismo de 
Direcção do Sector dos 
Transportes do PCP noutra 
passagem do texto, recor- 
dando, a este respeito, as 
lutas desenvolvidas na Car- 
ris, no sector ferroviário e no 
sector rodoviário de merca- 
dorias perigosas. 

"A luta, a força e unidade 
dos trabalhadores obrigaram 
o Governo e a associação 
patronal a importantes recu- 
os na sua posição de intran- 
sigência inicial", fazem 
notar os comunistas, referin- 
do-se a este último processo, 
agora novamente em fase de 
negociações, cujo desfecho, 
esperam, permita satisfazer 
as reivindicações que moti- 
varam a luta. 

Alentejo sofre um dos piores anos agrícolas do século 

Urge plano de emergência 

Os deputados comunistas 
Lino de Carvalho e Rodeia 
Machado, eleitos, respectiva- 
mente, pelos círculos de Évora e 
Beja, criticaram a "despreocu- 
pação do ministro da Agricultu- 
ra" pela situação de catástrofe 
agrícola que atinge o Alentejo, 
considerando que a mesma reve- 
la não apenas a sua "extrema 
insensibilidade em relação à 
agricultura", como configura 
uma "tentativa de desvaloriza- 
ção dos prejuízos". 

Em conferência de imprensa 
realizada segunda-feira, na 

sequência de várias visitas e 
encontros na região, condena- 
ram ainda o que dizem ser a 
"falta de instrumentos financei- 
ros para acudir à situação" (nem 
o seguro agrícola nem o fundo 
de calamidade funcionamj e exi- 
giram a adopção de um plano de 
emergência para fazer face à 
perda de receitas resultantes do 
mau ano agrícola, prejuízos que 
no Alentejo rondam já os 30 
milhões de contos. 

Num primeiro balanço da 
agricultura alentejana, os depu- 
tados confirmaram que se está 

perante uma "situação dramática 
ao nível dos cereais, da vinha e 
do olival". O período anormal 
das chuvas na época das semen- 
teiras, a seca no princípio do ano 
e, mais tarde, as trovoadas, o 
granizo e ventos fortes", expli- 
caram, foram determinantes 
para o quadro actual onde avul- 
tam "enormes prejuízos e perdas 
de produção". 

A escassa produção cerealífe- 
ra, cuja área semeada não ultra- 
passou os 30 por cento, confirma, 
segundo Lino de Carvalho, "um 
dos piores anos agrícolas deste 

No Dia da Conservação da Natureza 

Guardas e vigilantes 

descontentes com o Governo 

Os guardas e vigilantes da 
natureza, mais de dois anos 
depois da apresentação do seu 
caderno reivindicativo, conti- 
nuam sem ver aprovadas pelo 
Governo a unificação e a rees- 
truturação das suas carreiras. 
Terça-feira, na passagem do Dia 
da Conservação da Natureza, 
aquele facto foi evocado pela 
Federação Nacional dos Sindi- 
catos da Função Pública, em 
comunicado onde sublinha que 
"uma correcta e consequente 
política de conservação da Natu- 
reza começa pela adopção de 
medidas que consagrem melho- 
res condições de trabalho àque- 
les que, diariamente, garantem 
que os interesses nacionais 
àquele nível não são ofendidos 
e, naturalmente, são preserva- 
dos". 

Não tem sido esse, uiieiíz- 

mente, o entendimento do 
Governo. Para aquela estrutura 
sindical, em matéria de Ambien- 
te, "pouco ou nada" tem sido 
feito neste capítulo das condi- 
ções de trabalho, o que a leva a 
concluir que o balanço, na hora 
de comemorar o Dia Nacional 
do Ambiente, "não é de modo 
algum positivo". 

Desde logo, para além do 
referido atraso na resposta ao 
seu caderno reivindicativo, pela 
falta de reforço de efectivos, 
actualmente insuficientes para 
garantir uma protecção eficaz do 
nosso património ambiental e 
natural. Mas também pela falta 
de melhores meios de comuni- 
cação individual e de transpor- 
tes, bem como de programas de 
formação que, com a frequência 
necessária, actualizem os seus 
conhecimentos profissionais. 

Lembrado pela Ferderação da 
Função Pública é ainda o facto 
de os problemas não se confina- 
rem aos guardas e vigilantes da 
natureza, uma vez que, observa, 
"de um modo geral, os trabalha- 
dores do Ministério do Ambien- 
te sofrem as consequências da 
falta de atenção e de rigor na 
gestão dos recursos humanos". 

"Os quadros de pessoal ou 
estão por aprovar, como no caso 
do Instituto de Conservação da 
Natureza (criado há seis anos) e 
do Instituto de Meteorologia ou 
precisam de uma actualização", 
refere a Federação sindical, 
antes de salientar que o resulta- 
do está à vista: "estaganação 
profissional de muitos trabalha- 
dores, impedidos, por falta de 
abertura dç concursos ou de 
vagas, de serem promovidos na 
carreira". 

século". Destes 30 por cento 
semeados, Lino de Carvalho esti- 
ma que a produtividade será 
menos de metade do que é habi- 
tual. Quanto ao olival, de acordo 
com as informações obtidas,os 
deputados comunistas contabili- 
zaram uma perda de produção 
que ronda os 50 por cento, sem 
contar com a qualidade da azei- 
tona e do azeite dela extraído. 
Também na vinha os danos são 
estimados em 50 por cento. 

Defendida pelos deputados 
do PCP é, entretanto, face à ine- 
ficácia dos instrumentos finan- 
ceiros capazes de minorar os 
efeitos dos prejuízos, a adopçao 
imediata de um conjunto de 
medidas por parte do Governo, a 
primeira das quais, frisam, deve 
passar pela levantamento objec- 
tivo dos prejuízos registados. 

"A reformulação do seguro, o 
reforço das verbas do fundo de 
calamidade e, através do Orça- 
mento do Estado, o accionamen- 
to de mecanismos de calamida 
de que cubram a perda de rendi- 
mento, entre os quais deve se. 
tida em conta uma linha de 
desendividamento que permita 
adiar o pagamento dos investi- 
mentos feitos e das dívidas con- 
traídas à banca, constituem 
outras tantas medidas defendi- 
das por Lino de Carvalho, qu2 

reclamou do Governo "uma 
reflexão profunda sobre a agri- 
cultura alentejana para solucio- 
nar questões de fundo que preo- 
cupam os homens da terra". 
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